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RESUMO 

 

A promoção da mobilidade e da liberdade de movimentos da mulher durante o 

trabalho de parto (TP) constitui uma intervenção fundamental na humanização dos 

cuidados e na promoção do parto fisiológico, sustentada pela evidência científica atual.  

A teórica que fundamenta as intervenções e a temática do presente relatório é a 

Teoria do Cuidar de Kristen Swanson, na qual constitui o referencial conceptual adotado 

para sustentar a prática desenvolvida.  

O presente relatório, desenvolvido no âmbito do Mestrado em Enfermagem de Saúde 

Materna e Obstétrica, teve como principais objetivos: promover a mobilidade da mulher 

durante o TP, através da identificação das necessidades, implementação de intervenções 

educativas e desenvolvimento de estratégias baseadas na evidência científica e 

desenvolver competências comuns, específicas e de mestre do Enfermeiro Especialista 

em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica (EEESMO) na promoção de práticas que 

favoreçam a mobilidade materna, a participação ativa da mulher e a fisiologia do parto. 

Ao longo dos diferentes contextos de Ensino Clínico (EC), foram desenvolvidas 

diversas intervenções. Os resultados obtidos evidenciam que a mobilidade durante o TP 

é uma prática viável, segura e benéfica. 

Assim, a obtenção do grau de Mestre e do título de EEESMO permite-me 

assegurar a prestação de cuidados especializados à mulher ao longo do ciclo gravídico-

puerperal, promovendo a mobilidade e a liberdade de movimentos durante o TP. 
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ABSTRACT 

The promotion of women’s mobility and freedom of movement during labour 

constitutes a fundamental intervention in the humanization of care and in the promotion 

of physiological childbirth, supported by current scientific evidence. 

The theoretical framework underpinning the interventions and the theme of this 

report is Kristen Swanson’s Theory of Caring, which constitutes the conceptual reference 

adopted to support the practice developed. 

This internship report, developed within the scope of the Master’s Degree in 

Maternal and Obstetric Health Nursing, had as its main objectives: to promote women’s 

mobility during labour through the identification of needs, the implementation of 

educational interventions, and the development of evidence-based strategies; and to 

develop the common, specific, and master’s-level competencies of the Specialist Nurse 

in Maternal and Obstetric Health Nursing in promoting practices that enhance maternal 

mobility, women’s active participation, and the physiology of childbirth. 

Throughout the different Clinical Placement contexts, several interventions were 

developed. The results obtained demonstrate that mobility during labour is a feasible, 

safe, and beneficial practice. 

Thus, obtaining the Master’s degree and the title of Specialist Nurse in Maternal 

and Obstetric Health Nursing enables me to provide specialized care to women 

throughout the pregnancy–puerperal cycle, promoting mobility and freedom of 

movement during labour. 
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I. Introdução 
 

A Unidade Curricular Estágio com Relatório, integrada no plano de estudos do 1º 

Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica da Escola Superior de Saúde 

da Cruz Vermelha Portuguesa (ESSCVP) - Lisboa, contempla a realização de Ensinos 

Clínicos (EC) em distintos contextos, visando o desenvolvimento e consolidação das 

Competências Comuns do Enfermeiro Especialista e Competências Específicas do 

EEESMO. Paralelamente ao enquadramento regulatório definido pelas entidades 

competentes, o percurso formativo contempla ainda a aquisição das competências 

conducentes ao grau de Mestre. 

 A conclusão do ciclo de estudos implica a apresentação, apreciação e discussão 

pública do Relatório de Estágio, culminando na atribuição do grau de Mestre e do título 

de Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica. 

A construção do presente relatório, assentou numa pesquisa minuciosa e 

sistematizada da evidência científica disponível, de forma a fundamentar adequadamente 

a temática em estudo e a sustentar a prática clínica desenvolvida ao longo dos diferentes 

contextos dos EC. Neste sentido, foi realizada uma pesquisa estruturada em bases de 

dados científicas internacionais, complementada por pesquisa livre e literatura cinzenta, 

assegurando a maior abrangência, atualidade e rigor da informação obtida (Apêndice I – 

Metodologia de pesquisa do Relatório).  

Para que o TP ocorra, é imprescindível uma interação coerente de diferentes fatores: 

elementos mecânicos, como os ossos da bacia, os músculos e o próprio feto; fatores 

hormonais, responsáveis pelo desencadear e a manutenção das contrações uterinas que 

impulsionam a progressão fetal; e fatores psicológicos, que incluem os pensamentos, as 

emoções e a perceção de segurança da mulher ao longo do TP 1-3. 

As recomendações internacionais têm vindo, a reforçar a importância da liberdade de 

movimentos durante o TP. A Organização Mundial da Saúde (OMS) desde 1996, para a 

assistência ao parto normal, recomenda como prática benéfica o incentivo da mobilidade 

no TP e a adoção de posições verticais, sublinhando que a mulher deve poder escolher a 

posição que considera mais confortável e adequada a si no momento do parto 2, 4. 

Em Portugal, as valorizações destas práticas encontram-se refletidas nas orientações 

emanadas pela Ordem dos Enfermeiros (OE), nomeadamente através de iniciativas que 
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promovem a qualidade dos cuidados durante o TP. O incentivo da adoção de posições 

verticalizadas durante o TP, por parte dos EEESMO, constitui um indicador de qualidade 

na prestação de cuidados 2, 4, 5 . 

Estas iniciativas defendem a autonomia da parturiente, nomeadamente na escolha das 

posições durante o TP, bem como a redução de intervenções clínicas não justificadas, 

favorecendo práticas alinhadas com a evidência científica e com os princípios dos 

cuidados centrados na mulher 2, 4. 

Ao longo das últimas décadas, a prestação de cuidados no parto sofreu transformações 

significativas no contexto hospitalar, conduzindo a uma progressiva medicalização do 

TP. Esta evolução contribuiu para a alteração dos mecanismos fisiológicos do parto, 

particularmente no que respeita à propensão para o uso de posições horizontais, 

tendencialmente relacionada com a resistência dos profissionais de saúde e o reduzido 

empoderamento das parturientes 2, 6-8. 

De acordo com dados divulgados pela Associação Portuguesa pelos Direitos da 

Mulher na Gravidez e Parto, provenientes de um inquérito nacional, que integrou uma 

amostra de 7555 mulheres com partos ocorridos entre 2015 e 2019, mais de metade das 

participantes (52,8%) referiu não ter tido liberdade de movimentos durante o TP, sendo 

que menos de 5% indicou ter adotado posições verticalizadas no período expulsivo. Estes 

dados evidenciam uma reduzida implementação de práticas promotoras de mobilidade 

materna e utilização de posições verticais, apesar das recomendações atuais baseadas na 

evidência 7, 9.  

Segundo o relatório da Entidade Reguladora da Saúde, em 2024 registaram-se 80.237 

partos em Portugal, dos quais 80,9% ocorreram em unidades do Serviço Nacional de 

Saúde (SNS), refletindo a predominância do contexto hospitalar na assistência ao parto 
10. Considerando que a maioria dos partos ocorre em meio hospitalar, é neste contexto 

que se impõe a necessidade de reflexão e transformação das práticas, promovendo 

modelos de cuidados que valorizem a fisiologia do TP, a mobilidade materna e a 

autonomia da mulher, em consonância com a evidência científica e as recomendações 

internacionais. 

Os EEESMO assumem um contributo determinante de acordo com o plano de parto 

estabelecido pela mulher, devendo estar aptos a apoiar as parturientes na adotação de 

posições que lhes sejam mais confortáveis e mais benéficas, garantindo cuidados de 

qualidade, promovendo o conforto e o bem-estar e contribuindo para o desenvolvimento 

de práticas baseadas em evidencia científica 2, 37. 
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No âmbito da Saúde Materna e Obstétrica (SMO), é dever do enfermeiro garantir a 

proteção dos direitos da mulher e do recém-nascido (RN), criando condições que 

promovam a autonomia, o bem-estar e o desenvolvimento saudável do binómio, em 

consonância com o domínio das Competências Comuns do Enfermeiro Especialista: A 

“Domínio da Responsabilidade Profissional, Ética e Legal” na competência A2: 

“Garante práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades 

profissionais” e B: “Domínio da Melhoria Contínua da Qualidade” na competência B3: 

“Garante um ambiente terapêutico e seguro”. O EEESMO, desenvolve competências 

sustentadas na evidência científica mais atualizada, respeitado o domínio D: “Domínio 

do desenvolvimento das aprendizagens profissionais” na competência D2: “Baseia a sua 

praxis clínica especializada em evidência científica” 11.  

Assim como, a partilha de conhecimentos com os pares, incentivando-os à mudança 

na sensibilização para a necessidade de promoção da mobilidade e liberdade de 

movimentos da parturiente, de acordo com as competências definidas para a obtenção do 

grau de mestre, nomeadamente:  2 - b) “Promover a melhoria da qualidade dos cuidados 

de saúde, com recurso à investigação, a uma prática baseada na evidência e a referenciais 

ético-deontológicos;” e 2 - c) “Capacitar o enfermeiro como elemento integrante e 

dinamizador da enfermagem de uma forma proactiva em equipas e projetos” 12. 

A Teoria do Cuidar de Kristen Swanson constitui o referencial conceptual adotado 

para sustentar temática apresentada, ao valorizar a autonomia da mulher durante o TP e a 

sua capacitação para decisões informadas. Neste enquadramento, o EEESMO desenvolve 

uma prática orientada para um ambiente seguro e facilitador, que respeita a 

individualidade de cada parturiente e integra as suas preferências no plano de cuidados. 

Esta abordagem encontra-se relacionada com a competência específica 1 c) “Cuida a 

mulher inserida na família e comunidade durante o TP” 13, 14. 

Desta forma, foram definidos como objetivos para este percurso formativo:  promover 

a mobilidade da mulher durante o TP, através da identificação das necessidades, 

implementação de intervenções educativas e desenvolvimento de estratégias baseadas na 

evidência científica e desenvolver competências comuns, específicas, e de mestre do 

EEESMO na promoção de práticas que favoreçam a mobilidade materna, a participação 

ativa da mulher e a fisiologia do parto. 

O presente relatório inicia-se com a introdução e o enquadramento teórico, que 

contextualizam os conceitos fundamentais que sustentam a temática em estudo. Segue-se 

o percurso de desenvolvimento das Competências Comuns do Enfermeiro Especialista, 
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das Competências Especificas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 

Materna e Obstétrica e das Competências de Mestre, estruturado por cada um dos EC, 

contemplando a contextualização de cada EC, diagnóstico de situação, os objetivos 

específicos delineados, atividades implementadas, domínios de competências atingidos, 

resultados obtidos e por fim ganhos em saúde no âmbito do plano de projeto. Por fim, 

apresentam-se as considerações finais, nas quais se analisa de que forma os objetivos 

propostos foram alcançados, onde se encontram descritas as limitações identificadas ao 

longo do percurso e se discutem as implicações futuras para a prática clínica em 

enfermagem de SMO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 11 

II. Enquadramento teórico 
 

II.1. Histórico e Evolução do Parto 
 

Ao longo da história, as mulheres adotavam predominantemente posições 

verticalizadas e mantinham a mobilidade ativa durante o TP. A verticalidade constituiu, 

durante séculos, uma resposta instintiva e funcional ao TP 2.  

A partir do século XVIII, o processo de medicalização da sociedade conduziu à 

progressiva apropriação de diversos fenómenos fisiológicos pelo modelo biomédico 15. 

Este processo contribuiu para a institucionalização do parto enquanto prática 

predominantemente medicalizada 3, 15-18.   

Nos países ocidentais, a posição de litotomia consolidou-se historicamente como a 

posição de parto mais utilizada, tendo sido amplamente promovida com a introdução do 

parto instrumental3,7,19-21. Esta prática obstétrica pode limitar a adoção de 

comportamentos instintivos por parte da mulher em TP, sobretudo quando existem 

preocupações relacionadas com o bem-estar fetal ou com a presença de comorbilidades 

maternas 7. 

A evidência científica tem vindo a demonstrar que a posição de litotomia de forma 

continua durante o primeiro estadio do TP, pode associar-se a efeitos fisiológicos menos 

favoráveis, quer para a mãe, quer para o feto, podendo ainda interferir com a progressão 

da dilatação cervical 2, 3.  

No final do século XX, este paradigma começou a ser progressivamente questionado, 

em resultado da emergência de recomendações baseadas na evidência científica que 

passaram a promover boas práticas na assistência ao parto, diminuindo intervenções que 

limitassem a autonomia e a participação ativa da mulher 15.   

A OMS reconhece o parto como um evento fisiológico que, embora necessite de 

cuidados, não requer, na maioria das situações, intervenções médicas. Neste sentido, as 

práticas de assistência ao TP devem fundamentar-se em evidência científica que articule 

a ciência e a humanização, promovendo um parto seguro para a mulher e para o RN 2, 18, 
22.  

Contudo, apesar destas orientações, a adoção de posições horizontais atualmente, 

permanecem predominante em contexto hospitalar, sendo frequentemente adotada 

durante o TP 4, 7. 
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Apesar dos avanços conceptuais e normativos, a transição de um modelo 

predominantemente intervencionista para um paradigma centrado na promoção da 

fisiologia, da autonomia e da satisfação materna continua a representar um desafio 

significativo. Tal mudança implica transformação cultural, reorganização institucional e 

compromisso profissional sustentado na evidência científica, na ética do cuidado e na 

valorização da experiência da mulher 23. É neste enquadramento que se insere a discussão 

sobre práticas promotoras do parto normal, incluindo a liberdade de movimentos e a 

adoção de posições diversificadas durante o TP, enquanto estratégias que conciliam 

segurança, qualidade de cuidados e respeito pela fisiologia do parto 3, 23. 

 

II.2. Trabalho de Parto 
 

A definição de parto normal tem evoluído, incorporando aspetos relacionados com a 

autonomia, a participação informada, o respeito pelas preferências individuais e a 

humanização dos cuidados 2 , 3, 24. 

O TP constitui um processo fisiológico complexo e simultaneamente, uma 

vivência singular, influenciada pela história, expectativas e perceções de cada parturiente, 

marcado por intensas transformações físicas e emocionais. Apesar de ser um processo 

fisiológico, envolve um conjunto complexo de adaptações maternas, destinadas à 

progressão do feto através do canal de parto. À medida que se aproxima o seu início, é 

frequente que a mulher experiencie uma ambivalência de sentimentos, onde a expectativa 

e a alegria coexistem com receio, ansiedade e incerteza. Esta componente emocional 

influência de forma significativa a vivência do parto, podendo condicionar a perceção da 

dor e a forma como o processo é experienciado 1, 2, 16, 24-27. 

A mulher sentir-se capaz de lidar com o TP contribui de forma significativa para 

que vivencie esta experiência de forma mais positiva, ao aumentar a perceção de controlo 

e a capacidade de realizar escolhas informadas 1, 2.  

A evidência científica tem vindo a demonstrar que as mulheres que compreendem 

a fisiologia do TP, apresentam maior probabilidade de TP espontâneo, adotam liberdade 

de movimentos e posições verticalizadas, optam por decisões informadas e promovem o 

contacto pele a pele imediato com o RN após o parto  1, 2. 

A atuação do EEESMO na assistência ao TP deve pautar-se pela transmissão de 

segurança e confiança, reconhecendo que a utilização de linguagem simples e empática 

contribuem para reforçar a autonomia e a participação ativa da parturiente/família 3, 24. 
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II.3. Liberdade de Movimentos 

Durante o primeiro estadio do TP, a OMS recomenda explicitamente o incentivo 

à mobilidade e à adoção de posições verticais como estar de pé, sentada, de quatro apoios 

ou de cócoras, por favorecer a fisiologia do parto e contribuir para uma experiência 

positiva para a mulher 2, 3, 24,  28-31 . 

A escolha da posição pela parturiente, deve idealmente resultar de um 

planeamento prévio, desenvolvido no âmbito dos Cursos de Preparação para o Parto e 

Parentalidade (CPPP). Contudo, mesmo na ausência dessa preparação, cabe ao EEESMO 

informar, apoiar e incentivar a mulher a experimentar diferentes posições, respeitando 

sempre as suas preferências e condições materno-fetais. As orientações internacionais 

reforçam que as mulheres com gravidez de baixo risco devem assumir um papel ativo 

durante o TP, sendo incentivadas a movimentarem-se livremente e a evitar períodos 

prolongados na posição de litotomia 2 29-31. 

A walking epidural surge como uma alternativa que procura conciliar o controlo 

eficaz da dor com a preservação da mobilidade materna. A utilização de baixas doses de 

analgesia locorregional permite manter a perceção das contrações e da progressão fetal, 

sem comprometer significativamente a função motora. Tal abordagem favorece a 

liberdade de movimentos, alinhando-se com as recomendações internacionais que 

incentivam a mobilidade e a adoção de posições verticais durante o TP, sempre que 

clinicamente possível 2, 27,  32-34. 

II.4. Biomecânica da Bacia 

O parto é um processo dinâmico, no qual a bacia se move e adapta em resposta à 

contratilidade uterina, à descida da apresentação fetal e às posições adotadas pela mulher. 

A orientação postural da parturiente pode, assim, ser estrategicamente utilizada para 

favorecer a dinâmica do parto 3, 35. 

Com a evolução da investigação na área da obstetrícia, tem-se verificado um aumento 

do interesse científico pelo estudo do funcionamento da bacia durante o TP, permitindo 

aos EEESMO aprofundar o conhecimento dos efeitos hormonais da gravidez e das 

alterações biomecânicas que influenciam a musculatura abdominal e as curvaturas da 

coluna vertebral 1, 3, 36. 
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Durante a gravidez, as alterações hormonais contribuem para o aumento da 

mobilidade das articulações pélvicas, favorecendo uma maior amplitude do movimento. 

Entre as hormonas envolvidas neste processo destaca-se a relaxina, cuja ação promove 

maior elasticidade dos ligamentos e flexibilidade das articulações. A concentração desta 

hormona aumenta progressivamente ao longo da gravidez, atingindo níveis mais elevados 

durante o TP, o que facilita a adaptação da bacia às exigências do parto 3, 35. 

A coordenação dos movimentos pélvicos contribui para orientar e mobilizar a cabeça 

fetal ao longo da escavação pélvica, favorecendo o encaixe, a descida e a rotação do feto, 

bem como a sua expulsão 1, 3, 4, 26. Assim, com estas intervenções pretende-se que a mulher 

seja capaz de mobilizar a pelve de forma consciente, facilitando a progressão do TP 1, 3, 
35. 

Os movimentos intrínsecos correspondem às alterações que ocorrem entre os ossos 

que constituem a própria bacia, envolvendo principalmente as articulações sacroilíacas e 

a sínfise púbica. Estes movimentos têm impacto direto na morfologia interna da bacia, 

contribuindo para pequenas variações nos seus diâmetros e na sua configuração 3, 35. 

Por sua vez, os movimentos extrínsecos resultam da relação da bacia com as estruturas 

adjacentes, nomeadamente a coluna vertebral e os fémures. Desencadeiam-se nas 

articulações coxofemorais e lombossagradas e traduzem-se na modificação da orientação 

da bacia. Embora não alterem diretamente a sua morfologia interna, estes movimentos 

influenciam a posição e o alinhamento do canal de parto. 3. 

Do ponto de vista biomecânico, a posição de litotomia imobiliza a sacro, reduzindo a 

mobilidade pélvica e podendo assim, diminuir os diâmetros do estreito inferior 1-3, 27. 

Considera-se que a bacia se encontra em posição livre quando os ossos ilíacos 

apresentam mobilidade em diferentes direções sobre as cabeças dos fémures, permitindo 

alterações na sua orientação e adaptações na configuração interna da cavidade pélvica. 

Neste contexto, determinadas posições verticalizadas favorecem essa mobilidade, 

nomeadamente a posição de pé, a posição sentada sobre a bola de parto e a posição de 

quatro apoios, possibilitando maior liberdade de movimento da bacia durante o TP 3, 35. 

 

II.5. Benefícios da Mobilidade e Posições Verticais no Trabalho de Parto 
 

A evidência científica demonstra que não existe um TP ou uma posição ideal para 

todas as mulheres. Pelo contrário, quando é dada liberdade de escolha, as mulheres 
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tendem a adotar uma variedade de posições, incluindo posições verticais, adequando-as 

ao longo do TP de acordo com o conforto, a dor e a perceção corporal 2, 8, 31.  

Consideram-se posições verticalizadas, todas as posições que proporcionam um 

ângulo superior a 45º entre o tronco e os membros inferiores da mulher, onde se incluem 

as posições sentada, de pé, de cócoras, de quatro apoios, e ainda a posição lateral 2,17, 34 
37. 

As posições horizontais, incluem a posição de litotomia e dorsal, em que o ângulo 

é inferior a 45º entre o tronco e os membros inferiores da mulher.  As posições impostas 

e a imobilidade dificultam os movimentos da bacia, reduzem a sua capacidade de 

adaptação e podem interferir negativamente no TP 3, 17, 20, 34, 35 . 

A evidência científica tem demonstrado que a mobilidade materna, através da 

deambulação, da adoção de posições verticalizadas e da alternância de posições durante 

o TP apresentam benefícios significativos materno-fetais, quando comparadas com a 

permanência prolongada na posição de litotomia 15, 38 .  

Do ponto de vista biomecânico, a verticalidade e a mobilidade permitem uma 

melhor adaptação anatómica da bacia materna, contribuindo para o aumento dos 

diâmetros pélvicos. A ação da gravidade, facilita a descida e o alinhamento da 

apresentação fetal, associando-se a contrações mais eficazes e a esforços expulsivos mais 

eficientes. Esta dinâmica pode contribuir para a redução de posições fetais anómalas, bem 

como para a diminuição da taxa de partos distócicos 15, 34, 39 . A literatura sugere ainda 

que, existe menor taxa de episiotomia e maior probabilidade de parto eutócico quando a 

mobilidade é apoiada e incentivada 2, 15, 16, 26, 34, 39, 40. 

A verticalidade contribui para a prevenção da compressão dos grandes vasos 

maternos pelo útero gravídico, favorecendo o retorno venoso, o débito cardíaco e a 

perfusão uteroplacentária, permitindo uma contração mais eficaz das fibras musculares e 

reduzindo a duração do parto 1- 3, 5, 15, 26, 38-41. 

Diversos estudos demonstram menor incidência de alterações patológicas na 

frequência cardíaca fetal, nas alterações dos traçados cardiotocógrafos e melhores 

parâmetros no equilíbrio ácido-base, quando comparadas com posições horizontais 

sugerindo um impacto positivo na oxigenação fetal 1, 2, 3, 5, 15 , 26, 38, 40  . 

A permanência em posição de litotomia apresenta inúmeras desvantagens e poderá 

interferir negativamente com a fisiologia do TP, nomeadamente pelo risco de compressão 

da aorta abdominal, redução do diâmetro da bacia, aumento da perceção da dor e 

progressão mais lenta da descida da apresentação fetal. Importa salientar que, mesmo 
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quando existe indicação para monitorização fetal contínua, esta pode ser realizada sem 

comprometer a adoção de posições verticais 40. 

Em síntese, os benefícios da verticalização do TP traduzem-se na promoção do 

bem-estar fetal, em ganhos em saúde para a mulher e em experiências de parto mais 

positivas, satisfatórias e humanizadas 2, 17, 26, 29, 39. 

O Guia Orientador de Boas Práticas de Preparação para o Parto, defende que as 

grávidas, particularmente em situações de baixo risco, sejam informadas sobre os 

benefícios das posições verticais e da mobilidade durante o TP, sendo incentivadas e 

apoiadas a assumir as posições que considerem mais confortáveis e benéficas em cada 

estadio 1. 

 

II.6. Teoria de Kristen Swanson 
 

A enfermagem tem passado por uma evolução contínua desde Florence 

Nightingale até os dias de hoje. Na procura por uma identidade própria, a enfermagem, 

no século XX, começou a diferenciar-se do conhecimento médico, estabelecendo uma 

base de saberes próprios, pelo que houve a necessidade de desenvolver teorias específicas 

para a área 13, 42, 43. Para alcançar as competências exigidas no processo formativo, é 

essencial desenvolver práticas de cuidado fundamentadas numa teórica, que oriente o 

pensamento e dê suporte à prática de enfermagem da SMO. 

As teorias de enfermagem, constituem referenciais fundamentais para orientar a 

prática profissional, contribuindo para a organização de cuidados sistematizados, eficazes 

e de qualidade. Entre estes referenciais destaca-se a Teoria do Cuidar de Kristen Swanson, 

apresentada nos anos de 1991 e 1993 13, 42-44. 

No contexto da enfermagem de SMO, esta abordagem reforça a importância dos 

cuidados centrados na mulher, integrando não apenas aspetos físicos, mas também as 

necessidades emocionais e psicológicas 13, 42, 43. Nesta teoria, os conceitos de 

Enfermagem, Pessoa, Saúde e Ambiente são reconhecidos como elementos fundamentais 

que estruturam e orientam a prática de enfermagem 13, 42, 43. 

No âmbito da Teoria do Cuidar, a enfermagem é entendida como uma prática 

direcionada para a promoção do cuidado e do bem-estar das pessoas, sustentada por um 

compromisso ético e pela responsabilidade profissional. Neste contexto, a enfermagem 

estabelece uma estreita relação com as ciências humanas, com a experiência clínica do 
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profissional e com as expectativas e necessidades tanto dos profissionais de saúde como 

das pessoas que recebem cuidados 13, 42, 43. 

O conceito de pessoa é compreendido como um ser único, em constante 

desenvolvimento e transformação, cuja individualidade se expressa através de 

pensamentos, sentimentos e comportamentos. A pessoa é entendida como um ser integral, 

influenciado pela sua herança genética, espiritual e pelas experiências vividas, possuindo 

também a capacidade de tomar decisões e atribuir significado às suas vivências 13, 42, 43. 

A saúde é entendida como um estado de bem-estar, que resulta de um processo 

contínuo de cuidados, envolvendo a reconstrução da integridade da pessoa, a 

reorganização do seu estado de saúde e a atribuição de novos significados às experiências 

vividas. Este processo implica a procura de equilíbrio e plenitude nas diferentes áreas da 

vida 13, 42, 43. 

O ambiente é entendido de forma situacional, abrangendo todos os contextos que 

influenciam ou são influenciados pela pessoa. Este conceito inclui diversos fatores 

culturais, sociais, económicas, psicológicas, espirituais e biofísicas que envolvem o 

indivíduo. Assim, o ambiente constitui um conjunto de condições e circunstâncias que 

moldam a experiência da pessoa e que podem interferir no seu processo de saúde e bem-

estar 13, 42, 43. 

Os princípios apresentados pela autora enquadram o cuidado de enfermagem 

como um processo relacional e educativo, sustentado por um compromisso profissional e 

responsabilidade social. No seu modelo teórico, Swanson descreve cinco processos 

fundamentais do cuidar: conhecer, estar com, fazer por, capacitar e manter a crença, que 

orientam a prática de enfermagem 13, 42, 43. 

Transpondo a teoria do cuidado de Kristen Swanson para o cuidar da mulher com 

foco na mobilidade e liberdade de movimentos em TP, enquanto futura EEESMO tornou-

se essencial: conhecer a mulher/casal, o que implicou compreender de forma detalhada 

as suas expetativas, crenças e preferências, permitindo a implementação de intervenções 

individualizadas, adequadas ás suas necessidades e promotoras do seu envolvimento ativo 

durante todo o TP; estar com, traduziu-se na presença continua, física e emocional, junto 

da parturiente/casal demonstrando disponibilidade, segurança e competência para 

informar e promover a escolha mais benéfica dos movimentos e posições que a mulher 

podia adotar durante o TP. Esta presença enquanto futura EEESMO revelou-se 

fundamental na promoção da autonomia da mulher e na valorização da sua experiência. 
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Fazer por, que incluiu intervenções individualizadas de acordo com a evolução 

do TP e progressão fetal, respeitando sempre o ritmo e as escolhas da parturiente; 

defendendo a dignidade e salvaguardando as intervenções estritamente necessárias; 

possibilitar a adoção de movimentos e posições durante o primeiro estadio do TP, 

promotoras do conforto, alivio da dor, de acordo com a vontade da parturiente, o que 

também significou capacitar para a tomada de decisões informadas; manter a crença, 

que se refletiu com o reforço positivo contínuo, valorizando as capacidades intrínsecas da 

parturiente e promovendo a sua confiança, este especto foi determinante para o 

empoderamento da mulher, contribuindo para uma vivência mais positiva do TP no 

sentido de assegurar o bem-estar através da satisfação da mobilidade materna.  
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II. Percurso de Desenvolvimento das Competências Especializadas e de Mestre 
 

Em cada contexto de EC foi realizado um diagnóstico de situação, através de 

conversas informais, com o objetivo de identificar, de forma sistematizada e 

fundamentada, as necessidades dos profissionais de saúde e das mulheres/famílias no 

âmbito da prestação de cuidados em SMO, relativamente à temática em questão.  

Esta etapa permitiu uma análise crítica da organização dos cuidados, bem como na 

identificação de limitações e oportunidades de melhoria em cada EC, constituindo a base 

para o planeamento de intervenções adequadas às especificidades de cada realidade. As 

intervenções desenvolvidas ao longo do percurso formativo foram fundamentadas pela 

evidência científica mais atual, recorrendo a estratégias de pesquisa adequadas às 

diferentes áreas de intervenção, garantindo o rigor, a pertinência e a qualidade das práticas 

realizadas. 

Os objetivos e atividades delineados centraram-se na promoção da mobilidade e da 

liberdade de movimentos da mulher no TP, através da sensibilização dos profissionais de 

saúde, das mulheres/famílias para a importância desta prática e para a melhoria contínua 

da qualidade dos cuidados prestados.  

Neste sentido, foi delineado um plano de projeto (Apêndice II - Plano de projeto 

dos EC), fundamentado nas competências comuns, específicas e de mestre do EEESMO 

e centrado na promoção da temática. 

O percurso formativo foi desenvolvido em cinco contextos de EC distintos, teve início 

numa unidade de cuidados na comunidade e de seguida na área dos exames especiais, no 

âmbito da ginecologia e da gravidez de alto risco. Posteriormente, decorreu em contexto 

de internamento de grávidas e depois em internamento de puérperas. Por fim, o último 

EC decorreu na Urgência Obstétrica e no Bloco de Partos. 

Foram delineados objetivos e atividades com aplicabilidade transversal aos diferentes 

EC, com particular enfoque na compreensão da organização estrutural e do 

funcionamento de cada serviço. Este objetivo foi alcançado através da integração e da 

adaptação gradual aos diferentes ambientes de trabalho, que incluiu o conhecimento da 

organização e estrutura de cada serviço, a articulação com a equipa multidisciplinar e a 

consulta de normas, protocolos e orientações institucionais. 

Desenvolver competências do EEESMO durante a prestação de cuidados 

especializados. Este objetivo foi concretizado através da prestação de cuidados à 
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mulher/família ao longo do ciclo gravídico-puerperal, nos diferentes contextos de ensino, 

incluindo cuidados na comunidade, internamento de grávidas e puérperas, exames 

especiais na área da ginecologia e gravidez de alto risco, bem como na urgência obstétrica 

e bloco de partos. Este percurso permitiu o desenvolvimento de competências na 

vigilância da gravidez, no acompanhamento do TP, na promoção da mobilidade e da 

liberdade de movimentos da mulher, na gestão da dor e na implementação de cuidados 

centrados na mulher/família. 

Implementar o plano de projeto nos diferentes EC. O plano de projeto delineado 

foi adequado às especificidades de cada EC, a partir da identificação das problemáticas e 

oportunidades de melhoria relacionadas com temática. A sua operacionalização constituiu 

uma oportunidade para a introdução e consolidação de práticas inovadoras, sustentadas 

na evidência científica, contribuindo para a melhoria da qualidade dos cuidados e para a 

obtenção de ganhos em saúde materna e obstétrica. 

Atualizar conhecimentos na área da Enfermagem de Saúde Materna e 

Obstétrica. A atualização de conhecimentos foi promovida através da participação em 

eventos científicos, incluindo a apresentação e partilha de trabalhos, bem como pela 

frequência de cursos de formação. Estas atividades contribuíram para a consolidação do 

conhecimento teórico-científico, para o desenvolvimento de competências profissionais 

e pessoais e para a integração de práticas baseadas na evidência na prestação de cuidados.  

Foi elaborado um póster sobre a “Amamentação exclusiva e a perda de peso do RN: 

intervenção precoce do especialista de saúde materna e obstétrica” (Apêndice III - Póster 

sobre a “Amamentação exclusiva e a perda de peso do recém-nascido: intervenção 

precoce do especialista de saúde materna e obstétrica”). A elaboração do póster teve 

como principal objetivo, apresentar e partilhar os resultados de uma revisão da literatura 

sobre a relação entre a amamentação exclusiva e a perda de peso do RN nos primeiros 

dias de vida, evidenciando a importância da intervenção precoce do EEESMO na 

promoção do sucesso da amamentação. Adicionalmente, pretendeu-se destacar o 

contributo do EEESMO na identificação precoce de fatores de risco, na capacitação das 

mães e na implementação de estratégias de apoio à amamentação, contribuindo para a 

melhoria dos cuidados e dos resultados em saúde.   

Posteriormente, participei no II Seminário Internacional dos Mestrados em 

Enfermagem “Cuidados Integrados e Integração de Cuidados: Um Caminho Emergente!” 

(Anexo I - Certificado de participação no II Seminário Internacional dos Mestrados 

em Enfermagem “Cuidados Integrados e Integração de Cuidados, Um Caminho 
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Emergente!”), na qual participei como co-autora do póster intitulado “Amamentação 

Exclusiva e a Perda de Peso do Recém-Nascido: Intervenção Precoce do Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica” (Anexo II - Certificado 

de participação como co-autora do póster sobre a “Amamentação exclusiva e a 

perda de peso do recém-nascido: intervenção precoce do especialista de saúde 

materna e obstétrica”). A comunicação livre teve como principal objetivo apresentar e 

discutir os resultados da revisão integrativa da literatura e para além disso, pretendeu-se 

sensibilizar os profissionais de saúde para a importância da vigilância clínica no período 

pós-parto imediato. Esta comunicação contribuiu ainda para a partilha de conhecimento 

científico, para o desenvolvimento de competências de comunicação e argumentação em 

contexto académico e para a reflexão crítica sobre a prática clínica, reforçando a 

importância de intervenções baseadas na evidência e na melhoria dos cuidados materno-

infantis. 

A realização da formação prática em Técnica de Rebozo (Anexo III - Certificado de 

participação na formação prática em técnica de rebozo) constituiu um contributo 

relevante para o desenvolvimento de competências na área da promoção da mobilidade e 

da utilização de estratégias não farmacológicas no TP. Este recurso, de origem tradicional, 

tem vindo a ser progressivamente cada vez mais integrado na prática clínica, 

evidenciando benefícios ao nível do alívio da dor, do relaxamento muscular e da evolução 

do TP 1, 15. A formação permitiu adquirir conhecimentos teórico-práticos sobre a correta 

aplicação do rebozo, nomeadamente no que respeita à sua utilização em diferentes 

posições, à execução de movimentos pélvicos e à importância da ergonomia do 

profissional de saúde durante a sua aplicação. O rebozo revelou-se não apenas um 

instrumento funcional, mas também um recurso com fator relacional e emocional, 

contribuindo para uma experiência de parto mais positiva e humanizada. A sua aplicação 

enquadra-se nas recomendações atuais de promoção de estratégias não farmacológicas e 

baseadas na evidência, alinhadas com o paradigma dos cuidados centrados na mulher 

(Apêndice IV - Análise SWOT da formação prática em técnica de rebozo) 1, 15. 

A concretização do curso "(Re-Olhar) O Parto de Baixo para Cima 'Parto 

verticalizado' e Novas Formas de Posicionar no TP / Período Expulsivo - Estado da Arte" 

nas "XVIII Jornadas Internacionais de Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica - Por 

uma vida melhor..." (Anexo IV - Certificado de participação no Curso: Parto 

verticalizado e Novas Formas de Posicionar no TP/Período Expulsivo), constituiu um 

contributo relevante para o desenvolvimento de competências no âmbito da promoção da 
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mobilidade e da liberdade de movimentos da mulher durante o TP. O conteúdo 

programático destacou-se pela forte componente científica, sustentada na apresentação e 

discussão de evidência atual, incluindo artigos científicos que fundamentam a adoção de 

práticas promotoras do parto fisiológico. Paralelamente, a partilha de experiências de 

diferentes instituições hospitalares a nível nacional permitiu compreender os processos 

de implementação do parto verticalizado, bem como os desafios, resistências e receios 

sentidos pelos profissionais de saúde. A componente prática do curso possibilitou a 

demonstração de diversas técnicas associadas à mobilidade materna e às posições 

verticalizadas, contribuindo para a aquisição de competências aplicáveis em contexto 

clínico. A troca de experiências entre profissionais da área, revelou-se particularmente 

enriquecedora, permitindo uma reflexão crítica sobre as práticas instituídas e sobre as 

estratégias facilitadoras da mudança (Apêndice V - Análise SWOT do Curso: Parto 

verticalizado e Novas Formas de Posicionar no TP/Período Expulsivo). 

Concluí o curso “Anatomia Funcional do Parto Fisiológico em Hospital”, orientado 

pela Dra. Núria Vives (Anexo V - Certificado de participação no curso de Anatomia 

Funcional do Parto Fisiológico em Hospital), no qual me proporcionou uma abordagem 

detalhada da fisiologia do TP, centrada na compreensão funcional da bacia feminina e na 

relação com o movimento e posicionamento materno. Este curso distinguiu-se pela forte 

componente prática e experiencial, permitindo a exploração tridimensional da anatomia 

pélvica do corpo da mulher, bem como a aplicação de movimentos e posições da bacia 

ao longo das diferentes fases do TP. A análise integrada entre os movimentos intrínsecos 

e extrínsecos da bacia, a relação com os planos de Hodge e a compreensão da variação 

dos diâmetros pélvicos, permitiram desenvolver uma visão mais precisa e detalhada do 

TP. Adicionalmente, a abordagem aos diferentes exercícios e a adaptação das posições 

ao contexto real da sala de partos, reforçaram a capacidade de intervenção clínica baseada 

na fisiologia e na individualidade de cada mulher. O impacto deste curso nos EC foi 

significativo, ao permitir ter uma atuação mais consciente, fundamentada e 

individualizada, promovendo a mobilidade pélvica, a liberdade de movimentos e a adoção 

de posições facilitadoras do TP (Apêndice VI - Analise SWOT do curso Anatomia 

Funcional do Parto Fisiológico em Hospital). 

No âmbito do percurso formativo desenvolvido durante os EC, foi realizada uma 

visita ao laboratório da Bebé Vida (Anexo VI - Certificado de presença no laboratório 

Bébe Vida), no Porto, na qual constituiu uma oportunidade relevante de aprendizagem 

de conhecimentos na área da biotecnologia aplicada à saúde materna e neonatal. Durante 
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esta visita, foi possível acompanhar todo o circuito associado à colheita, receção, 

processamento, criopreservação e armazenamento de células estaminais provenientes do 

sangue e tecido do cordão umbilical. Foram abordados os princípios científicos 

subjacentes à utilização destas células, nomeadamente as suas aplicações terapêuticas 

atuais e potenciais, bem como os critérios de qualidade e segurança exigidos neste 

processo. Adicionalmente, foram apresentados os kits de colheita e os procedimentos, 

associados à sua correta utilização em contexto clínico, incluindo as boas práticas na 

colheita de sangue e tecido do cordão umbilical e sangue periférico materno, em 

conformidade com a legislação vigente e normas internacionais de qualidade. Esta 

componente revelou-se particularmente relevante para a prática do EEESMO, permitindo 

compreender o contributo na garantia da qualidade da colheita, na correta informação e 

orientação dos pais. A visita permitiu, assim, uma visão integrada entre a prática clínica 

e a componente laboratorial, contribuindo para uma atuação mais informada, segura e 

baseada na evidência (Apêndice VII - Analise SWOT laboratório Bebé Vida). 

No âmbito do percurso formativo desenvolvido durante os EC, participei no IV 

Encontro Chicco: “Desafios da Parentalidade: Cuidar com Confiança”, (Anexo VII - 

Certificado de participação no IV Encontro Chicco: “Desafios da Parentalidade: 

Cuidar com Confiança”). Este evento constituiu uma oportunidade relevante de 

atualização de conhecimentos na área da saúde materna e neonatal, integrando uma 

abordagem multidisciplinar centrada na promoção do bem-estar materno, do RN e da 

família. O programa abordou diversas temáticas relevantes, nomeadamente os cuidados 

ao RN, o aleitamento materno, a vigilância de situações clínicas específicas (como 

hipoglicemia em grávidas diabéticas e sistema respiratório do RN), a introdução 

alimentar, bem como aspetos relacionados com a segurança rodoviária do RN, 

parentalidade e educação para a saúde. A diversidade dos temas e dos profissionais 

envolvidos permitiu uma visão integrada dos cuidados, reforçando a importância da 

intervenção do EEESMO na capacitação parental, promoção da saúde e prevenção de 

complicações. A participação neste encontro contribuiu para a consolidação de 

conhecimentos científicos e para a reflexão crítica sobre práticas clínicas, potenciando 

uma atuação mais informada (Apêndice VIII - Análise SWOT participação no IV 

Encontro Chicco: “Desafios da Parentalidade: Cuidar com Confiança”). 

No âmbito do percurso formativo desenvolvido durante os EC, foi realizada a 

participação no Nascer Positivo – VII Encontro Internacional de Novos Paradigmas na 

Saúde da Mulher e no Nascimento (Anexo VIII -  Certificado de participação no 
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Nascer Positivo – VII Encontro Internacional de Novos Paradigmas na Saúde da 

Mulher e no Nascimento). Este encontro constituiu uma experiência formativa 

particularmente enriquecedora, permitindo o contacto com abordagens inovadoras e 

integrativas na área da saúde materna. O programa destacou-se pela diversidade da 

temática, incluindo intervenções relacionadas com a utilização da voz como ferramenta 

terapêutica no TP, o impacto do sono na saúde da mulher, a abordagem salutogénica da 

menopausa, bem como a reflexão sobre violência e discriminação em saúde. Foram 

igualmente abordados aspetos fundamentais da prática clínica, como a influência das 

experiências traumáticas dos profissionais nos cuidados prestados, a importância da 

intuição no parto, a comunicação e liderança em saúde, e as estratégias promotoras do 

sucesso da amamentação e do bem-estar do RN. A participação neste encontro contribuiu 

para a ampliação da minha perspetiva enquanto futura EEESMO, sobre o cuidado em 

saúde materna, reforçando a importância de uma abordagem holística, baseada na 

evidência e tendo em conta fatores emocionais, sociais e culturais do TP e parentalidade 

(Apêndice IX - Análise SWOT Nascer Positivo - VII Encontro Internacional de 

Novos Paradigmas na Saúde da Mulher e no Nascimento). 

No âmbito do percurso formativo, participei no 4º Encontro de Enfermeiros 

Especialistas em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica (EEESMO) (Anexo IX - 

Certificado de participação no 4º Encontro de Enfermeiros Especialistas em 

Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica (EEESMO)) promovido pela Unidade 

Local de Saúde (ULS) Almada-Seixal. Este encontro constituiu uma oportunidade 

relevante de atualização e consolidação de conhecimentos na área da saúde materna, com 

enfoque nas práticas clínicas, organizacionais e inovadoras associadas ao exercício do 

EEESMO. O programa abordou temáticas centrais, nomeadamente os desafios atuais na 

saúde da mulher, a avaliação da satisfação das grávidas acompanhadas pelo EEESMO e 

o contributo do EEESMO no diagnóstico pré-natal. Foram ainda exploradas áreas 

fundamentais na prestação de cuidados, como a consulta de plano de parto, o planeamento 

da amamentação, a promoção da autoimagem no pós-parto e o acompanhamento no 

período puerperal, reforçando a importância de cuidados contínuos e centrados na mulher. 

Destacou-se também, a abordagem à telemedicina e à teleconsulta no acompanhamento 

da gravidez e pós-parto, evidenciando a crescente integração das tecnologias na prestação 

de cuidados. A reflexão sobre as estratégias de comunicação multicultural e a atuação do 

EEESMO enquanto agente ativo na partilha de informação em saúde reforçaram a 

incidência relacional, educativa e social da prática profissional. Este encontro contribuiu, 
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assim, para o desenvolvimento de uma prática mais atualizada, reflexiva e alinhada com 

as exigências atuais dos cuidados em saúde materna (Apêndice X - Análise SWOT 4º 

Encontro de Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Saúde Materna e 

Obstétrica (EEESMO)). 

No percurso formativo, foi elaborada uma Scoping Review, intitulada “A 

liberdade de movimentos no trabalho de parto e a sua influência na duração do período 

expulsivo: revisão scoping”, desenvolvida segundo as orientações metodológicas do 

Joanna Briggs Institute (JBI) e do PRISMA-ScR (Anexo X - Comprovativo da Scoping 

Review “A liberdade de movimentos no trabalho de parto e a sua influência na 

duração do período expulsivo: revisão scoping” no prelo pela revista Salutis 

Scientia).  O principal objetivo deste trabalho consistiu, em mapear a evidência científica 

existente sobre o impacto da liberdade de movimentos durante o TP na duração do 

período expulsivo, analisando as diferentes posições maternas e a sua influência na 

progressão fisiológica do parto. A revisão integrou estudos internacionais recentes, 

permitindo evidenciar que a mobilidade materna e as posições verticalizadas estão 

associadas a benefícios significativos, nomeadamente na redução da duração do período 

expulsivo, melhoria da eficácia das contrações uterinas, no aumento do conforto e 

satisfação da mulher.  O trabalho foi aceite para publicação na revista científica Salutis 

Scientia – Revista de Ciências da Saúde da ESSCVP- Lisboa, que se encontra no prelo.  A 

elaboração desta revisão constituiu um contributo relevante para o desenvolvimento de 

competências em investigação, análise crítica da evidência e promoção de práticas 

clínicas baseadas em evidência científica, reforçando a importância da liberdade de 

movimentos como estratégia fundamental na humanização e otimização dos cuidados no 

TP (Apêndice XI - “A liberdade de movimentos no trabalho de parto e a sua 

influência na duração do período expulsivo: revisão scoping”).  

Identificar as necessidades dos profissionais de saúde, das mulheres e das 

suas famílias, considerando as oportunidades de melhoria no âmbito das 

intervenções de enfermagem em saúde materna e obstétrica. Este objetivo foi 

alcançado através da realização de diagnósticos de situação nos diferentes EC, permitindo 

uma análise sistematizada das práticas e a identificação de áreas prioritárias de 

intervenção. 

 Assim, será apresentada a caracterização de cada EC, incluindo a descrição da 

estrutura física, área de abrangência e principais áreas de intervenção no âmbito da SMO. 

Será ainda abordada a metodologia de trabalho adotada, bem como os recursos humanos 
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e materiais disponíveis, com especial enfoque nas intervenções promotoras da 

mobilidade, conforto e bem-estar da mulher/família ao longo do ciclo gravídico-

puerperal. 
 

III.1. Unidade de Cuidados na Comunidade 

O EC decorreu numa UCC, integrada num Agrupamento de Centros de Saúde 

(ACES) da zona de Lisboa e Vale do Tejo, entre 27 de Fevereiro a 4 de Abril de 2025, 

totalizando 150 horas.  

O concelho onde se insere a unidade apresenta uma população residente estimada 

em cerca de 166.148 mil indivíduos, distribuída por várias freguesias que integram 

diferentes realidades sociais, económicas e culturais 45- 47.  

A UCC está orientada para a prestação de cuidados de saúde de proximidade, 

centrada na promoção da saúde, prevenção da doença e melhoria do bem-estar da 

população. A sua intervenção assenta numa abordagem comunitária, privilegiando a 

prestação de cuidados domiciliários, a implementação de programas de saúde e a atuação 

dirigida a grupos populacionais em situação de maior vulnerabilidade 45-47.  

É constituída por uma equipa multidisciplinar, organizada de forma a responder 

às diferentes áreas de intervenção, integrando profissionais com competências 

específicas, nomeadamente: enfermeiros especialistas em enfermagem comunitária, 

responsáveis pela coordenação e gestão dos cuidados; enfermeiros generalistas, 

assistentes sociais e fisioterapeutas, no âmbito dos cuidados continuados integrados; 

enfermeiros especialistas em saúde infantil e pediatria e assistentes sociais, na área da 

intervenção comunitária; os EEESMO responsáveis pelo acompanhamento da mulher ao 

longo do ciclo gravídico-puerperal e fisioterapeutas no âmbito da reabilitação pélvica e 

promoção da autonomia funcional. 

A educação pré-natal visa capacitar os futuros pais, proporcionando um espaço de 

aprendizagem e reflexão. Nestes contextos educativos, o casal tem a oportunidade de 

adquirir conhecimentos que sustentam a tomada de decisão informada durante o TP, bem 

como de desenvolver competências para a gravidez, TP, parto e transição para a 

parentalidade 48, 49.  

 Neste contexto, a UCC dinamiza o CPPP, orientado por EEESMO em 

conformidade com as orientações do SNS. A unidade funciona em dias úteis, entre as 

8h00 e as 18h00, assegurando a continuidade dos cuidados e a acessibilidade da 
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população através de uma organização flexível dos horários. O CPPP é organizado em 

regime de horário flexível, contemplando aulas presenciais e online, com duração 

aproximada de duas horas cada. As sessões decorrem, preferencialmente, entre segunda 

a quinta-feira, no período compreendido entre as 9h00 e as 16h00, sendo realizadas 

atividades presenciais durante a manhã e sessões online no período da tarde. À sexta-

feira, o funcionamento decorre entre as 8h30 e as 15h30, integrando a massagem infantil 

no pós-parto, sendo presencial no período da manhã e a componente online durante a 

tarde. As turmas são organizadas, preferencialmente, com um máximo de 12 grávidas, de 

forma a promover um acompanhamento mais individualizado. A inscrição é efetuada 

através da unidade de saúde de referência da grávida, mediante encaminhamento pela 

equipa de enfermagem, garantindo a articulação e continuidade dos cuidados.  

O CPPP tem como principais objetivos, capacitar as grávidas e os seus 

acompanhantes para uma vivência informada e segura da gravidez, parto e puerpério; 

promover a adaptação física e emocional às mudanças da gravidez; facilitar a 

aprendizagem de estratégias para o TP e puerpério, reduzindo a ansiedade, promovendo 

a autoconfiança e incentivar o aleitamento materno e a parentalidade ativa, através da 

partilha de informação baseada na evidência. 

 O curso é estruturado em sessões teórico-práticas, nas quais são abordados 

conteúdos fundamentais para a preparação da mulher/casal, incluindo as alterações 

fisiológicas da gravidez e a adaptação materna, o TP com identificação de sinais de alarme 

e estratégias de alívio da dor, os cuidados ao RN e a promoção da amamentação, bem 

como a adaptação ao puerpério e à parentalidade. Adicionalmente, são abordados os 

direitos laborais associados à gravidez e ao período pós-parto, contribuindo para uma 

vivência mais informada de todo o processo. 

O curso decorre nas instalações da UCC, dispondo de espaços diferenciados para 

a sua realização, nomeadamente uma sala destinada às sessões teóricas e um espaço de 

ginásio devidamente equipado para a componente prática.  

Após o parto, a UCC disponibiliza programas de recuperação pós-parto, 

orientados por fisioterapeutas, com foco na reabilitação do pavimento pélvico e no 

fortalecimento muscular. Paralelamente, são dinamizados encontros dirigidos a mães e 

pais, com o objetivo de promover a partilha de experiências, o esclarecimento de dúvidas 

e o suporte mútuo entre os participantes. Adicionalmente, em articulação com a 

Associação Portuguesa de Massagem Infantil, são desenvolvidas iniciativas formativas 
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centradas na promoção do vínculo afetivo entre pais e bebés, através da aprendizagem de 

técnicas de massagem que favorecem o desenvolvimento infantil. 

III.1.1. Diagnóstico de Situação 

 

O presente EC  foi orientado pela temática da mobilidade e liberdade de movimentos 

da mulher durante o TP, reconhecida como um elemento central na promoção de cuidados 

humanizados e informados da fisiologia do parto. O contexto da UCC, é caracterizado 

por uma forte componente educativa e de intervenção comunitária. Na primeira semana, 

após todo o processo de integração, procedi à identificação das estratégias mais adequadas 

para a operacionalização do plano de projeto estipulado.  

Com a finalidade na identificação das intervenções a implementar no âmbito da 

temática em estudo, foi elaborado um roteiro informal na plataforma Google Forms 

(Apêndice XII - Roteiro informal), disponibilizado às grávidas participantes no CPPP 

da UCC, na segunda semana do EC. De carácter anónimo, este instrumento visou recolher 

informação sobre os conhecimentos, perceções e expectativas das participantes 

relativamente à mobilidade e liberdade de movimentos durante o TP, constituindo um 

elemento essencial para orientar o diagnóstico de situação. 

Com base nos resultados do roteiro informal aplicado a 8 grávidas, foi possível 

realizar uma análise detalhada. Importa referir que a amostra é reduzida, ainda assim, 

permite identificar tendências relevantes para o diagnóstico de situação e para a definição 

de intervenções de melhoria (Apêndice XIII - Resultado do roteiro informal). 

Procedendo à análise do roteiro informal é possível constatar que, as idades variaram 

entre os 22 e os 36 anos, verificando-se maior representatividade dos 22 anos (25%; n=2), 

enquanto as restantes idades 27, 28, 30, 31, 35 e 36 anos corresponderam, cada uma, a 

12,5% (n=1) da amostra. Trata-se, portanto, de um grupo etariamente heterogéneo.  

A maioria das participantes eram nulíparas 75% (n=6), enquanto 25% (n=2) eram 

multíparas. Este dado é particularmente relevante, uma vez que a primiparidade tende a 

associar-se a maior necessidade de informação, preparação e apoio para a tomada de 

decisão informada. Todas as participantes encontravam-se no terceiro trimestre de 

gravidez (100%; n=8). Este resultado demonstra que o roteiro informal incidiu sobre um 

grupo em fase particularmente pertinente para a preparação para o parto e parentalidade, 

no qual a informação sobre a temática se torna especialmente útil e aplicável. 



 29 

A maioria das grávidas planeava realizar o parto no hospital público 75% (n=6), 

enquanto 25% (n=2) indicaram planear o parto no hospital privado. Nenhuma participante 

referiu o domicílio ou indecisão. Este dado é importante, pois remete a problemática para 

o contexto institucional e para a influência que a organização hospitalar poderá ter na 

liberdade de movimentos da mulher em TP.  

Relativamente à frequência do CPPP, a totalidade das participantes referiu frequentar 

ou pretender frequentar o CPPP 100%; (n=8). Este dado reforça a importância deste 

contexto como espaço privilegiado para intervenção educativa dirigida às grávidas. 

Quanto ao conhecimento prévio sobre a importância da mobilidade durante o TP, 

antes da gravidez atual, 62,5% (n=5) das participantes não tinham ouvido falar sobre a 

importância da mobilidade no TP, enquanto apenas 37,5% (n=3) referiram já possuir 

alguma informação prévia. Entre as fontes mencionadas surgiram a pesquisa individual, 

o curso frequentado numa gravidez anterior, a consulta médica e a partilha com outras 

mães. Este resultado evidência um défice de conhecimento prévio sobre a temática, 

sugerindo que a mobilidade no TP não integra, de forma suficientemente consistente, a 

literacia geral das mulheres antes da gravidez. 

O conhecimento sobre os benefícios de se manter ativa durante o TP, apenas 50% 

(n=4) das grávidas demonstraram conhecer benefícios concretos da mobilidade, enquanto 

os restantes 50% (n=4) distribuíram-se entre respostas de desconhecimento ou incerteza 

(“não”, “não sei”). As participantes que demonstraram conhecimento associaram a 

mobilidade à facilitação da descida fetal, aceleração do processo, melhoria das 

contrações, redução da necessidade de episiotomia e intervenções médicas, bem como na 

melhoria da recuperação pós-parto. Estes resultados mostram que, embora exista alguma 

perceção positiva sobre os benefícios da temática, o conhecimento necessita de ser 

reforçado com informação mais concreta e baseada na evidência. 

Quanto à posição considerada mais adequada para o TP verificou-se que 50% 

(n=4) das participantes responderam “não sei”, demonstrando ausência de conhecimento, 

as restantes respostas distribuíram-se por deitada (12,5%; n=1), de cócoras (12,5%; n=1), 

de quatro apoios (12,5%; n=1) e uma resposta centrada na preferência 

individual/conforto, referindo a posição sentada como facilitadora da gestão da energia 

(12,5%; n=1), não surgiram escolhas explícitas para a posição de pé. Este resultado 

evidencia que a maioria das grávidas ainda não possui conhecimentos evidentes sobre a 

alternância de posições durante o TP. 
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Relativamente à reflexão prévia sobre as posições a adotar no TP, a análise das 

respostas mostra que apenas 37,5% (n=3) apresentavam alguma reflexão ou preferência, 

referindo posições verticais, cadeira ou conforto associado ao movimento da bacia. Em 

contrapartida, 62,5% (n=5) indicaram não ter pensado sobre o assunto, não saber ou 

necessitar de mais informações. Estes dados sugerem que a maioria das grávidas não tinha 

ainda elaborado um plano de parto sobre as posições a adotar durante o TP, reforçando a 

necessidade de intervenções neste sentido. 

O receio em movimentarem-se durante o TP, a maioria das participantes referiu 

não ter receio (87,5%; n=7), enquanto 12,5% (n=1) demonstrou incerteza (“não sei”). 

Este dado é particularmente relevante, pois demonstra que a principal limitação é a falta 

de informação e de preparação para o TP. 

Na forma como os profissionais de saúde podem apoiar a mobilidade, as respostas 

apontaram para várias necessidades concretas: ensino e orientação sobre movimentos da 

bacia e posições; demonstrar posições; disponibilidade e paciência dos profissionais de 

saúde; presença, comunicação e apoio contínuo; espaço adequado e minimização de 

equipamentos que restrinjam os movimentos. No geral, as grávidas valorizam o apoio 

profissional ativo, pedagógico e motivador (analise qualitativa). 

A importância do apoio do acompanhante para a liberdade de movimentos no TP, 

na totalidade as participantes (100%; n=8) consideraram que o mesmo pode facilitar. As 

respostas salientaram apoio físico nas posições, segurança, suporte emocional e sensação 

de confiança. Este dado reforça a relevância de incluir o acompanhante nas intervenções 

educativas e práticas do CPPP. 

No que concerne à abordagem do tema da mobilidade e posições no TP no CPPP, 

verificou-se que 50% (n=4) das participantes referiram que este conteúdo já tinha sido 

abordado, enquanto os restantes 50% (n=4) assinalaram a opção “não aplicável”. Não se 

registaram respostas negativas. Estes resultados sugerem que, entre as grávidas que já 

tinham frequentado sessões pertinentes do CPPP, a abordagem da mobilidade estava 

efetivamente contemplada. Contudo, a proporção de respostas “não aplicável” indica que 

parte das participantes poderá ainda não ter tido contacto com o tema no momento da 

recolha dos dados. 

Relativamente à perceção para decidir sobre a posição a adotar durante o TP após 

a frequência do CPPP, verificou-se que 50% (n=4) das participantes responderam 

positivamente, enquanto os restantes 50% (n=4) assinalaram a opção “não aplicável”, não 

se registaram respostas negativas. Estes resultados sugerem que, entre as grávidas que já 



 31 

tinham frequentado os conteúdos correspondentes do CPPP, o mesmo contribuiu para a 

sua capacitação e para a tomada de decisão informada relativamente às posições no TP. 

A proporção de respostas “não aplicável” poderá refletir o facto de parte das participantes 

ainda não ter tido contacto com o conteúdo no momento da recolha dos dados, 

evidenciando a importância da sua abordagem atempada. 

No que se refere à perceção das grávidas sobre o impacto do CPPP na sua visão 

do TP, verificou-se que 50% (n=4) das participantes referiram um impacto positivo, 

associando o curso a maior tranquilidade, segurança e melhor compreensão das diferentes 

posições. Por outro lado, 37,5% (n=3) das respostas indicaram impossibilidade de 

avaliação no momento da recolha, por se encontrarem numa fase inicial do curso ou sem 

conhecimentos suficientes da temática, enquanto 12,5% (n=1) mantiveram incerteza. 

Estes resultados sugerem que o CPPP pode contribuir positivamente para a reformulação 

da perceção do TP, embora a avaliação do seu impacto dependa do momento de 

frequência e da efetiva abordagem dos conteúdos. 

A perceção das grávidas sobre a necessidade de reforço da temática da mobilidade 

no TP nos CPPP, verificou-se que 62,5% (n=5) das participantes consideram que esta 

deve ser mais valorizada, evidenciando pouco contacto com a temática. Por outro lado, 

25% (n=2) manifestaram indiferença, podendo refletir reduzida literacia ou contacto 

limitado com o tema, e apenas 12,5% (n=1) consideraram não ser necessário reforço. 

Estes resultados sugerem a necessidade de fortalecer a abordagem mais consistente da 

mobilidade em TP nos CPPP, promovendo uma capacitação mais efetiva das 

grávidas/famílias para a adoção destas práticas. 

  O conhecimento das grávidas acerca da possibilidade de liberdade de movimentos 

no hospital onde planeiam realizar o parto, verificou-se que 62,5% (n=5) das participantes 

referiram desconhecer se essa prática é permitida, enquanto 37,5% (n=3) responderam ter 

conhecimento que no hospital onde iria ser o parto tinha a opção de liberdade de 

movimentos em TP, não se registaram respostas negativas. Estes resultados evidenciam 

um défice de informação relativamente às condições institucionais associadas ao local de 

parto, sugerindo a necessidade de reforçar a capacitação das grávidas para a tomada de 

decisão informada, nomeadamente através da explicação em consultas hospitalares nos 

locais de parto. 

A perceção sobre as condições dos hospitais/maternidades para a liberdade de 

movimentos, apenas 25% (n=2) das participantes consideraram que os hospitais oferecem 

condições adequadas para a liberdade de movimentos no TP, enquanto 75% (n=6) 
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responderam que isso depende do hospital, não houve respostas negativas absolutas. Este 

resultado revela uma perceção de variabilidade institucional, sugerindo que as mulheres 

reconhecem que a experiência poderá depender do contexto onde o parto ocorre. 

As principais barreiras percecionadas à liberdade de movimentos durante o TP, 

identificadas foram falta de apoio profissional (25%; n=2); medo (25%; n=2); dor (25%; 

n=2); analgesia locorregional (12,5%, n=1); protocolos hospitalares (12,5%; n=1) e 

monitorização contínua (0%). Embora a amostra seja pequena, estes dados sugerem que 

as barreiras são percecionadas como simultaneamente institucionais, físicas e emocionais. 

A perceção sobre o incentivo dos profissionais de saúde à mobilidade, as respostas 

mostram as participantes consideram, de forma global, 37,5% (n=3) responderam que os 

profissionais incentivam a liberdade de movimentos e 12,5% (n=1) não souberam 

responder. Algumas grávidas referiram que isso depende do profissional, não surgiram 

respostas negativas. Permanece uma proporção relevante de grávidas sem experiência ou 

informação suficiente para avaliar esta questão.  

Relativamente à influência da mobilidade na recuperação pós-parto, as respostas 

apresentam uma tendência para valorizar um possível impacto positivo, embora 

coexistam várias respostas de incerteza. As participantes que responderam positivamente 

associaram a mobilidade à redução da episiotomia ou de partos instrumentalizados 

(analise qualitativa). 

  Quanto às sessões no pós-parto, a maioria das participantes manifestou interesse 

em frequentar 87,5% (n=7) e 12,5% (n=1) responderam “talvez”, não houve respostas 

negativas. Este dado demonstra elevada recetividade para intervenções de continuidade 

de cuidados e reforço educativo no pós-parto.  

 

III.1.2. Desenvolvimento do Plano de Projeto e de Competências Especializadas e de 

Mestre 

Os objetivos e atividades definidos para o EC, desenvolvido em UCC, foram 

integralmente atingidos. 

Objetivo específico:  Identificar as necessidades de conhecimento das grávidas/famílias 

sobre a importância da temática. 

Atividade:  Elaboração de um roteiro informal dirigido às grávidas, aplicado através da 

plataforma Google Forms; Analisar as respostas de forma detalhada e sistematizada. 

Domínio de competências:   
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 A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento das competências 

comuns do enfermeiro especialista, particularmente na responsabilidade profissional, 

ética e legal (A), de acordo com as normas legais, os princípios éticos e a deontologia 

profissional (A1), através da unidade de competência (A1.1), incluindo os  critérios de 

avaliação A1.1.1; A1.1.2; A1.1.4; A1.1.5; A1.1.7; A1.3.1; A1.3.2, assegurando uma 

prática baseada no respeito pela dignidade da grávida, pela autonomia e pelos seus 

direitos. Encontra-se explicita a competência, que garante práticas de cuidados que 

respeitem os direitos humanos e as responsabilidades profissionais (A2), através da 

unidade de competência (A2.1), ao valorizar a voz das grávidas, as suas perceções e 

necessidades, contribuindo para a capacitação e para a tomada de decisões informadas 11. 

Foram desenvolvidas competências no domínio da melhoria contínua da 

qualidade (B), através da  elaboração e da aplicação de um instrumento de recolha de 

dados, bem como da sua análise sistematizada, enquadrando-se na competência do 

desenvolvimento de práticas de qualidade, gerindo e colaborando em programas de 

melhoria continua (B2), através da monitorização das necessidades das grávidas, da 

análise crítica dos resultados obtidos e da implementação de estratégias adequadas à 

realidade identificada no EC I, através  da unidade de competência (B2.2), incluindo os 

critérios de avaliação B2.2.1; B2.2.2; B2.2.3 e B2.3.2 11.  

 Por fim, foram desenvolvidas competências no domínio do desenvolvimento das 

aprendizagens profissionais (D), através da identificação das necessidades de 

conhecimento das grávidas que possibilitou reconhecer lacunas formativas e sustentar a 

prática clínica em dados concretos, promovendo uma atuação baseada na evidência 

científica (D2), incluindo a unidade de competência (D2.2), através dos critérios de 

avaliação D2.2.2; D2.2.6; incluindo a unidade de competência D2.3, através dos critérios 

de avaliação D2.3.1; D2.3.2; D2.3.3; D2.3.5 11. 

De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, destaca-se a 

Competência 2 - cuida a mulher  inserida na família e comunidade durante o período pré-

natal, uma vez que a atividade incidiu diretamente na identificação das necessidades das 

grávidas de acordo com a temática, no âmbito da preparação para o parto/parentalidade e 

promoção da saúde, contribuindo para a tomada de decisão informada (2.1); através dos 

critérios de avaliação 2.1.1; 2.1.5; 2.1.6; 2.1.7; 2.1.8; 2.1.10 14. Esta unidade de 

competência foi atingida, na medida em que a atividade possibilitou a identificação das 

necessidades das grávidas relativamente à mobilidade e liberdade de movimentos no TP. 
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A recolha e a análise dos dados permitiram orientar as intervenções educativas 

adequadas, promovendo assim a capacitação da mulher e a sua participação ativa na 

tomada de decisão informada. 

O diagnóstico precoce e prevenção de complicações na saúde da mulher durante 

o período pré-natal também foi adquirido (2.2), através do critério de avaliação 2.2.8 14. 

Esta unidade de competência foi desenvolvida de forma indireta, uma vez que a 

identificação de lacunas de conhecimento e de fatores que condicionam a mobilidade 

permite antecipar situações que possam comprometer a evolução fisiológica do TP. 

Assim, a atividade contribuiu para a prevenção de práticas desadequadas e para a 

promoção de comportamentos que favorecem melhores resultados materno-fetais. 

Por fim, foi adquirida a providência nos cuidados à mulher com o intuito de 

facilitar a sua adaptação, durante o período pré-natal (2.3), através do critério de avaliação 

2.3.1 14. A atividade revelou-se pertinente ao permitir compreender as expectativas, 

crenças e inseguranças das grávidas, possibilitando a adequação das intervenções de 

enfermagem às suas necessidades. Este processo favorece a adaptação da mulher à 

gravidez e à preparação para o parto, promovendo a sua confiança, autonomia e 

envolvimento nos cuidados. 

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre foram desenvolvidas competências científicas, técnicas, 

éticas e culturais na conceção, prestação, gestão e supervisão dos cuidados de 

enfermagem, evidenciados em níveis de julgamento clínico e tomada de decisão, tendo 

em conta as respostas humanas aos processos de vida e aos problemas de saúde (a), 

através da utilização de uma metodologia estruturada de recolha e análise de dados, 

evidenciando uma capacidade de pensamento crítico, suporte da prática na evidência 

científica e fundamentação da tomada de decisão clínica. Este objetivo permitiu também 

mobilizar, de forma evidente, a competência de promover a melhoria da qualidade dos 

cuidados de saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na evidência e a 

referenciais ético-deontológicos (b), na medida em que o diagnóstico de situação 

sustentou a definição de estratégias de intervenção baseadas na evidência e orientadas 

para a otimização dos cuidados prestados 12.   

 

Objetivo específico: Identificar as necessidades de conhecimento das grávidas/famílias 

sobre a importância da temática. 
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Atividade:  Produção de um folheto informativo sobre a temática; Distribuição de um 

folheto informativo sobre a temática (Apêndice XIV - Folheto informativo). 

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu-me adquirir competências comuns do 

enfermeiro especialista, com particular enfoque no domínio da melhoria contínua da 

qualidade (B), adquirindo a competência de desenvolvimento de práticas de qualidade, 

gerindo e colaborando em programas de melhoria continua (B2), incluindo da unidade de 

competência B2.2 11. A produção e distribuição de um folheto informativo, dirigido às 

grávidas/famílias, constituiu uma estratégia de intervenção educativa baseada nas 

necessidades previamente identificadas, contribuindo para a implementação de práticas 

promotoras de qualidade.  

Foi também adquirido o domínio de competência do desenvolvimento das 

aprendizagens profissionais (D), através da utilização da conduta dos cuidados 

especializados em evidência científica (D2), incluindo a unidade de competência D2.2, 

através dos critérios de avaliação D2.2.1; D2.2.2; D2.2.4; D2.2.6 11. A elaboração e 

distribuição do folheto informativo implicou a seleção, análise crítica e integração de 

informação científica atualizada, garantindo que os conteúdos incluídos eram fidedignos, 

pertinentes e alinhados com as recomendações baseadas na evidência no âmbito da 

mobilidade e liberdade de movimentos durante o TP. A construção do folheto exigiu uma 

linguagem acessível e adequada às grávidas.  

De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, destaca-se a 

Competência 2 - cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o período pré-

natal, particularmente ao nível da promoção da saúde da mulher durante o período pré-

natal (2.1), pelos critérios de avaliação 2.1.1; 2.1.5; 2.1.6; 2.1.8; 2.1.10 14. Esta foi 

atingida através da disponibilidade de informação acessível e cientificamente 

fundamentada, permitindo às grávidas adquirir conhecimentos sobre os benefícios da 

mobilidade no TP, as posições que facilitam a progressão do TP e as estratégias de alívio 

da dor.  Ao nível do diagnostico precoce e prevenção de complicações na saúde da mulher 

durante o período pré-natal (2.2), através do critério de avaliação 2.2.8 14. A atividade 

desenvolvida assumiu relevância ao antecipar comportamentos não informados das 

grávidas relativamente à temática, constituindo uma ferramenta preventiva, incentivando 

comportamentos que potenciam melhores resultados materno-fetais. 
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De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, esta atividade permitiu mobilizar competências científicas, 

técnicas, éticas e culturais na conceção, prestação, gestão e supervisão dos cuidados de 

enfermagem, evidenciados em níveis de julgamento clínico e tomada de decisão, tendo 

em conta as respostas humanas aos processos de vida e aos problemas de saúde (a), 

através da elaboração de um material informativo sustentado na evidência científica mais 

atual, demonstrando capacidade de análise crítica e de adaptação do conhecimento à 

prática. Contribuiu igualmente para a promoção da qualidade dos cuidados de saúde, com 

recursos à investigação, a uma prática baseada na evidência e a referenciais ético-

deontológicos (b), ao disponibilizar informação estruturada que potencia a capacitação 

das grávidas/famílias para a adoção de práticas informadas. Por fim, evidencia-se a 

competência que contribui para o desenvolvimento da disciplina e da formação 

especializada (c), ao assumir enquanto futura EEESMO um papel ativo na dinamização 

de intervenções educativas no contexto comunitário, promovendo a literacia em saúde e 

reforçando o meu contributo enquanto agente de mudança e promotora de cuidados 

baseados na evidência 12. 

 

Objetivo específico: Sensibilizar as grávidas/famílias nos CPPP sobre os benefícios da 

temática através da demonstração de movimentos e posições que podem facilitar a 

progressão do TP. 

Atividade:  Criação de vídeo educativo para as grávidas/famílias no CPPP focados nos 

benefícios da temática através da demonstração de movimentos e posições que podem 

facilitar a progressão do TP; Demonstração de vídeo educativo produzido (Apêndice XV 

- Vídeo educativo). 

Domínio de competências:  

  A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento das competências 

comuns do enfermeiro especialista, com destaque para o domínio da melhoria contínua 

da qualidade (B), no desenvolvimento de práticas de qualidade, gerindo e colaborando 

em programas de melhoria continua (B2), incluindo a unidade de competência B2.2 11. A 

elaboração do vídeo educativo ás grávidas/famílias implicou a identificação prévia das 

necessidades das mesmas, bem como a seleção e organização de conteúdos 

cientificamente fundamentados sobre os benefícios da temática. A sua implementação 

enquanto estratégia educativa inovadora contribuiu para a melhoria da qualidade dos 

cuidados, ao promover a uniformização da informação transmitida, facilitar a 
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compreensão dos conteúdos e potenciar a adoção de práticas alinhadas com a evidência 

científica. 

De destacar que também o domínio do desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais foi alcançado, através da competência que baseia a práxis clínica 

especializada em evidência científica (D2), incluindo as unidades de competências D2.2 

e D2.3 11. A construção do vídeo exigiu uma pesquisa, análise e integração da evidência 

científica atualizada, bem como a adaptação a uma linguagem acessível e adequada ao 

público-alvo (grávidas/famílias). A apresentação do vídeo nos CPPP, permitiu ainda a 

partilha do conhecimento, promovendo a literacia em saúde das grávidas/famílias.  

  De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, destaca-se a 

Competência 2 - cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o período pré-

natal, incluindo a unidade de competência 2.1, através dos critérios de avaliação 2.1.1; 

2.1.5; 2.1.6; 2.1.8; 2.1.10 14. A demonstração dos benefícios, movimentos e posições que 

facilitam a progressão do TP contribuiu diretamente para a capacitação das 

grávidas/famílias, promovendo uma vivência mais ativa e informada do TP.  

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, esta atividade permitiu desenvolver competências 

científicas, técnicas, éticas e culturais na conceção, prestação, gestão e supervisão dos 

cuidados de enfermagem, evidenciados em níveis de julgamento clínico e tomada de 

decisão, tendo em conta as respostas humanas aos processos de vida e aos problemas de 

saúde (a), pela necessidade de fundamentar a construção do vídeo em evidência científica 

atualizada sobre a temática, assegurando a qualidade, pertinência e adequação dos 

conteúdos 12. Simultaneamente, implicou a adaptação do conhecimento científico a uma 

linguagem acessível, adequada ao público-alvo, bem como a seleção de estratégias 

pedagógicas eficazes. 

Contribuiu igualmente para promover a melhoria da qualidade dos cuidados de 

saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na evidência e a referenciais 

ético-deontológicos (b), através da atividade implementada que contribuiu para a 

qualificação das práticas de cuidados, ao disponibilizar um recurso educativo estruturado 

que favorece a literacia em saúde das grávidas/famílias 12.  

Por fim, evidencia-se a competência que contribui para o desenvolvimento da 

disciplina e da formação especializada (c), ao assumir um papel ativo na dinamização de 

intervenções educativas e na introdução de estratégias inovadoras no contexto do CPPP, 
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contribuindo para a evolução das práticas e para a valorização do EEESMO enquanto 

agente de mudança 12. 

 

Objetivo específico:  Informar as grávidas/famílias nos CPPP sobre os seus direitos, 

promovendo o conhecimento e a autonomia para que possam tomar decisões informadas 

sobre o seu corpo, o TP e os cuidados recebidos. 

Atividade:  Organização de sessão de esclarecimento no CPPP para as grávidas/famílias 

acerca dos diretos sobre o seu corpo, o TP e os cuidados recebidos; Apresentação de 

PowerPoint da temática (Apêndice XVI - PowerPoint da temática). 

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento de competências no 

domínio das competências comuns do enfermeiro especialista, com destaque para o 

domínio da responsabilidade profissional, ética e legal (A), através do desenvolvimento 

de uma prática profissional ética e legal, na área da especialidade, agindo de acordo com 

as normas legais, os princípios éticos e a deontologia profissional. (A1), incluindo a 

unidade de competência A1.1, através dos critérios de avaliação A1.1.1; A1.1.2; A1.1.4; 

A1.1.5; A1.1.7 11. Esta competência foi atingida ao garantir a transmissão de informação 

fidedigna e baseada nos princípios éticos e legais, promovendo o respeito pela dignidade, 

autonomia e direitos da mulher. A abordagem da temática dos direitos da grávida no 

contexto do TP implicou o cumprimento das normas legais e deontológicas, assegurando 

que as mesmas fossem informadas sobre o seu direito à escolha, à participação ativa nas 

decisões e ao consentimento informado.  

Inclui-se a competência A1.2., através dos critérios de avaliação A1.2.1; A1.2.2; 

A1.2.3 e A1.2.4 11. Esta foi desenvolvida através da promoção de uma prática profissional 

responsável e consciente, ao sensibilizar as grávidas/famílias para o conhecimento dos 

seus direitos, o TP e os cuidados recebidos. A sessão de esclarecimento fomentou o 

empoderamento das mulheres, reforçando a sua autonomia e capacidade de participação 

no processo de cuidados, enquanto exigiu de mim uma postura ética, assertiva e 

fundamentada na evidência e na legislação em vigor. 

Foi também atingida a área de competência que garante práticas de cuidados que 

respeitem os direitos humanos e as responsabilidades profissionais (A2), incluindo a 

unidade de competência A2.1 11. Esta foi concretizada ao promover a proteção e 

valorização dos direitos humanos, através da capacitação das grávidas para o exercício da 
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sua autonomia, bem como para a adoção de uma prática profissional que respeita a 

dignidade, a individualidade e os valores de cada pessoa. 

Paralelamente, esta intervenção contribuiu para o domínio da melhoria da 

qualidade (B), em que foi alcançada a competência que desenvolve práticas de qualidade, 

gerindo e colaborando em programas de melhoria continua (B2), através da área de 

competência B2.2, pela identificação das necessidades de informação das grávidas e da 

implementação de uma estratégia educativa dirigida através da elaboração e apresentação 

do Powerpoint, contribuindo para a melhoria dos cuidados prestados no contexto dos 

CPPP 11.  

Foi garantindo um ambiente terapêutico e seguro (B3), através da unidade de 

competência B3.1. Esta foi desenvolvida ao criar um espaço de partilha, esclarecimento 

e confiança, onde as grávidas/famílias puderam expressar as suas dúvidas e adquirir 

conhecimentos sobre os seus direitos, TP e cuidados recebidos 11.  

Inclui-se o domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais (D), 

incluindo a unidade de competência D1.1, através dos critérios de avaliação D1.1.1 e 

D1.1.3 11. Ao identificar pontos fortes e as áreas a melhorar na partilha de conteúdos dos 

direitos da mulher no TP. Paralelamente, a condução da sessão, com interação direta com 

as grávidas/famílias, permitiu desenvolver uma postura assertiva e segura.  

Por fim, está presente a competência que baseia a prática clínica especializada em 

evidência científica (D2), através da unidade de competência D2.2 e D2.3 11. A 

competência foi atingida na medida em que a preparação da sessão de esclarecimento e a 

elaboração do PowerPoint implicaram pesquisa, seleção e análise crítica da evidência 

científica atualizada, bem como do enquadramento legal relativo aos direitos da mulher 

no TP.  

 De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, destaca-se a competência 

2 - cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o período pré-natal; através 

da promoção da saúde da mulher durante o período pré-natal (2.1), incluindo os critérios 

de avaliação 2.1.1; 2.1.5; 2.1.6; 2.1.8; 2.1.10 14. Esta competência foi atingida, pela 

transmissão de informação estruturada e cientificamente fundamentada acerca dos 

direitos da mulher, do TP e cuidados recebidos, promovendo a literacia em saúde, a 

autonomia e a capacidade de tomada de decisão informada.  

Inclui-se também o diagnóstico precoce e prevenção da saúde da mulher durante 

o período pré-natal (2.2), através dos critérios de avaliação 2.2.1; 2.2.8 14.  Foi possível 
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identificar e antecipar lacunas de conhecimento que poderiam comprometer a experiência 

da mulher no TP, nomeadamente no que respeita à falta de informação dos seus direitos 

no TP.  

 Adquiri a providência de cuidados à mulher e facilitação à sua adaptação, durante 

o período pré-natal, através dos critérios de avaliação 2.3.1; 2.3.2 14. A competência foi 

evidenciada através do apoio prestado às grávidas/famílias na compreensão dos seus 

direitos e do TP, reforçando aspetos emocionais e cognitivos.  

  De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, esta atividade permitiu mobilizar competências científicas, 

técnicas, éticas e culturais na conceção, prestação, gestão e supervisão dos cuidados de 

enfermagem, evidenciados em níveis de julgamento clínico e tomada de decisão, tendo 

em conta as respostas humanas aos processos de vida e aos problemas de saúde (a), esta 

competência foi atingida na medida em que a atividade implicou a integração de 

conhecimentos científicos atualizados e princípios éticos na construção dos conteúdos 

apresentados, garantindo uma abordagem adequada ao contexto 12. 

Contribuiu igualmente para promover a melhoria da qualidade dos cuidados de 

saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na evidência e a referenciais 

ético-deontológicos (b), ao reforçar a autonomia das mulheres e a participação ativa no 

TP, na medida em que a sessão de esclarecimento permitiu capacitar as grávidas/famílias 

com informação estruturada sobre os seus direitos, promovendo a sua autonomia e 

participação ativa 12.  

Por fim, evidencia-se a competência que contribui para o desenvolvimento da 

disciplina e da formação especializada (c), enquanto EEESMO ao assumir um papel 

proativo como elemento dinamizador de práticas educativas no contexto do CPPP, 

promovendo a consciencialização da grávida acerca dos direitos, do TP e dos cuidados 

recebidos. A organização da atividade e a apresentação do PowerPoint demonstraram 

iniciativa na implementação de estratégias educativas orientadas para as necessidades 

identificadas no contexto clínico 12.  

 
III.1.3. Ganhos em Saúde  

As intervenções desenvolvidas no âmbito dos programas dos CPPP têm como 

principal finalidade capacitar as grávidas/famílias para o TP, bem como dotá-las de 

estratégias eficazes na gestão da dor em TP. Entre os benefícios associados à participação 

nestes programas destacam-se o aumento da confiança da mulher face ao TP, a melhoria 
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da comunicação com os profissionais de saúde, a redução da necessidade de recurso a 

analgesia durante o TP e a promoção de uma maior satisfação relativamente à experiência 

do TP 50.  

As atividades desenvolvidas permitiram não só responder às necessidades 

identificadas, como também promover ganhos em saúde, nomeadamente ao nível do 

aumento da literacia em saúde, da autonomia, bem-estar materno-fetal e participação 

ativa das grávidas no seu plano de cuidados. Importa salientar que a melhoria contínua da 

qualidade dos cuidados de enfermagem, sustentada na evidência científica mais atual, 

configura-se como um processo que exige atualização constante, reflexão crítica e 

adaptação contínua ao longo de todo o percurso profissional. 

Verificou-se um aumento significativo da literacia em saúde das 

grávidas/famílias, resultante da disponibilização de informação estruturada, acessível e 

atual (folheto, vídeo educativo e PowerPoint). Este ganho traduziu-se numa melhor 

compreensão da fisiologia do TP, dos benefícios da mobilidade e das diversas posições 

existentes.  

A capacitação da grávida/ família, através da preparação adequada para o TP e da 

informação fidedigna, assume igualmente um aspeto crucial. O medo, a falta de 

informação ou a ausência de apoio contínuo dos profissionais de saúde podem constituir 

barreiras à concretização de um parto fisiológico. Neste enquadramento, torna-se 

fundamental que os EEESMO desenvolvam competências que lhes permitam apoiar, 

orientar e capacitar as parturientes na escolha de posições que promovam o conforto, 

segurança durante o TP 3, 15, 51. 

Adicionalmente, verificou-se um aumento do empowerment das mulheres, 

traduzido na valorização da sua capacidade de agir sobre o próprio corpo e no 

reconhecimento da mobilidade como estratégia promotora do conforto, controlo e bem-

estar durante o TP.  Este conjunto de ganhos reforça o contributo do EEESMO, para a 

promoção de cuidados de saúde mais seguros, eficazes e humanizados 1-4, 32, 52. 

 

III.2. Exames Especiais na área da Gravidez de Alto Risco  

O EC na área dos Exames Especiais na Gravidez de Alto Risco, num Centro de 

Medicina Reprodutiva, na zona da Grande Lisboa, entre 7 a 11 de Abril de 2025, com 

uma carga horária total de 35 horas.  
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A unidade hospitalar onde decorreu o EC insere-se num contexto de cuidados 

diferenciado na área da saúde materna e perinatal, assumindo-se como referência na 

prestação de cuidados especializados. A sua área de abrangência inclui diversos 

concelhos da Área Metropolitana de Lisboa, assegurando resposta a uma população 

numerosa e heterogénea, com diferentes necessidades em saúde. Para além da sua área 

geográfica direta, esta unidade integra circuitos de referenciação que permitem o 

encaminhamento de grávidas provenientes de outras regiões do país, particularmente em 

situações de maior complexidade clínica, como a gravidez de alto risco, patologia 

materno-fetal e cuidados neonatais diferenciados 53.  

O funcionamento do serviço ocorre maioritariamente em horário diurno em dias 

úteis, no que respeita às atividades programadas, incluindo consultas médicas e de 

enfermagem.  

A nível estrutural, o serviço dispõe de áreas diferenciadas, nomeadamente 

gabinetes de consulta médica e de enfermagem, sala de procedimentos para técnicas de 

Procriação Medicamente Assistida (PMA), área de colheita e processamento de gâmetas, 

bem como laboratórios especializados, equipados com tecnologia avançada para 

manipulação embrionária. Estes espaços são organizados de forma a garantir privacidade, 

segurança e o controlo rigoroso das condições ambientais, essenciais à viabilidade dos 

procedimentos realizados. 

A equipa é multidisciplinar, sendo constituída por médicos especialistas em 

ginecologia/obstetrícia com diferenciação em medicina da reprodução, enfermeiros 

generalistas, EEESMO, embriologistas, psicólogos e técnicos auxiliares de saúde.  

Este serviço dedica-se ao diagnóstico e tratamento da infertilidade conjugal, 

incluindo a realização de técnicas de PMA de primeira e segunda linha, ao 

acompanhamento de casais com infeções virais, à preservação do potencial reprodutivo e 

à colheita, processamento e criopreservação de gâmetas no âmbito de programas públicos 
53.   

O serviço dispõe de consultas e procedimentos especializados na área da medicina 

reprodutiva, orientados para o diagnóstico, acompanhamento e tratamento da 

infertilidade. Neste âmbito, são realizadas consultas de apoio à fertilidade, destinadas à 

avaliação clínica de casais inférteis ou mulheres sem parceiro masculino, incluindo um 

estudo etiológico, a definição de estratégias terapêuticas e o esclarecimento sobre o 

prognóstico. Paralelamente, as consultas de PMA permitem a reavaliação clínica dos 
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utentes, a definição de protocolos de estimulação ovárica, a monitorização da resposta ao 

tratamento e a programação das técnicas a realizar 53. 

O serviço integra ainda consultas específicas dirigidas a situações particulares, 

como a consulta de patologia crónica, vocacionada para o acompanhamento de utentes 

com infeções virais; a consulta de andrologia, centrada na avaliação da fertilidade 

masculina e no diagnóstico e tratamento de disfunções associadas e a consulta de doação 

de embriões, que contempla a confirmação da indicação terapêutica, preparação 

endometrial e planeamento da transferência de embriões doados 53. 

No âmbito da preservação da fertilidade, são realizadas consultas que visam a 

avaliação clínica e a definição de estratégias para salvaguardar o potencial reprodutivo, 

incluindo a criopreservação de gâmetas masculinos e femininos. A consulta de 

enfermagem assume um contributo importante no acompanhamento dos utentes, 

proporcionando apoio emocional, educação para a saúde e esclarecimento de dúvidas, 

contribuindo assim, para a redução da ansiedade e para a tomada de decisões informadas 

ao longo de todo o processo. Complementarmente, a consulta de embriologia permite o 

esclarecimento técnico sobre os procedimentos de PMA, incluindo os resultados da 

fertilização, desenvolvimento embrionário e critérios de seleção para transferência ou 

criopreservação 53. 

O serviço dispõe de bloco operatório destinado à realização de intervenções 

cirúrgicas associadas à infertilidade, bem como à execução de técnicas de PMA. Estas 

incluem procedimentos de primeira linha, como a indução da ovulação e a inseminação 

intrauterina, e de segunda linha, como a fertilização in vitro (FIV) e a injeção 

intracitoplasmática de espermatozoides (ICSI). Integra ainda a realização de 

transferências embrionárias, quer em ciclo fresco, quer a partir de embriões previamente 

criopreservados, assegurando uma abordagem integrada e diferenciada no tratamento da 

infertilidade.  

A intervenção neste contexto caracteriza-se por uma forte componente técnico-

científica, aliada a uma abordagem humanizada, centrada no apoio emocional e na 

promoção da esperança e resiliência dos casais.  

 

III.2.1. Diagnóstico de Situação 

 

O EC realizado no serviço no Centro de Medicina Reprodutiva, permitiu a 

observação de um contexto diferenciado, caracterizado por uma forte componente 
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técnico-científica, centrada na abordagem da infertilidade e na implementação de técnicas 

de reprodução assistida. Através da análise das atividades observadas, nomeadamente 

consultas de enfermagem, consultas médicas, realização de técnicas como FIV, 

inseminação intrauterina, biópsia testicular e outros procedimentos associados, foi 

possível compreender a complexidade do percurso do casal em tratamentos de 

infertilidade, bem como a exigência técnica e organizacional inerente a este tipo de 

cuidados.  

Apesar do carácter predominantemente observacional do EC, foi possível 

identificar algumas áreas relevantes do ponto de vista do diagnóstico de situação. 

Emergem necessidades ao nível do acompanhamento emocional do casal, considerando 

o impacto psicológico associado aos tratamentos de PMA, aos ensinos de administração 

da medicação instituída. 

Adicionalmente, identifiquei a importância da intervenção do EEESMO na 

promoção da literacia em saúde, nomeadamente no esclarecimento dos procedimentos, 

gestão de expectativas e apoio na tomada de decisão informada.  

Por outro lado, o contacto com este contexto permitiu-me identificar como a 

existência de uma equipa multidisciplinar diferenciada e a utilização de tecnologia 

avançada, garantem a qualidade e segurança dos cuidados prestados. 

Assim, o diagnóstico de situação neste contexto centrou-se essencialmente na 

análise das práticas observadas, permitindo identificar como principais áreas de 

intervenção: reforço do apoio emocional ao casal; educação para a saúde e literacia em 

PMA; promoção da continuidade e articulação de cuidados. 

 

IIII.2.2. Desenvolvimento do Plano de Projeto e de Competências Especializadas e 

de Mestre  

 

Objetivo específico:  

Participar ativamente no cuidado à grávida nos exames especiais de alto risco.  

Atividade:  

Participação do cuidado à grávida. 

Domínio de competências: 

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento de competências no domínio 

das competências comuns do enfermeiro especialista, destacando-se o domínio da 

responsabilidade profissional, ética e legal (A), na competência que garante práticas de 
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cuidados que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades profissionais (A2), 

através da unidade de competência A2.1 11. Esta competência foi atingida na medida em 

que a participação neste contexto exigiu uma postura ética, baseada no respeito pela 

dignidade, privacidade e intimidade da mulher/casal, particularmente em situações de 

maior vulnerabilidade clínica e emocional. Durante a observação dos procedimentos, foi 

garantido o cumprimento dos princípios do consentimento informado, da 

confidencialidade e do respeito pelas decisões da mulher. Adicionalmente, a interação 

com as mulheres e a equipa multidisciplinar permitiu compreender a importância de uma 

abordagem centrada na pessoa, respeitando os seus valores, crenças e direitos. 

De acordo com o Regulamento das Competências Específicas do Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica, evidencia-se o 

desenvolvimento na observação da Competência 1 – cuida a mulher inserida na família 

e comunidade no âmbito do planeamento familiar e durante o período preconcecional 14. 

A observação participada no contexto do Centro de Medicina Reprodutiva permitiu 

compreender a complexidade do acompanhamento de mulheres submetidas a técnicas de 

PMA. Este contacto possibilitou a identificação das necessidades específicas destas 

mulheres, nomeadamente ao nível físico, emocional e de informação, bem como a 

importância de uma vigilância diferenciada, contínua e especializada.  

Destaca-se igualmente a Competência 6 – cuida a mulher inserida na família e 

comunidade a vivenciar processos de saúde/doença ginecológica, uma vez que a 

infertilidade constitui uma condição de saúde com impacto significativo, exigindo uma 

abordagem integrada e especializada 14. A observação participada neste contexto permitiu 

compreender a infertilidade como uma condição de saúde com impacto significativo a 

nível físico, emocional e social da mulher/casal. Foi possível identificar a complexidade 

dos cuidados prestados, bem como a necessidade de uma abordagem integrada, 

individualizada e especializada, centrada nas necessidades específicas destas mulheres.  

Adicionalmente, foi possível desenvolver a Competência 7 – cuida o grupo-alvo 

(mulheres em idade fértil), inserido na comunidade, através da compreensão das 

necessidades da mulher/casal em contexto de infertilidade, nomeadamente ao nível da 

literacia em saúde, apoio emocional e tomada de decisão informada 14. A observação 

participada neste contexto permitiu compreender as necessidades específicas do casal em 

situação de infertilidade, nomeadamente ao nível da literacia em saúde, do apoio 

emocional e da tomada de decisão informada.  Apesar da ausência de intervenção direta, 

a observação das interações entre profissionais de saúde e as mulheres possibilitou 



 46 

identificar estratégias de comunicação e de educação para a saúde que promovem o 

envolvimento ativo da mulher/casal no processo de cuidados.  

De acordo com o Regulamento dos Cursos de Mestrado em Enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, este estágio permitiu o desenvolvimento de competências 

científicas, técnicas, éticas e culturais na conceção, prestação, gestão e supervisão dos 

cuidados de enfermagem, evidenciados em níveis de julgamento clínico e tomada de 

decisão, tendo em conta as respostas humanas aos processos de vida e aos problemas de 

saúde (a) 12. Através da observação e análise crítica de práticas especializadas na área da 

reprodução assistida. O contacto com procedimentos diferenciados e com a atuação da 

equipa multidisciplinar permitiu integrar conhecimento científico atualizado, 

compreender a complexidade técnica dos cuidados e reconhecer a importância dos 

princípios éticos, nomeadamente no respeito pela autonomia, confidencialidade e tomada 

de decisão informada da mulher/casal.  

Contribuiu igualmente para a promover a melhoria da qualidade dos cuidados de 

saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na evidência e a referenciais 

ético-deontológicos (b), mediante a identificação de áreas de melhoria, nomeadamente 

ao nível do acompanhamento emocional e da educação para a saúde 12. Esta foi 

desenvolvida através da identificação, em contexto real, de áreas de melhoria, 

nomeadamente ao nível do acompanhamento emocional dos casais e da educação para a 

saúde. A observação permitiu reconhecer lacunas e oportunidades de intervenção do 

EEESMO, contribuindo para uma visão crítica orientada para a melhoria contínua das 

práticas e para a adequação dos cuidados às necessidades das mulheres. 

Por fim, evidencia-se a competência que contribui para o desenvolvimento da 

disciplina e da formação especializada (c) 12. Esta foi evidenciada pelo desenvolvimento 

de uma postura reflexiva e proativa, sustentada na análise das práticas observadas e na 

integração de conhecimentos adquiridos. A inserção num contexto diferenciado permitiu 

compreender o papel do EEESMO em equipas multidisciplinares, valorizando a 

colaboração interprofissional e a contribuição ativa para a evolução das práticas, com 

vista à prestação de cuidados mais qualificados, humanizados e centrados na pessoa. 

 

III.1.3. Ganhos em Saúde 

Os ganhos em saúde decorrentes no Centro de Medicina Reprodutiva, 

evidenciam-se, sobretudo, ao nível da melhoria da qualidade dos cuidados e da 
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abordagem centrada na mulher/casal. Destaca-se o reforço da qualidade dos cuidados 

prestados, através da aquisição de conhecimentos técnico-científicos na área da 

reprodução assistida, permitindo uma futura intervenção mais informada, segura e 

baseada na evidência. Adicionalmente, verificou-se um aumento da sensibilidade para o 

fator emocional e psicológico da infertilidade, reconhecendo a importância do apoio 

emocional contínuo e da comunicação empática. Este ganho é particularmente relevante 

na promoção do bem-estar da mulher/casal, contribuindo para a redução da ansiedade, do 

stress e do impacto emocional associado aos tratamentos. 

Outro ganho relevante prende-se com a valorização da literacia em saúde e da 

tomada de decisão informada, compreendendo a importância do EEESMO na transmissão 

de informação concreta, rigorosa e acessível, promovendo a participação ativa. 

Estes ganhos refletem-se, a longo prazo, na melhoria da experiência das mulheres 

e na qualidade dos cuidados em saúde reprodutiva. 

III.3. Exames Especiais na área da Ginecologia  

O EC prosseguiu na área da Ginecologia, em contexto de exames especiais, 

nomeadamente na Histeroscopia, Colposcopia e Bloco de Ginecologia, entre 14 a 17 de 

Abril de 2025, num hospital da região da Grande Lisboa, com uma carga horária total de 

35 horas.  

O serviço de Exames Especiais de Ginecologia integra uma unidade hospitalar de 

referência, não estando limitado a uma área geográfica restrita, funcionando por 

referenciação. Neste contexto, assegura a prestação de cuidados a mulheres provenientes 

da Área Metropolitana de Lisboa, podendo abranger uma população de várias centenas 

de milhares de habitantes, com extensão a outras regiões do país em situações de maior 

complexidade clínica 54. 

Este período de EC, predominantemente observacional, permitiu o contacto com 

diferentes procedimentos ginecológicos diferenciados e a compreensão dos cuidados 

associadas a este contexto. 

O contexto de exames especiais na área da Ginecologia integra-se numa unidade 

hospitalar diferenciada, vocacionada para o diagnóstico e tratamento de patologias do 

trato genital feminino, com recurso a técnicas e tecnologia especializada. Este serviço 

apresenta uma organização funcional estruturada, permitindo a realização de 

procedimentos diagnósticos e terapêuticos em regime de ambulatório e bloco operatório, 

assegurando eficiência, segurança e qualidade dos cuidados 54. 
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A nível estrutural, o serviço encontra-se organizado em diferentes áreas, 

nomeadamente salas de consulta para colposcopia, salas equipadas para realização de 

histeroscopias e um bloco de ginecologia destinado a procedimentos cirúrgicos de maior 

complexidade. Estes espaços estão dotados de equipamentos específicos, como 

colposcópios, sistemas de videohisteroscopia e dispositivos para realização de técnicas 

cirúrgicas invasivas, garantindo condições adequadas de assepsia, monitorização e 

conforto da utente. 

A equipa é multidisciplinar, sendo constituída por médicos especialistas em 

ginecologia, enfermeiros incluindo EEESMO, técnicos auxiliares de saúde e técnicos 

especializados. A atuação da equipa caracteriza-se pela articulação contínua entre os 

diferentes profissionais, assegurando uma abordagem centrada na mulher e orientada para 

o diagnóstico precoce e para o tratamento eficaz das patologias ginecológicas. 

No âmbito dos cuidados, destacam-se procedimentos como a colposcopia, 

utilizada para avaliação detalhada do colo do útero e diagnóstico de lesões; a 

histeroscopia, que permite a visualização da cavidade uterina e a realização de 

intervenções diagnósticas e terapêuticas; e os procedimentos realizados em bloco de 

ginecologia, incluindo cirurgias invasivas.  

 

III.3.1 Diagnóstico de Situação 

O EC realizado na área dos Exames Especiais em Ginecologia, permitiu a análise 

de um contexto de cuidados diferenciado, centrado no diagnóstico, vigilância e 

tratamento de patologia ginecológica, com recurso a técnicas invasivas e procedimentos 

cirúrgicos individualizados. 

Através da observação sistematizada das atividades desenvolvidas, foi possível 

contatar com um elevado volume e diversidade de procedimentos, incluindo consultas de 

ginecologia, histeroscopias diagnósticas e terapêuticas, polipectomias, colposcopias, 

realização de biópsias cervicais, endometriais e vulvares, bem como tratamentos dirigidos 

a lesões cervicais e vulvares, como vaporização. Foi ainda possível observar intervenções 

no Bloco Operatório de Ginecologia, nomeadamente cirurgias como ressetoscopias e 

quistectomias, permitindo compreender a continuidade de cuidados entre contexto de 

consulta/exame e contexto cirúrgico. 

Contudo, os procedimentos têm uma abordagem íntima e por vezes dolorosa, o 

que permitiu identificar áreas suscetíveis de melhoria, nomeadamente ao nível do 
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acompanhamento emocional e instrução da mulher. As realizações dos exames podem 

gerar ansiedade, medo e desconforto, sendo fundamental uma abordagem que integre não 

apenas a técnica, mas também o fator emocional e relacional do cuidado. 

Verificou-se igualmente a importância da intervenção do EEESMO na preparação 

da mulher para os procedimentos, particularmente na instrução de informação concreta, 

individualizada e adequada ao nível da literacia em saúde, contribuindo para a gestão de 

expectativas, redução da ansiedade e promoção de uma experiência mais positiva. A 

comunicação assume, neste contexto, um papel central, influenciando diretamente a 

perceção da mulher sobre os cuidados recebidos. 

Adicionalmente, foi possível reconhecer a necessidade de reforçar a humanização 

dos cuidados, assegurando o respeito pela privacidade, dignidade e individualidade da 

mulher. A criação de um ambiente seguro, empático e acolhedor constitui um elemento 

essencial na qualidade dos cuidados.  

Assim, o diagnóstico de situação centrou-se na análise crítica das práticas 

observadas, permitindo identificar como principais áreas de desenvolvimento o: reforço 

do apoio emocional à mulher submetida a exames ginecológicos; educação para a saúde 

e preparação pré e pós-procedimento; valorização da comunicação terapêutica como 

elemento estruturante da prática clínica e promoção de cuidados humanizados, centrados 

na mulher e na sua experiência. 

 

III.3.2. Desenvolvimento do Plano de Projeto 

 

Objetivo específico: 

Participar ativamente no cuidado à mulher nos exames especiais de ginecologia. 

Atividade: 

Participação do cuidado à mulher.  

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento de competências no 

domínio das competências comuns do enfermeiro especialista, evidencia-se ainda o 

domínio da responsabilidade profissional, ética e legal (A), na competência que garante 

práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades 

profissionais (A2), na unidade de competência A2.1 11. Esta foi atingida na medida em 

que a observação deste contexto exigiu uma postura ética, com especial atenção ao 

respeito pela dignidade, privacidade e intimidade da mulher, frequentemente exposta a 
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procedimentos invasivos e potencialmente geradores de desconforto físico e emocional. 

Foi possível reconhecer a importância do consentimento informado, da confidencialidade 

e da comunicação empática como pilares fundamentais na prestação de cuidados. 

Adicionalmente, a observação das práticas da equipa permitiu identificar estratégias que 

promovem o respeito pelos direitos da mulher, nomeadamente a valorização da sua 

autonomia, o esclarecimento contínuo durante os procedimentos e a adaptação dos 

cuidados às suas necessidades individuais.  

De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, no âmbito das 

competências específicas, destaca-se ainda a relevância da Competência 6 – cuida a 

mulher inserida na família e comunidade a vivenciar processos de saúde/doença 

ginecológica. Através da unidade de competência que promove a saúde ginecologia da 

mulher (6.1) 14 . Apesar de se tratar de um EC de observação, foi possível compreender a 

importância dos exames especiais de ginecologia na deteção precoce, diagnóstico e 

monitorização de alterações ginecológicas, constituindo um contributo fundamental para 

a promoção da saúde e prevenção da doença. A observação dos cuidados prestados 

permitiu identificar a relevância da informação transmitida à mulher, da preparação para 

os procedimentos e do acompanhamento durante todo o processo, promovendo a sua 

segurança, conforto e adesão aos cuidados. 

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, ao nível das competências de mestre, este contexto permitiu 

o desenvolvimento de competências científicas, técnicas, éticas e culturais na conceção, 

prestação, gestão e supervisão dos cuidados de enfermagem, evidenciados em níveis de 

julgamento clínico e tomada de decisão, tendo em conta as respostas humanas aos 

processos de vida e aos problemas de saúde (a), esta foi atingida pela observação e análise 

crítica de práticas diferenciadas na área da ginecologia, possibilitando a integração de 

conhecimento científico atualizado e a compreensão das respostas humanas aos processos 

de saúde/doença 12.  

Contribuiu igualmente para promover a melhoria da qualidade dos cuidados de 

saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na evidência e a referenciais 

ético-deontológicos (b), esta foi desenvolvida através da identificação de áreas de 

melhoria, nomeadamente ao nível da humanização dos cuidados e da comunicação 

durante a realização dos exames. A observação do contexto permitiu reconhecer a 

importância da prática baseada na evidência e dos referenciais ético-deontológicos na 
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promoção de cuidados de qualidade, contribuindo para uma reflexão orientada para a 

melhoria contínua 12. 

 Por fim, evidencia-se a competência que contribui para o desenvolvimento da 

disciplina e da formação especializada (c), esta foi evidenciada pelo desenvolvimento de 

uma postura reflexiva, crítica e proativa, sustentada na análise das práticas observadas 12. 

A experiência permitiu valorizar o papel do EEESMO na articulação entre a prática 

técnica e relacional dos cuidados. 

 

III.3.3. Ganhos em Saúde 

 

Os Exames Especiais em Ginecologia, permitiu-me adquirir conhecimentos, 

desenvolver capacidade crítica e compreender os cuidados neste contexto diferenciado. 

A observação de diversos procedimentos ginecológicos, possibilitou-me a aquisição de 

conhecimentos técnico-científicos sobre as diferentes técnicas diagnósticas e 

terapêuticas, bem como sobre a sua indicação clínica e relevância no diagnóstico precoce 

de patologia ginecológica. 

Apesar do carácter predominantemente observacional, foi possível identificar 

ganhos em saúde relevantes, sobretudo ao nível da qualidade dos cuidados e da 

experiência da mulher no contexto dos exames ginecológicos. 

Destaca-se o contributo para a melhoria da qualidade dos cuidados, através da 

compreensão de práticas diferenciadas e baseadas na evidência científica, particularmente 

no âmbito do diagnóstico precoce de patologias ginecológicas, como lesões cervicais e 

alterações endometriais. Este aspeto assume elevada relevância na prevenção da 

progressão de doença e na promoção da saúde da mulher. Adicionalmente, verificou-se a 

valorização da literacia em saúde, reconhecendo a importância da informação adequada 

e individualizada na preparação da mulher para os procedimentos, contribuindo para a 

redução da ansiedade e para uma maior adesão aos cuidados propostos. 

Outro ganho relevante prende-se com a promoção de uma abordagem mais 

humanizada e centrada na mulher, evidenciando a importância do respeito pela dignidade, 

privacidade e individualidade durante a realização de exames ginecológicos, 

frequentemente associados a vulnerabilidade física e emocional. 

Por fim, este contexto permitiu-me reconhecer o contributo do EEESMO na 

integração técnica e relacional dos cuidados, promovendo uma prestação de cuidados 

mais segura, eficaz e centrada na pessoa, traduzindo-se em ganhos em saúde ao nível da 
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experiência da mulher e dos resultados clínicos associados ao diagnóstico e tratamento 

precoce. Foi possível reconhecer o papel do EEESMO na promoção da qualidade dos 

cuidados, nomeadamente na humanização dos cuidados, no respeito pela dignidade e 

privacidade da mulher e na importância da informação transmitida, contribuindo para 

uma experiência mais positiva dos cuidados. 

 

III.4. Internamento de Grávidas 

O EC em contexto de Internamento de Grávidas, entre 28 de Abril a 3 de Junho 

de 2025, com uma carga horária total de 150 horas, numa unidade hospitalar diferenciada 

na área da saúde materna e obstétrica na zona de Lisboa e Vale do Tejo. Este serviço 

encontra-se vocacionado para a vigilância, diagnóstico e acompanhamento de situações 

de gravidez de risco, bem como para o internamento de mulheres em contexto de 

interrupção da gravidez e outras condições gineco-obstétricas 55. 

A organização dos cuidados assenta num regime de funcionamento contínuo, 

assegurando cuidados 24 horas por dia, com turnos de manhã, tarde e noite, garantindo a 

continuidade dos cuidados. O método de trabalho de enfermagem é individual, 

permitindo a responsabilidade do enfermeiro pela prestação de cuidados integrais à 

mulher, promovendo uma abordagem personalizada, contínua e centrada nas 

necessidades da grávida. 

O serviço apresenta uma organização estrutural e funcional, distribuída por 

diferentes áreas de cuidados nomeadamente internamento de grávidas, ginecologia e 

senologia, podendo ainda integrar mulheres de outras especialidades, de acordo com a 

gestão institucional de camas. A capacidade do internamento é de 26 camas, distribuídas 

por 10 quartos, organizadas de forma a responder às necessidades específicas de cada área 

clínica, incluindo zonas destinadas à vigilância materno-fetal e à interrupção da gravidez. 

Em termos de estrutura física, o serviço dispõe de diversas áreas funcionais, 

incluindo uma sala polivalente destinada à realização de ecografias, observação clínica e 

procedimentos de enfermagem; sala de trabalho de enfermagem; gabinetes médicos; 

gabinete da enfermeira gestora; espaços de apoio à equipa multidisciplinar; áreas de 

armazenamento de material clínico; copa; instalações sanitárias diferenciadas para 

mulheres e profissionais; e um espaço de acolhimento que funciona como sala de espera. 

Destaca-se ainda a existência de uma Sala de Experiências Positivas que contribui 

para o aumento da satisfação materna, melhor controlo da dor e otimização da evolução 
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do TP, permitindo a implementação de diversas intervenções promotoras do bem-estar da 

parturiente 56. 

O circuito de cuidados das mulheres é diversificado, sendo as grávidas 

maioritariamente provenientes do serviço de urgência obstétrica e ginecológica, de 

consultas especializadas (materno-fetal, peri-parto, entre outras) ou diretamente do 

domicílio, nomeadamente em situações programadas, como interrupções terapêuticas da 

gravidez e indução do TP. Este fluxo exige uma articulação contínua entre diferentes 

níveis de cuidados, garantindo a continuidade e segurança na prestação dos mesmos. 

A equipa é multidisciplinar, integrando enfermeiros maioritariamente EEESMO, 

médicos das áreas de obstetrícia, ginecologia e senologia, técnicos auxiliares de saúde e 

secretários clínicos, bem como outros profissionais, como psicólogo, psiquiatra, 

assistente social e dietista.  

Relativamente à tipologia de cuidados, o serviço centra-se sobretudo na vigilância 

de gravidez de risco e na interrupção terapêutica da gravidez, abrangendo um conjunto 

alargado de grávidas com patologias maternas-fetais, tais como pré-eclâmpsia, síndrome 

de HELLP, diabetes gestacional, hipertensão arterial, ameaça de parto pré-termo, 

hemorragias do segundo e terceiro trimestre, restrição do crescimento fetal, entre outras. 

São igualmente acompanhadas situações de grávidas com perda gestacional, incluindo 

interrupções médicas da gravidez por malformações fetais, abortos retidos ou sépticos e 

morte fetal, exigindo uma abordagem clínica e emocional altamente diferenciada. 

 

III.4.1 Diagnóstico de Situação 

O EC desenvolvido no serviço de Internamento de Grávidas, permitiu a análise de 

um contexto diferenciado, centrado na vigilância de gravidez de risco e no 

acompanhamento de grávidas em situações clínicas complexas. No âmbito deste contexto 

e tendo como foco a temática da mobilidade e liberdade de movimentos da mulher no TP, 

foi aplicado um roteiro informal (Apêndice XVII - Roteiro informal), através de 

conversas presenciais, com respostas abertas (garantindo sempre o anonimato das 

participantes), permitindo a recolha de informação quantitativa e qualitativa, baseada nas 

perceções, experiências e expectativas das participantes relativamente à temática. Para a 

realização do diagnóstico de situação, foram recolhidas 10 respostas dirigido às grávidas 

(Apêndice XVIII - Respostas roteiro informal). A análise das respostas obtidas junto 
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das grávidas evidenciou conclusões que permitiram identificar as áreas de intervenção a 

melhorar. 

Verificou-se que 80% (n=8) das grávidas apresentam mobilidade reduzida durante 

o internamento, permanecendo maioritariamente no leito, enquanto apenas 20% (n= 2) 

referiram alguma mobilidade, ainda que condicionada. Este resultado evidencia uma 

limitação significativa da autonomia da mulher neste contexto, sugerindo que o ambiente 

hospitalar e a ausência de incentivo contribuem para a adoção de comportamentos mais 

passivos.  

Observou-se que 80% (n=8) das grávidas referiram não ter sido incentivadas, 

sendo que apenas 20% (n= 2) relataram incentivo por parte dos profissionais de saúde. 

Estes dados evidenciam uma lacuna na intervenção dos profissionais de saúde, 

particularmente no que se refere à promoção ativa da mobilidade. A ausência de incentivo 

pode reforçar a perceção de que o repouso é a conduta mais adequada, limitando a 

autonomia da mulher. 

Constatou-se que 70% (n=7) das grávidas não receberam qualquer informação 

sobre os benefícios da mobilidade durante o TP, enquanto apenas 30% (n=3) referiram 

ter tido contacto com esta informação, maioritariamente fora do contexto hospitalar. Este 

resultado revela um défice ao nível da educação para a saúde, comprometendo a 

capacidade da mulher para tomar decisões informadas e assumir um papel ativo no seu 

TP. 

Relativamente às barreiras identificadas, destacou-se que 50% (n=5) das grávidas 

referiram a monitorização intermitente por CTG como principal fator limitador, de 

seguida 20% (n=2) identificaram o medo e a insegurança e 20% (n=2) referiram a 

ausência de orientação por parte dos profissionais de saúde. Adicionalmente, 10% (n=1) 

referiram a ausência do acompanhante como fator limitador. Estes dados demonstram que 

as barreiras à mobilidade são multifatoriais, envolvendo dimensões físicas, emocionais, 

organizacionais e relacionais. 

Verificou-se que 70% (n=7) das grávidas apresentaram sentimentos de ansiedade 

e medo durante o internamento, enquanto 30% (n=3) referiram estar relativamente 

tranquilas, embora com alguma insegurança. Estes resultados evidenciam a 

vulnerabilidade emocional das mulheres neste contexto, sendo este um fator determinante 

na sua capacidade de mobilização e participação ativa no TP. 

Observou-se que 60% (n=6) das grávidas não utilizaram os recursos disponíveis 

no serviço, como bolas de parto ou espaços adequados à mobilidade, sendo que apenas 
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40% (n=4) referiram a sua utilização. Este resultado sugere falta de informação, 

orientação e incentivo por parte dos profissionais de saúde, relativamente aos recursos 

potencialmente facilitadores na gravidez/TP 

Assim, o diagnóstico de situação evidenciou como principais áreas problemáticas: 

défice de educação para a saúde relativamente à mobilidade no TP; ausência de incentivo 

à mobilidade por parte dos profissionais de saúde; existência de barreiras físicas, 

organizacionais e socioculturais institucionais que condicionam a mobilidade e a 

necessidade de reforço da comunicação e do apoio emocional.  

 

III.4.2 Desenvolvimento do Plano de Projeto 

Os objetivos e atividades definidos para o EC no Internamento de Grávidas foram 

alcançados na sua totalidade. 

Objetivo específico: Identificar fatores que limitam a mobilidade e liberdade de 

movimentos das grávidas internadas. 

Atividade: Realização de um roteiro informal acerca dos fatores que limitam a 

mobilidade e liberdade de movimentos das grávidas  internadas; Análise das notas de 

campo detalhada sobre a temática. 

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento das competências 

comuns do enfermeiro especialista, atingindo o domínio da responsabilidade 

profissional, ética e legal (A), através da competência que garante práticas de cuidados 

que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades profissionais (A2), incluindo 

as unidades de competências A2.1 e A2.2 11. Estas competências foram adquiridas ao 

garantir que todo o processo de recolha de dados fosse realizado com respeito pelos 

princípios éticos, assegurando o anonimato, a confidencialidade e o consentimento das 

participantes. Adicionalmente, a valorização das perceções e experiências das grávidas 

permitiu promover os seus direitos, nomeadamente o direito à informação, à autonomia e 

à participação ativa nos cuidados. 

Destaca-se o domínio da competência da melhoria continua da qualidade (B); 

através da competência que desenvolve práticas de qualidade, gerindo e colaborando em 

programas de melhoria continua (B2), incluindo a unidade de competência B2.2. Foi 

adquirida a competência que garante um ambiente terapêutico e seguro (B3), através da 
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unidade de competência B3.1 11. Este domínio foi desenvolvido através da identificação 

de fatores que limitam a mobilidade de movimentos das grávidas internadas, permitindo 

reconhecer as áreas a melhorar e as necessidades de intervenção no contexto clínico. A 

utilização do roteiro informal como instrumento de recolha de dados e a análise 

sistematizada dos resultados enquadram-se, ao contribuir para a avaliação das práticas e 

para a definição de estratégias facilitadoras de melhoria.  

Por fim, o domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais (D), 

através da competência que baseia os cuidados clínicos especializados em evidência 

científica (D2), adquirindo as unidades de competência D2.1; D2.2; D2.3 11. A elaboração 

do roteiro e a análise das respostas implicaram a pesquisa e integração de evidência 

científica atualizada sobre a temática, bem como a reflexão crítica sobre a prática 

observada.  

De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, no âmbito das 

competências específicas, destaca-se a Competência 2 - cuida a mulher inserida na 

família e comunidade durante o período pré-natal, incluindo as unidades de competência 

2.1, através dos critérios de avaliação 2.1.1; 2.1.7; 2.1.8; 2.1.10; a  unidade de 

competência 2.2, através do critério de avaliação 2.2.8; a unidade de competência 2.3, 

através do critério de avaliação 2.3.1 14.  Esta competência foi adquirida na medida em 

que a atividade possibilitou identificar necessidades de conhecimento e fatores que 

condicionam a mobilidade durante o internamento; permitiu reconhecer fatores 

limitadores da mobilidade, como barreiras físicas, emocionais e organizacionais, que 

podem comprometer a evolução fisiológica do TP e permitiu a compreensão das 

perceções, experiências e expectativas das grávidas, possibilitando adequar os cuidados 

às suas necessidades individuais. 

Destaca-se a Competência 3 - cuida a mulher inserida na família e comunidade 

durante o TP, incluindo as unidades de competência 3.1, através dos critérios de avaliação 

3.1.3; 3.1.6; a unidades de competência 3.2, através do critério de avaliação 3.2.5 14. Esta 

competência foi adquirida na medida em que a atividade possibilitou identificar fatores 

que influenciaram a mobilidade e liberdade de movimentos durante o TP, nomeadamente 

barreiras físicas, emocionais e organizacionais; permitiu reconhecer a importância da 

promoção de práticas que potenciem a participação ativa da mulher, nomeadamente 

através da mobilidade, escolha de posições e envolvimento no TP. A identificação de 

lacunas ao nível da informação e do incentivo por parte dos profissionais reforça a 
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necessidade de intervenções que promovam a autonomia e o empoderamento da mulher 

durante o TP. 

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, ao nível das competências científicas, técnicas, éticas e 

culturais na conceção, prestação, gestão e supervisão dos cuidados de enfermagem, 

evidenciados em níveis de julgamento clínico e tomada de decisão, tendo em conta as 

respostas humanas aos processos de vida e aos problemas de saúde (a) 12.  Esta foi atingida 

através da utilização de metodologias de recolha de dados quantitativos e qualitativos que 

implicaram a construção do instrumento, a recolha de informação junto das grávidas e a 

sua análise crítica e sistematizada.  

  Contribuiu igualmente para promover a melhoria da qualidade dos cuidados de 

saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na evidência e a referenciais 

ético-deontológicos (b) 12. Esta foi desenvolvida ao permitir identificar áreas prioritárias 

para a melhoria da qualidade dos cuidados, nomeadamente ao nível da promoção da 

mobilidade, da comunicação e da humanização dos cuidados às gravidas e parturientes. 

Por fim, evidencia-se a a competência que contribui para o desenvolvimento da 

disciplina e da formação especializada (c) 12. Esta foi evidenciada pelo desenvolvimento 

de uma investigação, crítica e reflexiva, sustentada na análise de um problema real do 

contexto clínico.  
 

Objetivo específico: Implementar estratégias para promover a mobilidade e liberdade 

de movimentos na mulher em TP. 

Atividade:  Elaboração de um cartaz informativo sobre a mobilidade e liberdade de 

movimentos na mulher em TP; Utilização do cartaz como meio pedagógico (Apêndice 

XIX - Cartaz informativo). 

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento das competências 

comuns do enfermeiro especialista, relativamente ao domínio da melhoria contínua de 

qualidade (B), através da competência que desenvolve práticas de qualidade, gerindo e 

colaborando em programas de melhoria contínua (B2), incluindo as unidades de 

competências B2.2; da competência que garante um ambiente terapêutico e seguro (B3), 

incluindo as unidades de competências B3.1 11. Este domínio foi adquirido através da 

implementação de uma estratégia educativa estruturada, orientada para colmatar 

necessidades identificadas no contexto clínico. A elaboração do cartaz, sustentado em 
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evidência científica e a sua utilização como meio pedagógico contribuíram para a 

melhoria dos cuidados ao promover a uniformização da informação transmitida e 

incentivar comportamentos facilitadores da mobilidade durante o TP. Paralelamente, ao 

sensibilizar as grávidas para a adoção de posições e movimentos seguros e benéficos, a 

intervenção contribuiu para a promoção de um ambiente terapêutico e seguro, 

favorecendo o conforto, a autonomia e a evolução fisiológica do TP. 

Foi desenvolvido também o domínio da gestão dos cuidados (C), incluindo a 

competência que adapta a liderança e a gestão de recursos as situações e ao contexto, 

visando a garantia da qualidade dos cuidados, através da unidade de competência C2.1, 

incluindo os critérios de avaliação C2.1.4; C2.1.5; através da unidade de competência 

C2.2; da unidade de competência C2.2.2; C2.2.3; C2.2.5 11. Este domínio foi adquirido 

através da capacidade de adaptar estratégias ao contexto e às necessidades das grávidas. 

A conceção do cartaz informativo implicou a organização de recursos educativos 

adequados, acessíveis e adequados ao ambiente clínico, demonstrando a capacidade de 

gestão e adaptação de recursos. A sua implementação no serviço evidenciou ainda a 

capacidade de dinamizar práticas que promovem a qualidade dos cuidados, influenciando 

positivamente o comportamento das gravidas e contribuindo para a melhoria dos 

cuidados. 

Por fim, o domínio adquirido foi o de basear a prática clínica especializada em 

evidência científica (D2), através das unidades de competências D2.2 e D2.2 11. Este 

domínio foi adquirido através da elaboração do cartaz informativo através da evidência 

científica atualizada, garantindo a qualidade e pertinência dos conteúdos apresentados. A 

utilização do cartaz informativo como ferramenta pedagógica permitiu ainda a partilha 

do conhecimento junto das grávidas e dos profissionais de saúde. 

De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, destaca-se a 

Competência 2 - cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o período pré-

natal, através da unidade de competência 2.1, incluindo os critérios de avaliação 2.1.1; 

2.1.5; 2.1.6; 2.1.8; 2.1.10; através da unidade de competência 2.2; incluindo o critério de 

avaliação 2.2.8;  através da unidade de competência 2.3; incluindo o critério de avaliação 

2.3.1 14.  Esta competência foi adquirida na medida em que o cartaz informativo constituiu 

um recurso educativo que promoveu a literacia em saúde e a capacitação das grávidas 

para a adoção de comportamentos benéficos durante o TP.  
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Por fim, destaca-se a Competência 3 - cuida a mulher inserida na família e 

comunidade durante o TP, através da unidade de competência 3.1, incluindo os critérios 

de avaliação 3.1.2; 3.1.3; 3.1.4; 3.1.6; através da unidade de competência 3.2; incluindo 

o critério de avaliação 3.2.5 14. Esta competência foi igualmente adquirida, uma vez que 

o cartaz informativo funcionou como suporte à implementação de práticas que favorecem 

a mobilidade e a liberdade de movimentos. A atividade contribuiu para a promoção de 

intervenções que favorecem o conforto, a segurança e a progressão do TP. 

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, ao nível das competências de mestre, esta atividade 

permitiu o desenvolvimento das competências científicas, técnicas, éticas e culturais na 

conceção, prestação, gestão e supervisão dos cuidados de enfermagem, evidenciados em 

níveis de julgamento clínico e tomada de decisão, tendo em conta as respostas humanas 

aos processos de vida e aos problemas de saúde (a), através da conceção e implementação 

de uma intervenção educativa sustentada em evidência científica, demonstrando 

capacidade de integrar conhecimento teórico na prática clínica 12.  

Contribuiu igualmente para a promover a melhoria da qualidade dos cuidados de 

saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na evidência e a referenciais 

ético-deontológicos (b), ao promover a melhoria da qualidade dos cuidados, através da 

implementação de uma estratégia dirigida à resolução de um problema identificado, a 

falta de informação e incentivo à mobilidade, com impacto potencial nos resultados em 

saúde 12.  

Por fim, evidencia-se a competência que contribui para o desenvolvimento da 

disciplina e da formação especializada (c), ao desenvolver uma abordagem crítica e 

reflexiva sobre a prática, nomeadamente na avaliação da adequação do recurso 

pedagógico e na identificação da necessidade de estratégias contínuas de educação para 

a saúde 12. 

III.4.3. Ganhos em Saúde 

A implementação de estratégias educativas dirigidas à promoção da mobilidade e 

liberdade de movimentos na grávida/parturiente, nomeadamente através da utilização de 

um cartaz informativo, traduziu-se em ganhos em saúde relevantes, sobretudo ao nível da 

capacitação da mulher, da qualidade dos cuidados e da promoção de práticas baseadas na 

evidência. 
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Destaca-se o aumento da literacia em saúde das grávidas/parturientes, permitindo 

uma melhor compreensão dos benefícios da mobilidade, o que contribui para a adoção de 

comportamentos mais informados e conscientes. Este ganho assume particular relevância 

na promoção da autonomia e da participação ativa da mulher. 

Outro ganho relevante prende-se com a melhoria da experiência da mulher durante 

o internamento e potencial TP, através da redução da ansiedade e insegurança associadas 

à falta de informação, promovendo uma vivência mais positiva, tranquila e centrada nas 

suas necessidades. 

Ao nível dos ganhos em saúde materna, a promoção da mobilidade contribui para 

a adoção de práticas facilitadoras de um parto fisiológico, estando associada, na evidência 

científica, a benefícios como a facilitação da progressão do TP, melhoria do conforto 

materno e possível redução da necessidade de intervenções. 

A utilização de dispositivos facilitadores constitui uma estratégia relevante para 

promover a mobilidade da bacia e, consequentemente, favorecer a progressão do TP. 

Estes recursos contribuem para a descida e rotação da apresentação fetal, enquanto 

aumentam o conforto materno e facilitam a adoção de posições promotoras da fisiologia 

do parto 1. O apoio do parceiro ou de outros acompanhantes, pode facilitar a mobilidade, 

permitindo à mulher sentar-se, permanecer de pé, deitar-se ou movimentar-se de acordo 

com o que sentir ser mais adequado em cada momento do TP 33. 

A bola de parto promove simultaneamente a verticalidade e a mobilidade durante 

o TP, proporcionando conforto, alívio da dor e da tensão muscular, aumento da 

mobilidade pélvica, o estímulo da contratilidade uterina, a facilitação da descida fetal e a 

melhoria do conforto materno  1 15. 

O EEESMO, ao desenvolver cuidados centrados na grávida/parturiente, contribui 

para o seu empoderamento, valorizando o seu papel ativo no TP e promove uma 

experiência mais fisiológica e humanizada. Esta abordagem assenta numa relação 

empática, no respeito e no compromisso entre o EEESMO, a mulher e a sua família, 

permitindo a integração das suas vivências e expectativas no processo de cuidados 57. 

III.5. Puerpério 

O EC no serviço de Puerpério de uma unidade hospitalar, entre 5 de Junho a 16 

de Julho de 2025, na zona de Lisboa e Vale do Tejo, com uma carga horária total de 150 

horas. O contexto clínico em questão foi realizado numa área da saúde materna e 

obstétrica, vocacionada para o acompanhamento da mulher no período pós-parto e do RN.  
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Relativamente à organização funcional do serviço, este opera em regime de 

continuidade de cuidados, assegurado por turnos (manhã, tarde e noite), garantindo 

acompanhamento permanente. O método de trabalho de enfermagem é individual, 

permitindo a responsabilidade integral do enfermeiro pela prestação de cuidados à 

puérpera e ao RN, promovendo uma abordagem individualizada, contínua e centrada nas 

necessidades da família. 

O serviço apresenta uma organização estrutural orientada para a prestação de 

cuidados no período pós-parto imediato e tardio, garantindo a vigilância clínica da 

puérpera, a adaptação à parentalidade e a promoção da saúde do RN. A sua estrutura física 

integra quartos individuais ou partilhados, permitindo o alojamento conjunto da mãe e do 

RN, favorecendo o vínculo precoce e a promoção do aleitamento materno 58. 

O serviço dispõe de diversas áreas de apoio, nomeadamente salas de trabalho de 

enfermagem, gabinetes médicos, berçário e áreas de armazenamento de material clínico. 

A equipa é multidisciplinar, sendo constituída por enfermeiros incluindo EEESMO, 

médicos (obstetras e pediatras/neonatalogistas), técnicos auxiliares de saúde e secretários 

clínicos. Integram ainda a equipa outros profissionais de saúde, como fisioterapeutas, 

psicólogos e assistentes sociais, permitindo uma abordagem holística e integrada dos 

cuidados. 

No âmbito da prestação de cuidados, o serviço assegura: avaliação do estado geral 

da puérpera; monitorização e avaliação do RN; promoção, apoio e supervisão do 

aleitamento materno; educação para a saúde, incluindo cuidados ao RN, autocuidado da 

puérpera, sinais de alerta e adaptação à parentalidade; promoção do vínculo materno/RN 

e da parentalidade positiva, preparação para a alta, garantindo continuidade de cuidados. 

As puérperas internadas são maioritariamente provenientes do bloco de partos, 

podendo incluir situações de maior complexidade clínica, como complicações no pós-

parto, dificuldades na amamentação ou necessidade de vigilância acrescida da 

puérpera/RN. Este contexto caracteriza-se por uma forte componente educativa, 

relacional e de apoio emocional, sendo determinante para a transição saudável para a 

parentalidade e para a promoção de ganhos em saúde a curto e longo prazo. 

 
III.5.1 Diagnóstico de Situação  

No serviço de Puerpério tendo como foco a temática da mobilidade e liberdade de 

movimentos durante o TP, foi realizado um roteiro informal com recolha de notas de 
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campo a 12 puérperas (Apêndice XX - Recolha de notas de campo da aplicação do 

roteiro informal), garantindo o anonimato das participantes, a fim de conhecer de forma 

retrospetiva a vivência do TP. A analise dos resultados foi realizada de forma quantitativa 

e qualitativa (Apêndice XXI - Resultados das notas de campo da aplicação do roteiro 

informal). 

Verificou-se que aproximadamente 75% (n=9) das puérperas referiram ter 

experienciado a mobilidade e liberdade de movimentos, enquanto 25% (n=3) referiu 

limitações neste âmbito. Estes dados sugerem uma evolução positiva na promoção da 

mobilidade materna em contexto hospitalar. 

Relativamente à intervenção da equipa de saúde, cerca de 67% (n=8) das 

puérperas referiram ter recebido incentivo para a mobilidade, através da orientação para 

posições alternativas às posições horizontais, enquanto 33% (n= 4) não identificaram esse 

incentivo. Estes dados sugerem uma evolução positiva na promoção da mobilidade 

materna em contexto hospitalar por parte dos profissionais de saúde. 

Relativamente às posições ou movimentos que relataram terem utilizado mais 

durante o TP, 75% (n=9) referiram a deambulação, exercícios na bola e posição de 

cócoras (mencionando que se sentiram confortáveis e seguras nas posições e movimentos 

que adotaram), as restantes parturientes ficaram mais restritas ao leito 25% (n=3).  

No que concerne aos fatores limitadores da mobilidade, destacaram-se como 

principais constrangimentos: a monitorização contínua por CTG, referida por cerca de 

50% (n=6) das puérperas; orientações para repouso 10% (n= 1); sentimentos de medo e 

insegurança 30% (n=4) e limitações associadas ao ambiente físico 10% (n=1).  

Ao nível da experiência emocional, verificou-se que a maioria das mulheres 75% 

(n=9) relatou sentimentos de conforto, controlo e segurança durante o TP, frequentemente 

associados à mobilização e participação ativa. Por outro lado, uma menor proporção 25% 

(n=3) descreveu sentimentos de ansiedade e insegurança, sobretudo relacionados com a 

falta de informação ou apoio. Estes dados reforçaram a influência positiva da mobilidade 

na vivência emocional do TP. 

Relativamente à autonomia, observou-se que 67% (n=8) das puérperas referiram 

ter tido participação ativa e autonomia na tomada de decisão, enquanto 33% (n=4) 

sentiram limitações neste domínio. Ainda assim, algumas mulheres 33% (n=4) referiram 

que teriam beneficiado de maior informação e apoio, o que poderia ter potenciado ainda 

mais a sua capacidade de decisão e envolvimento no processo. 
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Deste modo, o diagnóstico de situação permitiu identificar como principais áreas 

críticas a persistência de algumas barreiras físicas e organizacionais, bem como 

necessidades ao nível da educação para a saúde e capacitação da parturiente. Apesar disso, 

os resultados evidenciam uma tendência favorável à promoção da mobilidade e da 

liberdade de movimentos, refletindo práticas tendencialmente mais alinhadas com a 

evidência científica. 

A análise da prática clínica e das interações com as puérperas permitiu-me identificar 

a falta de conhecimentos relativamente à importância da reeducação do pavimento 

pélvico e dos exercícios promotores da recuperação física pós-parto, nomeadamente os 

exercícios de Kegel e as básculas pélvicas. Verifiquei que muitas mulheres apresentavam 

baixa literacia em saúde nesta área, associada à ausência de informação e à falta de 

recursos educativos acessíveis que facilitassem a compreensão e continuidade dos 

cuidados após a alta. Neste sentido, emergiu a necessidade de desenvolver uma 

intervenção educativa que promovesse o empoderamento da puérpera, reforçando a 

importância da mobilidade, do autocuidado e da participação ativa na sua recuperação. 

As criações de recursos pedagógicos acessíveis surgem, assim, como resposta a este 

diagnóstico, permitindo não só colmatar lacunas de conhecimento, mas também 

estabelecer uma continuidade conceptual entre a mobilidade no TP e a recuperação no 

puerpério, numa perspetiva integrada e centrada na mulher. 

 

III.5.2. Desenvolvimento do Plano de Projeto 

Os objetivos e atividades definidos para o contexto de estágio no serviço de 

puerpério foram atingidos na sua totalidade ao longo do período de desenvolvimento do 

EC. 

Objetivo específico: Recolher informação através de um questionário informal acerca da 

experiência vivida sobre as posições e movimentos utilizados durante o TP. 

Atividade: Realização de um questionário informal às puérperas sobre as experiências 

vividas; analise dos resultados às puérperas sobre as experiências vividas. 

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento de competências no 

domínio das competências comuns do enfermeiro especialista, destacando-se o 

domínio da responsabilidade profissional, ética e legal (A), adquirindo a competência que 
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garante as práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades 

profissionais (A2), através de unidades de competências A2.1 11. Esta competência foi 

adquirida ao assegurar que todo o processo de recolha de informação respeitasse os 

princípios éticos fundamentais, designadamente o anonimato, a confidencialidade e o 

consentimento das participantes.  

Destaca-se o domínio da melhoria continua de qualidade (B), que engloba o 

desenvolvimento de práticas de qualidade, gerindo e colaborando em programas de 

melhoria continua (B2), incluindo a unidade de competência B2.2; garante um ambiente 

terapêutico e seguro, incluindo unidade de competência B3.1 11. Este domínio foi 

desenvolvido através da identificação de aspetos relevantes da experiência das puérperas 

relativamente às posições e movimentos que realizaram ao longo do TP. A análise 

sistematizada dos dados recolhidos permitiu avaliar práticas presentes, identificar lacunas 

e fundamentar a necessidade de intervenções de melhoria. Paralelamente, ao evidenciar 

fatores que influenciam o conforto, a perceção de segurança e a vivência das mulheres no 

TP, a atividade contribuiu para a compreensão de elementos essenciais à promoção de 

um ambiente terapêutico e seguro. 

Por fim, está incluído o domínio do desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais (D), na qual se engloba a competência que baseia a práxis clínica 

especializada em evidência científica (D2), incluindo as unidades de competência D2.2 e 

D2.2 11. Este domínio foi adquirido através da utilização de evidência científica para 

sustentar a construção do questionário e a interpretação dos resultados, bem como pela 

capacidade de refletir criticamente sobre a prática e orientar intervenções futuras com 

base nos dados obtidos.  

De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, No âmbito das 

competências específicas, destaca-se a Competência 2 – cuida a mulher inserida na 

família e comunidade durante da mulher durante o período pré-natal, incluindo a unidade 

de competência 2.1; que engloba os critérios de avaliação 2.1.1; 2.1.5; 2.1.6; 2.1.8; 

2.1.10; incluindo a unidade de competência  2.2, que engloba os critérios de avaliação 

2.2.2; 2.2.8 14. Apesar desta atividade ter sido desenvolvida no contexto do puerpério, a 

informação recolhida revelou-se fundamental para a reorientação dos cuidados no período 

pré-natal e durante o TP, uma vez que permitiu identificar perceções, dificuldades e 

fatores que influenciam a mobilidade da parturiente. Neste sentido, a experiência das 

puérperas constituiu uma fonte privilegiada de conhecimento para a melhoria das 
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intervenções educativas e de cuidados. Assim, evidencia-se a capacidade de transferir 

conhecimento entre diferentes contextos de cuidados, valorizando a continuidade dos 

cuidados e reforçando o contributo do EEESMO na antecipação de necessidades e na 

implementação de intervenções mais eficazes e adequadas à realidade das mulheres. 

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, ao nível das competências de mestre, esta atividade 

permitiu o desenvolvimento da competências científicas, técnicas, éticas e culturais na 

conceção, prestação, gestão e supervisão dos cuidados de enfermagem, evidenciados em 

níveis de julgamento clínico e tomada de decisão, tendo em conta as respostas humanas 

aos processos de vida e aos problemas de saúde (a), através da aplicação de uma 

metodologia de recolha de dados quantitativos e qualitativos da análise crítica da 

informação obtida, sustentada em conhecimento científico. Contribuiu igualmente para 

promover a melhoria da qualidade dos cuidados de saúde, com recursos à investigação, a 

uma prática baseada na evidência e a referenciais ético-deontológicos (b), ao permitir 

identificar áreas prioritárias para a melhoria da qualidade dos cuidados no pré-natal e TP, 

nomeadamente ao nível da promoção da mobilidade, da comunicação e da humanização 

do parto. Por fim, evidencia-se a competência que contribui para o desenvolvimento da 

disciplina e da formação especializada (c), através do desenvolvimento de uma postura 

crítica e reflexiva, orientada para a transformação da prática clínica, com base na análise 

de experiências reais das puérperas e na identificação de problemas concretos. 

 

Objetivo específico:   Sensibilizar as puérperas acerca dos exercícios Kegel e das 

básculas. 

Atividade: Elaboração de um marcador de livro, com logotipo e QR code com vídeo 

informativo sobre os exercícios kegel e básculas  (Apêndice XXII - Marcador de Livro); 

(Apêndice XXIII -  Vídeo informativo); (Apêndice XXIV - Guia informativo). 

 

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento das competências 

comuns do enfermeiro especialista, relativamente ao domínio da melhoria contínua de 

qualidade (B), na competência que desenvolve práticas de qualidade, gerindo e 

colaborando em programas de melhoria contínua (B2), tendo como unidade de 

competência adquiridas B2.2; e a competência que garante um ambiente terapêutico e 

seguro, incluindo a unidade de competência B3.1 11. Estas competências foram adquiridas 
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através da criação de um recurso educativo estruturado, inovador e acessível, orientado 

para colmatar necessidades identificadas nas puérperas ao nível da literacia em saúde. 

Paralelamente, ao sensibilizar as puérperas para a realização de exercícios que favorecem 

a recuperação física, a intervenção contribuiu para a promoção de um ambiente 

terapêutico e seguro. 

Está incluído também o domínio do desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais (D), incluindo a competência que baseia a práxis clínica especializada em 

evidencia científica, incluindo a unidade de competência D2.1 e D2.2 11. Esta 

competência foi desenvolvida uma vez que a construção dos conteúdos implicou a 

pesquisa, seleção e integração de evidência científica atualizada sobre a reeducação do 

pavimento pélvico e recuperação pós-parto.  

De acordo com o Regulamento das Competências Específicas do Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica, destaca-se ainda a 

Competência 4 – cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o período pós-

natal, incluindo a unidade de competência 4.1, através dos critérios de avaliação 4.1.1; 

4.1.5; incluindo a unidade de competência 4.2, através dos critérios de avaliação 4.2.3; 

4.2.4; 4.2.5; incluindo a unidade de competência 4.3; através dos critérios de avaliação 

4.3.2; 4.3.4 14. Esta competência foi atingida ao promover a recuperação física, incentivar 

o autocuidado e a autonomia e apoiar a adaptação da puérpera ao pós-parto, através da 

sensibilização para a importância dos exercícios de Kegel e básculas. A disponibilização 

de informação acessível e contínua contribuiu para a capacitação da mulher, favorecendo 

uma recuperação mais segura, consciente e positiva. 

De acordo com o Regulamento dos Cursos de Mestrado em Enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, ao nível das competências de mestre, esta atividade 

permitiu o desenvolvimento das competências científicas, técnicas, éticas e culturais na 

conceção, prestação, gestão e supervisão dos cuidados de enfermagem, evidenciados em 

níveis de julgamento clínico e tomada de decisão, tendo em conta as respostas humanas 

aos processos de vida e aos problemas de saúde (a), através da conceção e implementação 

de uma intervenção educativa baseada na evidência científica, integrando conhecimento 

técnico, pedagógico e tecnológico. Contribuiu igualmente para a promover a melhoria da 

qualidade dos cuidados de saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na 

evidência e a referenciais ético-deontológicos (b), ao promover a melhoria da qualidade 

dos cuidados, através da implementação de uma estratégia inovadora que facilita a 
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continuidade dos cuidados após a alta, reforçando a educação para a saúde no puerpério 
12. 

Por fim, evidencia-se a competência que contribui para o desenvolvimento da 

disciplina e da formação especializada (c), através do desenvolvimento de uma 

abordagem crítica e reflexiva, nomeadamente na identificação de necessidades da 

realidade das puérperas e na criação de soluções adaptadas, inovadoras e sustentáveis, 

orientadas para a melhoria da prática clínica 12. 

 

III.5.3. Ganhos em Saúde 

 
O desenvolvimento do EC no serviço de puerpério permitiu alcançar ganhos em 

saúde significativos, sobretudo ao nível da capacitação da mulher, da promoção do 

autocuidado e da melhoria da qualidade dos cuidados prestados. 

A OMS conceptualiza a educação para a saúde como um processo educativo que 

integra diferentes formas de aprendizagem, orientado para capacitar indivíduos e 

comunidades a melhorar o seu estado de saúde, promovendo o aumento da literacia em 

saúde e o desenvolvimento de competências pessoais e sociais. Esta perspetiva encontra-

se alinhada com o conceito de Promoção da Saúde consagrado na Carta de Ottawa, 

entendida como um processo que permite reforçar a capacidade das pessoas e das 

comunidades para assumirem um maior controlo sobre a sua saúde, com vista à sua 

melhoria contínua. Neste contexto, torna-se fundamental que os profissionais de saúde 

integrem a educação, a partilha de informação e a capacitação como componentes 

transversais de cada momento de contacto com a mulher/família, promovendo decisões 

informadas e uma participação ativa nos cuidados de saúde 48, 59.  

Durante a transição para a parentalidade, a puérpera pode experienciar níveis 

significativos de stress, recorrendo a diferentes estratégias de coping, bem como à procura 

de apoio social e profissional. Neste contexto, o EEESMO assume um papel fundamental 

no suporte à mulher, contribuindo para a sua adaptação e bem-estar 57. 

Destaca-se o aumento da literacia em saúde das puérperas, particularmente no que se 

refere à importância da mobilidade e à realização de exercícios de reabilitação no período 

pós-parto, como os exercícios de Kegel e básculas. Este ganho contribui para uma melhor 

compreensão do processo de recuperação física e para a adoção de comportamentos 

promotores de saúde.  
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Destaca-se ainda a promoção da continuidade dos cuidados após a alta, através da 

utilização de recursos educativos inovadores, permitindo às puérperas manter o acesso à 

informação e reforçar os cuidados em contexto domiciliário. 

 

III.6. Bloco de Partos 

O EC decorreu no contexto da Urgência Obstétrica e Bloco de Partos de uma 

unidade hospitalar diferenciada na zona de Lisboa e Vale do Tejo, entre 19 de setembro 

de 2025 e 10 de fevereiro de 2026, com uma carga horária total de 520 horas.  

Trata-se de uma unidade com elevado grau de diferenciação técnico-científica, 

reconhecida pela qualidade dos cuidados prestados na área materno-infantil, incluindo 

certificação como Hospital Amigo dos Bebés e acreditação contínua por entidades de 

avaliação da qualidade em saúde 60. 

O serviço de Urgência Obstétrica e Bloco de Partos apresenta uma organização 

funcional que assegura a prestação de cuidados em situações de urgência, vigilância do 

TP, parto e período pós-parto imediato, garantindo a continuidade de cuidados à mulher 

e ao RN. A Urgência Obstétrica constitui a porta de entrada das grávidas, permitindo a 

triagem, avaliação clínica e encaminhamento adequado, enquanto o Bloco de Partos se 

destina à monitorização do TP, realização do parto e prestação de cuidados especializados 

no período perinatal 60. 

Em termos estruturais, a Urgência Obstétrica dispõe de uma sala de triagem e 

tratamentos, sala de CTG, gabinetes de observação, uma sala de observação com 

capacidade para internamento de curta duração e um bloco operatório destinado a 

procedimentos de menor complexidade. O Bloco de Partos é constituído por salas de parto 

individuais, garantindo privacidade e conforto à parturiente, bem como por um recobro, 

blocos operatórios para intervenções obstétricas, berçário equipado para prestação de 

cuidados ao RN, incluindo situações que exijam reanimação neonatal, e instalações 

sanitárias adequadas. Destaca-se ainda a existência de um sistema central de 

monitorização CTG, permitindo a vigilância contínua e simultânea das grávidas 

internadas. 

A equipa de enfermagem é maioritariamente constituída por EEESMO, 

organizados em equipas funcionais que asseguram a continuidade dos cuidados ao longo 

dos diferentes turnos. Integram também a equipa enfermeiros generalistas e técnicos 

auxiliares de saúde, promovendo uma abordagem colaborativa e articulada. A equipa 
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médica é composta por especialistas em ginecologia e obstetrícia e médicos internos da 

especialidade, sendo responsável pela vigilância clínica e intervenção em situações de 

maior complexidade. 

Importa salientar que a gestão de recursos humanos, particularmente ao nível 

médico, constitui um desafio neste contexto, podendo condicionar a operacionalidade do 

serviço e, pontualmente, a disponibilidade do bloco de partos. Esta realidade reforça a 

importância da atuação autónoma e diferenciada do EEESMO, nomeadamente na 

vigilância do TP de baixo risco e na promoção de práticas seguras e baseadas na 

evidência. 

O serviço desenvolve iniciativas de promoção da qualidade e humanização dos 

cuidados, como a consulta de plano de parto, consoante as preferências da mulher no 

parto, bem como a participação em projetos institucionais orientados para a melhoria 

contínua dos cuidados materno-infantis 60. 

Este contexto caracteriza-se por uma elevada qualidade técnica, científica e 

relacional, exigindo das profissionais competências diferenciadas na prestação de 

cuidados à mulher em TP, promovendo simultaneamente a segurança, a fisiologia do 

parto e o respeito pela autonomia da mulher. 

III.6.1 Diagnóstico de Situação  

O contexto do Bloco de Partos e Urgência Obstétrica caracteriza-se por uma 

elevada complexidade de cuidados, onde coexistem práticas baseadas na evidência 

científica com rotinas institucionais e constrangimentos organizacionais que podem 

influenciar a promoção da mobilidade e liberdade de movimentos da mulher durante o 

TP. 

A literatura e recomendações internacionais, nomeadamente da OMS, defendem 

a mobilidade como uma prática promotora da progressão fisiológica do parto, redução de 

intervenções e melhoria da experiência materna. No entanto, a realidade clínica observada 

evidencia a persistência de barreiras à sua implementação efetiva, nomeadamente de 

natureza estrutural, cultural e organizacional 1, 7, 26, 39, 61  . 

No decorrer do EC, através da observação estruturada da mobilidade das 

parturientes, foi possível identificar variabilidade na adoção de posições durante o TP, 

bem como inconsistência no incentivo à mobilidade por parte da equipa de saúde. A 

observação sistematizada das posições adotadas, dos estímulos à mobilidade e do impacto 
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no conforto materno e na progressão do TP, permitiu evidenciar que a mobilidade nem 

sempre é promovida de forma intencional e consistente, sendo frequentemente 

condicionada por fatores como: utilização de CTG contínua; administração de analgesia 

locorregional; rotinas institucionais e organização do serviço e limitações físicas do 

espaço. 

De salientar que a realização da observação estruturada constituiu não apenas uma 

ferramenta de recolha de dados, mas também um instrumento de reflexão crítica sobre a 

prática clínica, permitindo sustentar intervenções futuras orientadas para a melhoria 

contínua da qualidade dos cuidados e para a valorização do papel do EEESMO enquanto 

agente promotor de práticas baseadas na evidência e centradas na mulher (Apêndice 

XXV - Observação estruturada da mobilidade da parturiente). 

A observação estruturada (qualitativa e quantitativa) da mobilidade da parturiente, 

com base numa estimativa de 45 observações, permitiu verificar que a maioria das 

mulheres se encontrava entre os 25 e os 34 anos (64,4%; n= 29), observou-se um 

predomínio de multíparas (60,0%; n=27) em relação às nulíparas (40,0%; n=18). Das 

parturientes 73,3% (n= 33) recorreram a analgesia locorregional (epidural ou sequencial), 

sendo a epidural o método mais frequente (51,1%; n=23) (Apêndice XXVI - Resultados 

estruturados da mobilidade da parturiente). 

A admissão em fase latente foi predominante, possibilitando a implementação 

precoce de estratégias promotoras da mobilidade em TP. As posições mais observadas 

foram o decúbito lateral, a deambulação e a utilização da bola de parto, sendo o decúbito 

lateral a posição mais frequentemente adotada, incluindo no momento do parto. A 

promoção da mobilidade foi maioritariamente assegurada pela equipa de enfermagem, 

verificando-se uma adesão predominantemente moderada. A equipa de enfermagem foi 

responsável por 60,0% (n=27) dos incentivos à mobilidade, destacando-se como principal 

promotora desta prática.   

Verifica-se que 57,8% (n=26) das parturientes referiram melhoria da dor com a 

mobilidade, enquanto apenas 8,9% (n=4) referiram agravamento. Observa-se melhoria 

das contrações em 55,6% (n=25) dos casos, associada a 86,7% (n= 39) de CTG normais. 

A maioria dos acompanhantes apresentou um papel ativo (57,8%; n= 26), constituindo 

um elemento facilitador da mobilidade. 

Os resultados estimativos permitem destacar alguns aspetos centrais. Primeiro, a 

mobilidade durante o TP mostrou-se viável mesmo em contexto de bloco de partos e com 

analgesia locorregional, desde que acompanhada por orientação especializada. Segundo, 
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a equipa de enfermagem assumiu um contributo determinante na promoção da 

mobilidade, reforçando a importância da intervenção autónoma do EEESMO. Terceiro, a 

mobilidade esteve associada a melhoria da perceção da dor e da dinâmica uterina, sem 

impacto negativo relevante no CTG. Quarto, a adesão moderada sugere que persistem 

barreiras, provavelmente relacionadas com fatores culturais, literacia em saúde, medo, 

analgesia e rotinas institucionais.  

É pertinente interpretar que a recusa da mobilidade foi mais frequente em mulheres 

com baixa literacia em saúde e em algumas parturientes de contextos socioculturais 

específicos, o que sugere a necessidade de estratégias educativas mais individualizadas, 

culturalmente sensíveis e adequadas à capacidade de compreensão da mulher. Em 

contraste, as mulheres com maior escolaridade ou conhecimento prévio sobre o tema 

tenderam a aceitar melhor a mobilidade, a utilizar recursos como a bola de parto e a 

participar mais ativamente na escolha das posições. 

A análise deste contexto evidenciou também uma lacuna ao nível da formação da 

equipa relativamente a estratégias não farmacológicas de alívio da dor, nomeadamente a 

utilização da Estimulação Elétrica Nervosa Transcutânea (TENS), técnica reconhecida 

como eficaz na gestão da dor em TP e potencial facilitadora da mobilidade. A inexistência 

desta prática no serviço constitui uma oportunidade de melhoria, na medida em que a 

gestão adequada da dor está diretamente relacionada com a capacidade da mulher se 

manter ativa durante o TP. 

Face a estas necessidades identificadas, emergiu a pertinência da implementação de 

intervenções dirigidas não só às parturientes, mas também à equipa de enfermagem, 

nomeadamente: elaboração de um recurso educativo (PowerPoint) direcionado para a 

promoção da mobilidade e liberdade de movimentos da mulher em TP ás 

parturientes/famílias (Apêndice XXVII - Enquadramento do instrumento educativo) 

(Apêndice XXVIII - Instrumento educativo) e a realização de uma sessão formativa 

dirigida aos enfermeiros, focada na utilização do TENS como método não farmacológico 

de alívio da dor (Apêndice XXIX - Enquadramento teórico da utilização TENS para 

o alívio de dor durante O TP); (Apêndice XXX - PowerPoint  da utilização da TENS 

para o alívio de dor durante o TP). 

No decorrer do EC, e apesar de não estarem inicialmente previstas no plano de 

projeto, emergiu a necessidade de desenvolver intervenções adicionais face às lacunas 

identificadas na prática clínica, nomeadamente ao nível da promoção da mobilidade da 

mulher em TP e da utilização de estratégias não farmacológicas de alívio da dor. Neste 
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sentido, procedeu-se à elaboração de um recurso educativo em formato PowerPoint, 

direcionado para a promoção da mobilidade e liberdade de movimentos da mulher durante 

o TP, bem como à realização de uma sessão formativa dirigida à equipa de enfermagem, 

centrada na utilização da TENS como método não farmacológico de alívio da dor. Estas 

iniciativas surgiram como resposta a necessidades concretas do contexto clínico. 

Este diagnóstico evidencia, assim, a existência de um desfasamento entre a evidência 

científica e a prática clínica, identificando oportunidades concretas de melhoria ao nível 

da promoção da mobilidade, da humanização dos cuidados e da capacitação dos 

profissionais de saúde. 

 

III.6.2. Desenvolvimento do Plano de Projeto 

Os objetivos e atividades definidos para o contexto de estágio na Urgência 

Obstétrica e Bloco de Partos foram globalmente alcançados ao longo do período de 

desenvolvimento do EC. 

Objetivos específicos:   

Sensibilizar a parturiente sobre os recursos existentes para ajudar a mobilidade e liberdade 

de movimentos; incentivar a parturiente a adotar movimentos que podem ser realizados 

no leito para favorecer o TP; identificar as posições e movimentos mais confortáveis pelas 

parturientes. 

Atividades:  

Explicação de exercícios que incentivem a mobilidade e liberdade de movimentos na 

parturiente; explicação de recursos existentes que ajudam na mobilidade e liberdade de 

movimentos na parturiente; aplicação de técnicas de mobilidade às parturientes para a 

escolha das posições mais confortáveis e necessárias durante o TP. 

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento de competências no 

domínio das competências comuns do enfermeiro especialista, relativamente ao domínio 

da responsabilidade profissional, ética e legal (A), através da competência que garante 

práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades 

profissionais (A2), através da unidade de competência A2.1 11. Esta competência foi 

adquirida ao garantir cuidados centrados na mulher, respeitando a sua autonomia, 
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escolhas e direitos, nomeadamente na decisão sobre as posições e movimentos adotados 

durante o TP. 

O domínio da melhoria continua de qualidade também foi adquirido, através do 

desenvolvimento de práticas de qualidade, gerindo e colaborando em programas de 

melhoria contínua, onde se inclui a unidade de competências B2.2; a competência que 

garante um ambiente terapêutico e seguro B3, através da unidade de competência B3.1 
11. Este foi desenvolvido ao promover práticas baseadas na evidência que favorecem a 

mobilidade e a fisiologia do TP, contribuindo simultaneamente para a criação de um 

ambiente terapêutico seguro, através da orientação e aplicação de técnicas adequadas às 

necessidades da parturiente. 

Por fim está incluída o domínio do desenvolvimento de aprendizagens 

profissionais (D), onde se inclui a competência de basear a práxis clínica especializada 

em evidência científica (D2), incluindo a unidade de competências D2.2 11. A 

competência foi adquirida pela utilização de evidência científica na implementação das 

intervenções, assegurando cuidados fundamentados e adequados ao contexto clínico. 

De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, no âmbito da 

Competência 3- cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o TP, incluindo 

unidade de competência 3.1, onde os critérios de avaliação presentes são 3.1.1; 3.1.2; 

3.1.3; 3.1.4; 3.1.6; incluindo unidades de competência 3.2,  onde os critérios de avaliação 

presentes são 3.2.1; 3.2.2; 3.2.3; 3.2.4; 2.2.5; 3.2.6; incluindo  a unidade de competência 

3.3, onde os critérios de avaliação presentes são 3.3.1; 3.3.2 14. A concretização deste 

objetivo, foi através da explicação e aplicação de técnicas promotoras da mobilidade e 

liberdade de movimentos durante o TP, foi conseguida ao promover cuidados 

individualizados que favoreceram o conforto, a segurança e a progressão fisiológica do 

TP, incentivando simultaneamente a participação ativa da mulher, a sua autonomia e a 

tomada de decisão informada na escolha das posições mais adequadas.  

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, ao nível das competências de mestre, esta atividade 

contribuiu para a competências científicas, técnicas, éticas e culturais na conceção, 

prestação, gestão e supervisão dos cuidados de enfermagem, evidenciados em níveis de 

julgamento clínico e tomada de decisão, tendo em conta as respostas humanas aos 

processos de vida e aos problemas de saúde (a), através da aplicação de conhecimentos 

científicos e técnicos na conceção e implementação de intervenções promotoras da 



 74 

mobilidade, integrando a fisiologia do TP e estratégias não farmacológicas. Contribuiu 

igualmente para a promover a melhoria da qualidade dos cuidados de saúde, com recursos 

à investigação, a uma prática baseada na evidência e a referenciais ético-deontológicos 

(b), ao promover a melhoria da qualidade dos cuidados de saúde, através da 

implementação de práticas baseadas na evidência que favorecem a progressão do TP, 

reduzem a dor e aumentam a satisfação materna. Por fim, evidencia-se a competência que 

contribui para o desenvolvimento da disciplina e da formação especializada (c), através 

do desenvolvimento de uma prática crítica e reflexiva, orientada para a adaptação das 

intervenções às características individuais da parturiente, promovendo cuidados 

personalizados e centrados na mulher 12. 

 

Objetivo específico:  

Registar de forma sistemática as posições e movimentos corporais utilizados pelas 

mulheres em TP. 

Atividade: Criação de um roteiro de observação estruturada. 

Domínio de competências:  

  A concretização desta competência permitiu o desenvolvimento do domínio das 

competências comuns do enfermeiro especialista, relativamente ao domínio da 

responsabilidade profissional, ética e legal (A), através da competência que garante 

práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades 

profissionais (A2), incluindo a unidade de competência A2.1 11. Esta competência foi 

adquirida ao garantir que a recolha e registo sistemático dos dados respeitaram os 

princípios éticos, nomeadamente o anonimato, a confidencialidade e a dignidade das 

parturientes, valorizando os seus direitos e experiências 

Foi desenvolvido o domínio da melhoria contínua da qualidade (B), através da 

competência que desenvolve práticas de qualidade, gerindo e colaborando em programas 

de melhoria continua (B2), através da unidade de competência B2.2; e da competência 

que garante um ambiente terapêutico e seguro (B3), incluindo a unidade de competência 

B3.1, como critérios de avaliação B3.1.1; B3.1.2 11. Foi adquirido o domínio através da 

criação de uma observação estruturada, permitindo avaliar práticas, identificar padrões e 

fundamentar melhorias na promoção da mobilidade, contribuindo simultaneamente para 

um ambiente terapêutico seguro, ao adequar intervenções às respostas materno-fetais. 

Foi também adquirido o domínio do desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais (D), incluindo a competência que baseia a práxis clínica especializada em 
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evidência científica (D2), através da unidade de competência D2.1 e D2.2 11. Foi 

adquirido pela utilização de evidência científica na construção do instrumento e na análise 

dos dados, promovendo uma prática clínica fundamentada, crítica e orientada para a 

melhoria contínua. 

  De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, no âmbito da 

Competência 3 – cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o trabalho de 

parto, estando incluída a unidade de competência 3.1, que engloba os critérios de 

avaliação 3.1.1; 3.1.2; 3.1.3; 3.1.6; inclui a unidade de competência 3.2, que engloba os 

critérios de avaliação 3.2.1; 3.2.4; 3.2.5; 3.2.6; ; inclui a unidade de competência 3.3 que 

engloba os critérios de avaliação 3.3.1 14. Esta competência foi adquirida ao possibilitar 

a identificação e a análise das posições adotadas pelas parturientes, contribuindo para a 

adequação das intervenções e promoção do conforto e progressão do TP. Paralelamente, 

permitiu reconhecer e valorizar a participação ativa da mulher na escolha das posições, 

promovendo a sua autonomia e tomada de decisão informada. Adicionalmente, a 

observação sistemática das respostas maternas possibilitou assegurar a monitorização e 

adequação dos cuidados prestados, garantindo a segurança da mulher e do feto  

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, ao nível das competências de mestre, esta atividade 

contribuiu de forma evidente para a competências científicas, técnicas, éticas e culturais 

na conceção, prestação, gestão e supervisão dos cuidados de enfermagem, evidenciados 

em níveis de julgamento clínico e tomada de decisão, tendo em conta as respostas 

humanas aos processos de vida e aos problemas de saúde (a), através da conceção de um 

instrumento de recolha de dados estruturado, integrando conhecimento científico, 

metodológico e clínico.  Contribuiu igualmente para promover a melhoria da qualidade 

dos cuidados de saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na evidência 

e a referenciais ético-deontológicos (b), ao permitir a identificação de áreas prioritárias 

para a melhoria da qualidade dos cuidados, sustentada na análise dos dados obtidos e na 

sua relação com a evidência científica. Por fim, evidencia-se a competência que contribui 

para o desenvolvimento da disciplina e da formação especializada (c), através do 

desenvolvimento de uma postura investigativa, crítica e reflexiva, orientada para a 

produção de conhecimento em contexto clínico e para a transformação da prática baseada 

em evidência 12.  
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Objetivo específico:  

Sensibilizar dos profissionais de saúde sobre a TENS para alívio de dor durante o TP. 

Atividade:  

Disponibilização de um PowerPoint sobre a utilização da TENS para alívio de dor durante 

o TP. 

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento de competências no 

domínio das competências comuns do enfermeiro especialista, no domínio da 

responsabilidade profissional, ética e legal (A), através da competência que garante 

práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades 

profissionais (A2); incluindo a unidade de competência A2.2 11. O domínio foi adquirido 

ao promover a partilha de informação baseada na evidência sobre o TENS, contribuindo 

para práticas seguras dos direitos da mulher e da tomada de decisão informada, garantindo 

cuidados éticos e fundamentados. 

Outro domínio adquirido doi na melhoria continua de qualidade (B), competência 

que garante um papel dinamizador no desenvolvimento e suporte das iniciativas 

estratégicas institucionais na área da governação clínica (B1), através da unidade de 

competência B1.1; e da competência que desenvolve práticas de qualidade, gerindo e 

colaborando em programas de melhoria continua incluindo unidades de competência 

B2.2. 11. Este domínio foi adquirido através da sensibilização dos profissionais de saúde 

para a utilização de uma estratégia não farmacológica eficaz no alívio da dor, 

contribuindo para a inovação e melhoria das práticas clínicas e para a implementação de 

cuidados de qualidade baseados na evidência. 

Outro domínio adquirido foi na gestão dos cuidados (C), na competência que gere 

os cuidados de enfermagem, otimizando a resposta da sua equipa e a articulação na equipa 

de saúde, através da unidade de competência C1.1, incluindo os critérios de avaliação 

C1.1.1; C1.1.3 e na competência que adapta a liderança e a gestão dos recursos às 

situações e ao contexto, visando a garantia da qualidade dos cuidados (C2), incluindo a 

unidade de competência C2.1, que engloba os critérios de avaliação C2.1.4 e C2.1.5.; 

incluindo a unidade de competência C2.2, que engloba os critérios de avaliação C2.2.1; 

C2.2.2; C2.2.3; C2.2.5  11.  Este domínio foi adquirido ao dinamizar uma intervenção 

formativa dirigida à equipa de enfermeiros, promovendo a articulação entre profissionais 

e a otimização das respostas em saúde, bem como ao adaptar estratégias educativas ao 

contexto, potenciando a qualidade dos cuidados prestados. 
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Por fim, foi atingido o domínio do desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais (D), incluindo a competência que baseia a práxis clínica especializada em 

evidencia científica (D2), incluindo a unidade de competência D2.1, incluindo os critérios 

de avaliação D2.1.1; D2.1.2; D2.1.3; D2.1.4. e a unidade de competência D2.2 e D2.3 11. 

Este domínio foi adquirido através da pesquisa, integração e transmissão de evidência 

científica sobre o TENS, permitindo fundamentar a prática clínica e promover a partilha 

do conhecimento junto da equipa de saúde. 

De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, destaca-se a 

Competência 3 – cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o TP, 

incluindo a unidade de competência 3.1, incluindo os critérios de avaliação 3.1.2; 3.1.3; 

3.1.6; unidade de competência 3.2, através dos critérios de avaliação 3.2.5; incluindo as 

unidades de competência 3.3, através dos critérios de avaliação 3.3.1 14. A concretização 

desta competência, através da elaboração de um PowerPoint e da sensibilização dos 

profissionais para a utilização do TENS, permitiu desenvolver a Competência 3 esta foi 

adquirida ao promover a adoção de uma estratégia não farmacológica que contribui para 

o alívio da dor e para o conforto da parturiente, favorecendo a evolução fisiológica do TP. 

Paralelamente, incentivou a implementação de intervenções que reforçam a participação 

ativa da mulher e a adequação dos cuidados às suas necessidades. Adicionalmente, a 

utilização do TENS implica monitorização e avaliação contínua da resposta materna, 

contribuindo para a segurança e qualidade dos cuidados prestados. 

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, ao nível das competências de mestre, esta atividade 

contribuiu para a competências científicas, técnicas, éticas e culturais na conceção, 

prestação, gestão e supervisão dos cuidados de enfermagem, evidenciados em níveis de 

julgamento clínico e tomada de decisão, tendo em conta as respostas humanas aos 

processos de vida e aos problemas de saúde (a), através da integração de conhecimento 

científico, técnico e pedagógico na conceção de uma intervenção formativa, evidenciando 

capacidade de articulação entre teoria e prática. Contribuiu igualmente para a promover 

a melhoria da qualidade dos cuidados de saúde, com recursos à investigação, a uma 

prática baseada na evidência e a referenciais ético-deontológicos (b), ao promover a 

melhoria da qualidade dos cuidados de saúde, através da sensibilização da equipa para a 

implementação de um método não farmacológico eficaz, com potencial impacto na 

redução da dor e na promoção da mobilidade. Evidencia-se a competência de capacitar o 
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enfermeiro como elemento integrante e dinamizador da enfermagem de uma forma 

proativa em equipas e projetos (c), através do desenvolvimento de uma postura crítica e 

inovadora, orientada para a introdução de novas práticas clínicas sustentadas na evidência 

científica e adaptadas ao contexto institucional. E por fim, evidencia-se a competência de 

contribuir para o desenvolvimento da disciplina e da formação especializada (d) através 

da elaboração e apresentação do PowerPoint sobre o TENS, foi possível contribuir para 

o desenvolvimento da disciplina e da formação especializada, ao promover a 

disseminação de conhecimento científico junto da equipa, incentivar a adoção de práticas 

baseadas na evidência e reforçar o contributo do EEESMO na inovação e melhoria 

contínua dos cuidados 12. 

 

Objetivo específico:  

Sensibilizar as parturientes sobre a mobilidade e liberdade de movimentos no TP. 

Atividade:  

Disponibilização de um PowerPoint educativo sobre a temática às parturientes. 

Domínio de competências:  

A concretização deste objetivo permitiu o desenvolvimento de competências no 

domínio das competências comuns do enfermeiro especialista, relativamente ao 

domínio da responsabilidade profissional, ética e legal (A), incluindo a competência que 

garante práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e as responsabilidades 

profissionais (A2), incluindo a unidade de competência A2.1 11. Este domínio foi 

adquirido ao promover a educação para a saúde das parturientes de forma ética, 

respeitando a sua autonomia, direitos e capacidade de decisão informada relativamente à 

mobilidade durante o TP. 

Inclui-se o domínio da melhoria contínua da qualidade (B), englobando a 

competência que desenvolve práticas de qualidade, gerindo e colaborando em programas 

de melhoria continua (B2), incluindo a unidade de competência B2.2; incluindo a 

competência que garante um ambiente terapêutico e seguro (B3), incluindo a unidade de 

competência B3.1, que engloba os critérios de avaliação B3.1.1; B3.1.2; B3.1.5. 11. Este 

domínio foi adquirido através da implementação de um recurso educativo estruturado 

(PowerPoint), promovendo práticas baseadas na evidência que favorecem a mobilidade 

e a qualidade dos cuidados, contribuindo simultaneamente para um ambiente terapêutico 

seguro, ao orientar comportamentos adequados e benéficos. 
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Foi adquirido o domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais (D), 

na competência que baseia a práxis clínica especializada em evidência científica (D2), 

incluindo a unidade de competência D2.2, através dos critérios de avaliação D2.2.1; 

D2.2.2; D2.2.4; D2.2.6 11.  Este domínio doi adquirido através da integração e aplicação 

de evidência científica na construção e transmissão dos conteúdos, garantindo uma prática 

fundamentada e promovendo a literacia em saúde das parturientes. 

De acordo com o regulamento das competências específicas do enfermeiro 

especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica, no âmbito da 

Competência 3 – cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o TP, incluída 

unidade de competência 3.1, que engloba critérios de avaliação 3.1.1; 3.1.2; 3.1.3; 

incluído unidade de competência 3.2, que engloba critérios de avaliação 3.2.5; 3.2.6; 

incluído unidade de competência 3.3, que engloba critérios de avaliação 3.3.1 14. Esta 

competência foi adquirida ao promover a transmissão de informação que favorece a 

adoção de posições e movimentos facilitadores da progressão do TP, contribuindo para o 

conforto e bem-estar da mulher. Paralelamente, foi incentivada a participação ativa e a 

autonomia da parturiente na escolha das estratégias de mobilidade. Adicionalmente, ao 

orientar práticas seguras e baseadas na evidência, que contribuiu para a monitorização e 

adequação dos cuidados, garantindo a segurança materno-fetal. 

De acordo com o regulamento dos cursos de mestrado em enfermagem, para 

obtenção do grau de mestre, ao nível das competências de mestre, esta atividade 

contribuiu para a competências científicas, técnicas, éticas e culturais na conceção, 

prestação, gestão e supervisão dos cuidados de enfermagem, evidenciados em níveis de 

julgamento clínico e tomada de decisão, tendo em conta as respostas humanas aos 

processos de vida e aos problemas de saúde (a), através da conceção de um recurso 

educativo fundamentado na evidência científica, integrando conhecimentos técnicos, 

pedagógicos e comunicacionais. Contribuiu igualmente para promover a melhoria da 

qualidade dos cuidados de saúde, com recursos à investigação, a uma prática baseada na 

evidência e a referenciais ético-deontológico (b), ao promover a melhoria da qualidade 

dos cuidados de saúde, através da capacitação da mulher para a adoção de 

comportamentos promotores de um parto fisiológico e de uma experiência mais positiva. 

Por fim, evidencia-se a competência que contribui para o desenvolvimento da disciplina 

e da formação especializada (c), através do desenvolvimento de uma abordagem crítica, 

reflexiva e inovadora, orientada para a adaptação da informação às necessidades da 

mulher e para a implementação de estratégias educativas eficazes em contexto clínico 12. 
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III.6.3. Ganhos em Saúde 

O desenvolvimento do EC no contexto da Urgência Obstétrica e Bloco de Partos 

permitiu alcançar ganhos em saúde significativos, sobretudo ao nível da promoção do 

parto fisiológico, da capacitação da mulher e da melhoria da qualidade dos cuidados 

prestados. Destaca-se o aumento da literacia em saúde das parturientes, particularmente 

no que se refere à importância da mobilidade e liberdade de movimentos durante o TP. A 

implementação de estratégias como o instrumento educativo (aplicação) em formato de 

PowerPoint a ser disponibilizado a curto prazo por tablet às parturientes do bloco de 

partos, contribuiu para uma melhor compreensão dos benefícios das posições 

verticalizadas e da mobilidade, favorecendo a adoção de comportamentos informados e 

conscientes. Adicionalmente, verificou-se um reforço do empowerment da parturiente, 

traduzido numa participação ativa no processo de TP, maior capacidade de expressar 

preferências e maior sensação de controlo sobre o seu corpo. Este aspeto é fundamental 

para a promoção de uma experiência de parto mais positiva e humanizada. 

Ao nível dos ganhos clínicos, a promoção da mobilidade esteve associada a uma 

melhoria da perceção da dor, constituindo uma estratégia eficaz de alívio não 

farmacológico. Este ganho assume particular relevância, uma vez que contribui para a 

redução da necessidade de intervenções desnecessárias e para o aumento do conforto 

materno.  

A dor associada ao TP é reconhecida como uma das experiências dolorosas mais 

intensas descritas na literatura, resultando de múltiplos mecanismos fisiológicos, 

nomeadamente das contrações uterinas, da dilatação e apagamento cervical, bem como 

do estiramento dos tecidos vaginais e do pavimento pélvico associado à progressão fetal. 

Contudo, a dor não se limita ao fator físico, trata-se de uma experiência subjetiva, 

multidimensional e individual, influenciada por fatores sensoriais, emocionais, culturais 

e motivacionais 2, 5, 33, 52. 

A evidência científica sugere que muitas mulheres manifestam preferência por 

estratégias que lhes permitam manter maior controlo sobre o seu corpo e sobre o TP, 

optando, sempre que possível, por métodos menos invasivos e não farmacológicos 2, 3, 27. 

Outro ganho relevante prende-se com a melhoria da qualidade dos cuidados de 

enfermagem, através da integração de práticas baseadas na evidência científica e da 

valorização do contributo do EEESMO na promoção de cuidados centrados na mulher. 
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A sensibilização da equipa de saúde para a utilização de métodos não farmacológicos, 

como a TENS, contribuiu também para o aumento de opções não farmacológicas 

disponíveis, promovendo uma abordagem mais diversificada e individualizada no 

controlo da dor. 

O alívio da dor durante o trabalho de parto é um elemento central para o bem-estar 

físico e emocional da parturiente, devendo constituir uma prioridade nos cuidados 

prestados pelo EESMO 5, 27.  

Os enfermeiros devem investir no desenvolvimento de conhecimentos que 

sustentem a sua prática clínica, garantindo cuidados fundamentados e de qualidade. A 

produção e utilização de resultados de investigação revelam-se fundamentais para a 

evolução contínua da profissão e para a tomada de decisões informadas, orientadas para 

a prestação dos melhores cuidados. Neste sentido, a investigação em Enfermagem 

constitui um suporte essencial, ao fornecer bases científicas que fortalecem a disciplina, 

promovendo a conceção e implementação de intervenções inovadoras com impacto 

significativo na saúde das pessoas 50. 

Por fim, estes ganhos evidenciam a importância da implementação de 

intervenções educativas e estratégias promotoras da mobilidade, contribuindo para 

cuidados mais humanizados, eficazes e alinhados com as recomendações internacionais 

para a assistência ao parto.  
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III. Considerações Finais 
 

Os objetivos delineados para este percurso formativo foram alcançados na sua 

totalidade, evidenciando-se uma evolução consistente ao nível do desenvolvimento de 

competências comuns, específicas e de mestre. A concretização dos objetivos propostos 

permitiu não só a aquisição e consolidação de conhecimentos técnico-científicos, mas 

também o desenvolvimento de competências críticas, reflexivas e relacionais 

fundamentais para a prática especializada em Enfermagem de SMO.  

Este percurso traduziu-se na implementação de intervenções baseadas na evidência 

científica, orientadas para a promoção da mobilidade e liberdade de movimentos da 

mulher durante o TP, contribuindo para a humanização dos cuidados, a valorização da 

autonomia da mulher e a melhoria da qualidade dos cuidados prestados. 

A análise crítica da prática permitiu-me identificar e compreender estratégias 

promotoras da mobilidade e da liberdade de movimentos durante o TP, bem como 

reconhecer o papel determinante do EEESMO na implementação de intervenções que 

favoreçam a fisiologia do parto, promoção de ambientes seguros e a participação ativa da 

mulher no TP.  

Ao longo dos diferentes contextos clínicos, tornou-se evidente que a promoção da 

mobilidade e das posições verticalizadas durante o TP, constitui-se uma prática sustentada 

pela evidência científica, associada a benefícios fisiológicos e psicológicos para a mulher 

e para o RN. A liberdade de movimentos contribuiu para a progressão fisiológica do TP, 

favorecendo a perceção de controlo materno e à associação de experiências de parto mais 

positivas.  

Contudo, a operacionalização do plano de projeto e a implementação destas 

práticas não se encontram isentas de dificuldades. Persistem ainda constrangimentos 

organizacionais e culturais que influenciam os cuidados, nomeadamente a forte 

medicalização do parto, a predominância de práticas intervencionistas que podem limitar 

a mobilidade da mulher durante o TP e as condicionantes estruturais dos serviços que 

constituem ainda um desafio à implementação de cuidados centrados na mulher. Acresce 

que a variabilidade na informação transmitida às grávidas e as desigualdades no acesso 

ao conhecimento podem condicionar o exercício da autonomia feminina e a escolha 

informada relativamente à mobilidade no TP e às posições de parto. 
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Apesar destas limitações, as atividades desenvolvidas ao longo dos EC revelaram 

ganhos significativos para a prática profissional e para a valorização da enfermagem na 

área da SMO. A implementação de intervenções educativas dirigidas às mulheres e às 

famílias demonstrou ser uma estratégia eficaz para promover o conhecimento sobre o TP, 

reforçar a autonomia feminina e favorecer a adoção de práticas promotoras do parto 

fisiológico. A educação para a saúde, desenvolvida no âmbito de cada EC, revelou-se um 

instrumento essencial para capacitar as mulheres para a tomada de decisões informadas e 

para fortalecer o seu papel enquanto protagonistas do seu parto. 

Importa igualmente reconhecer que a experiência de parto exerce um impacto 

significativo e duradouro na vida da mulher. Uma vivência positiva associa-se ao aumento 

da autoestima, do bem-estar e da perceção de competência pessoal. A possibilidade de 

escolher livremente a posição durante o TP e parto relacionou-se diretamente com 

maiores níveis de satisfação materna, uma vez que reforça a sensação de controlo sobre 

este momento. Neste contexto, a promoção da mobilidade e da liberdade de movimentos 

deve ser entendida como um pilar fundamental dos cuidados centrados na mulher. 

Contudo, apesar da robustez da evidência científica disponível, a adoção de 

posições alternativas à litotomia permanece em muitos contextos institucionais. Este facto 

evidencia a necessidade de reforçar a formação dos profissionais de saúde, promover 

práticas de cuidar baseadas na evidência e criar condições organizacionais que permitam 

apoiar a mulher na escolha da posição mais confortável e adequada ao momento do TP. 

No que respeita às perspetivas futuras, considera-se fundamental dar continuidade 

ao conhecimento científico desta temática, através do desenvolvimento de investigação 

que explore as experiências e expectativas das mulheres relativamente à mobilidade 

durante o TP, bem como os fatores que condicionam a implementação destas práticas em 

contexto hospitalar. A realização de estudos em maternidades portuguesas poderá 

contribuir para uma melhor compreensão das barreiras existentes e para a definição de 

estratégias eficazes de mudança. 

Paralelamente, torna-se essencial investir na formação contínua dos profissionais 

de saúde, particularmente dos EEESMO, de modo que as práticas sejam vez mais para a 

prestação de cuidados seguros e individualizados, independentemente da posição 

escolhida pela mulher. A promoção da educação para a saúde, a valorização da autonomia 

feminina e o desenvolvimento de práticas de cuidados baseadas na evidência científica 

constituem elementos fundamentais para a melhoria da qualidade dos cuidados 

obstétricos. 
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Apêndice I - Metodologia de Pesquisa Relatório 
 

Os critérios de inclusão definidos foram: artigos publicados nos últimos 5 anos (2022-

2026), em língua portuguesa, inglesa ou espanhola e texto integral. Foram excluídos 

artigos que não abordavam a temática da Mobilidade e Liberdade de Movimentos na 

Mulher em TP. No âmbito da pesquisa livre utilizaram-se termos em linguagem natural 

como: liberdade de movimentos; posições verticais no TP, primeiro estadio do TP, Teoria 

de Kristen Swanson. 

Os descritores utilizados foram inicialmente identificados e validados nos 

vocabulários controlados DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) e MeSH (Medical 

Subject Headings). Paralelamente, foram ainda incorporados termos livres retirados da 

literatura, de forma a abranger a terminologia não indexada e garantir que a pesquisa 

captava estudos recentes e relevantes. A combinação de descritores controlados com 

termos livres permitiu, assim, construir equações de pesquisa completas, percetíveis e 

adequadas aos objetivos deste trabalho. 

A equação de pesquisa integrou termos relacionados com o TP e com a mobilidade 

materna, incorporando descritores tais como: ((("Labor, Obstetric"[MeSH] OR 

"Parturition"[MeSH] OR "Delivery, Obstetric"[MeSH] OR "TP"[DeCS] OR 

"Parturição"[DeCS]  OR "Childbirth"[DeCS] OR "Normal Labor*")) AND (( "Patient 

Positioning"[MeSH] OR "Movement"[MeSH] OR "Posicionamento do Paciente"[DeCS] 

OR "Movimento"[DeCS] OR "Freedom of Movement"[DeCS] OR "Maternal 

Mobility*"  OR "Active Labor*" OR "Active Birth*"  OR "Upright Position"* OR 

"Vertical Position" "[DeCS] OR "Birthing Position*" OR "Maternal Position*" OR 

"Walking in Labor*" OR "Ambulation" "[DeCS]))). 

A pesquisa foi conduzida nas bases de dados Cumulative Index to Nursing and Allied 

Health Literature Complete, MEDLINE Complete, Nursing & Allied Health Collection: 

Comprehensive, Cochrane Central Register of Controlled Trials, Cochrane Database of 

Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, Library, Information Science & 

Technology Abstracts, MedicLatina e Cochrane Clinical Answers.  

Na fase inicial, a pesquisa resultou na identificação de quarenta e um artigos, dos 

quais três foram excluídos por duplicação e vinte e três foram eliminados após leitura dos 

títulos e resumos por não cumprirem os critérios definidos. Assim, foram selecionados 

quinze artigos científicos, que constituíram a base principal de análise e reflexão para o 

desenvolvimento deste relatório. Todo o processo de identificação, seleção e inclusão dos 
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estudos foi documentado de acordo com o modelo PRISMA (Preferred Reporting Items 

for Systematic Reviews and Meta-Analyses), garantindo transparência, rigor 

metodológico e reprodutibilidade da metodologia de pesquisa adotada. 

 A literatura cinzenta consistiu ns consulta do Guia Orientador de Boas práticas 

preparação para o parto;  Guia Orientador de Boas práticas Gravidez e adaptação à 

gravidez (gravidez de baixo risco); Livro de Bolso do Enfermeiro Especialista em Saúde 

Materna e Obstétrica; Publicações desenvolvidas em conjunto pela Mesa do Colégio da 

Especialidade de Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica  (MCEESMO); 

Regulamento das Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem 

de Saúde Materna e Obstétrica; Ordem dos Enfermeiros: Código Deontológico; 

Regulamento das Competências Comuns do Enfermeiro Especialista; Regulamento dos 

Cursos de Mestrado em Enfermagem; documento da tomada de posição da mesa do 

colégio da especialidade de enfermagem de saúde materna e obstétrica sobre o parto 

fisiológico saudável e normal – centros de parto normal; documentos da OMS; Diário da 

republica, Revista da Associação Portuguesa de Enfermeiros Obstetras. 
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De acordo com a metodologia PRISMA foi possível desenvolver o seguinte diagrama: 
 
 
 
Figura 1: PRISMA Flow Diagram  
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através da 

pesquisa na base de dados 
(n =41) 

 

Estudos rejeitados por 
duplicação 

(n =3) 
 

Artigos 
Selecionados 

(n = 38) 
 

Artigos rejeitados pela leitura 
do título 

e resumos 
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Apêndice II - Plano de Projeto dos EC 
 
 

OBJETIVO: Compreender a organização estrutural e do funcionamento de cada serviço 
Atividades Critérios de Avaliação 

Realização de uma reunião institucional com a 
Supervisora Clínica; 

Apresentação formal e integração na equipa 
multidisciplinar; 

Reconhecimento e análise das competências 
profissionais da equipa de saúde; 

Efetivação de visita estruturada ao serviço para 
conhecimento da sua organização e 
funcionamento; 

Consulta, análise e enquadramento das normas de 
orientação clínica e nos procedimentos em vigor. 

 

 Reunião no início do EC; 
 
 
1º dia de EC; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Consulta 100% das normas e procedimentos dentro 
da temática na 1ª semana de Ensino Clínico. 
 

OBJETIVO: Desenvolver competências do EEESMO durante a prestação de cuidados 
especializados 
Presta cuidados especializados à mulher/família ao 
longo do ciclo gravídico-puerperal; 

 

 

Participa nos cuidados especializados à 
mulher/família ao longo do ciclo gravídico-
puerperal. 

Presta cuidados especializados à mulher/família na 
comunidade, internamento de grávidas e puérperas, 
exames especiais na área da ginecologia e gravidez 
de alto risco, bem como na urgência obstétrica e 
bloco de partos; 
 
 
Participa nos cuidados especializados à 
mulher/família adequados a cada contexto. 
 

OBJETIVO: Implementar o plano de projeto nos diferentes EC 
Partilha do plano de projeto com a Supervisora 
Clínica; 
 
 
Implementação das atividades propostas; 
 
Desenvolvimento e envio do cronograma de 
atividades ao Supervisor Clínico e Pedagógico. 
 

Reunião com a Supervisora Clínica sobre o plano de 
projeto e atividades a desenvolver; 
 
 
 
 
Envio do cronograma de atividades na 1ª semana de 
EC. 
 

OBJETIVO: Atualizar conhecimentos na área da Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica 
Pesquisa com evidência científica, consulta de 
guias orientadores da OE, documentos DGS, 
documentos internacionais; 
 

Consulta e analisa documentos de Saúde Materna e 
Obstétrica, Guias Orientadores de Boas práticas e 
Bases de dados; 
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Participação em eventos científicos, incluindo a 
apresentação e partilha de trabalhos; 
 
Participação em cursos de formação; 
 
Realização de Scoping Review. 
 

Participa em, pelo menos 1 evento científico; 
 
 
 
 
Realiza uma Scoping Review. 
 

Recursos 
Humanos:  
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Equipa multidisciplinar. 
 

Materiais:  
Computador; 
Plano de projeto; 
Documentação do serviço; 

 
 
 
 
 
 
 

Unidade de Cuidados na Comunidade 
 
 

OBJETIVO: Identificar as necessidades de conhecimento das grávidas/famílias sobre a importância 
da temática 

Atividades Critérios de Avaliação 
Elaboração de um roteiro informal dirigido às 
grávidas, através da plataforma Google Forms; 
 
 
Análise dos dados de forma detalhada e 
sistematizada; 
 
Produção de um folheto informativo sobre a 
temática;  
 
Distribuição de um folheto informativo sobre a 
temática. 
 

Obtenção de pelo menos 3 respostas das grávidas na 
plataforma Google Forms; 
 
 
 
 
 
 
 
 
Distribuir, pelo menos, três folhetos 
informativos às grávidas/famílias sobre a temática. 

 
Recursos 

Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Grávidas/famílias. 

Materiais: 
Computador; 
Plano de projeto; 
Folheto informativo sobre a temática. 
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OBJETIVO: Sensibilizar as grávidas/famílias nos CPPP sobre os benefícios da temática através da 
demonstração de movimentos e posições que podem facilitar a progressão do TP 

Atividades Critérios de Avaliação 
Criação de vídeo educativo para as 
grávidas/famílias no CPPP focados nos benefícios 
da temática através da demonstração de 
movimentos e posições que podem facilitar a 
progressão do TP;  
 
Demonstração de vídeo educativo produzido. 

 
 
 
 
 
 
Participar em pelo menos um CPPP com a 
demonstração do vídeo educativo para as 
grávidas/famílias nos benefícios da temática 
através da demonstração de movimentos e 
posições que podem facilitar a progressão do 
TP. 
 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Grávida/família; 
 

Materiais: 
Recursos audiovisuais para sessões de 
esclarecimento: projetor, computador; vídeo 
educativo; 
Sala apropriada para consultas e sessões 
educativas. 
 

 
 
 

OBJETIVO: Informar as grávidas/famílias nos CPPP sobre os seus direitos, promovendo o 
conhecimento e a autonomia para que possam tomar decisões informadas sobre o seu corpo, o TP e 
os cuidados recebidos. 
 

Atividades Critérios de Avaliação 
Organização de sessão de esclarecimento no CPPP 
para grávidas/famílias acerca dos diretos sobre o 
seu corpo, o TP e os cuidados recebidos;  
 
Apresentação de PowerPoint da temática. 

 
 
 
 
Participar em pelo menos um CPPP para 
sessão de esclarecimento para 
grávidas/famílias acerca dos seus diretos 
sobre o seu corpo, o TP e os cuidados 
recebidos. 
 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Grávida/família; 
 

Materiais: 
Recursos audiovisuais para sessões de 
esclarecimento: projetor, computador; vídeo 
educativo; 
Sala apropriada para consultas e sessões 
educativas. 

 



 97 

Exames Especiais na área da Gravidez de Alto Risco 
 
 
 

OBJETIVO: Participar ativamente no cuidado à mulher nos exames especiais nas grávidas de alto 
risco. 

Atividades Critérios de Avaliação 
Participação do cuidado à mulher. Observar pelo menos cinco exames 

especiais em grávidas de alto risco. 
 

Recursos 
Humanos: 
Grávidas de alto risco; 
Supervisor clínico; 
Supervisor pedagógico. 
 

Materiais: 
------------- 

 
 
 
 
 
 

Exames Especiais na área da Ginecologia 
 
 
 

OBJETIVO: Participar ativamente no cuidado à mulher nos exames especiais de ginecologia 
Atividades Critérios de Avaliação 

Participação do cuidado à mulher. Observar pelo menos cinco mulheres nos 
exames especiais de ginecologia. 
 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Mulheres. 

Materiais: 
----------- 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 98 

Internamento de Grávidas 
 
 

OBJETIVO: Identificar fatores que limitam a mobilidade e liberdade de movimentos das grávidas 
internadas. 

Atividades Critérios de Avaliação 
Realização de um roteiro informal acerca dos 
fatores que limitam a mobilidade e liberdade de 
movimentos das grávidas internadas; 
 
Utilização das notas de campo detalhada sobre a 
temática para análise. 

 
 
 
 
Identificar pelo menos uma grávida com limitação na 
mobilidade e liberdade de movimentos no 
internamento. 
 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Grávidas. 
 

Materiais: 
Roteiro; 
Sala apropriada para recolha de notas de campo. 

 
 
 

OBJETIVO: Implementar estratégias para promover a mobilidade e liberdade de movimentos na 
mulher em TP. 

Atividades Critérios de Avaliação 
Elaboração de um cartaz informativo sobre a 
Mobilidade e liberdade de movimentos na 
mulher em TP; 
 
 
Utilização do cartaz como meio pedagógico. 

 
 
 
 
 
Desenvolver pelo menos a uma grávida uma 
intervenção individualizada, que contorne algum tipo 
de limitação que a mesma possa ter na mobilidade e 
liberdade de movimentos no TP; 
 
Sensibilizar, pelo menos, duas grávidas durante o 
EC, através do cartaz informativo. 
 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Parturientes/famílias. 

Materiais: 
Cartaz informativo; 
Sala apropriada para colocar cartaz informativo. 
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Puerpério 
 
 
 

OBJETIVO: Recolher informação através de um questionário informal acerca da experiência 
vivida sobre as posições e movimentos utilizados durante o TP. 

Atividades Critérios de Avaliação 
Realização de um questionário informal às 
puérperas sobre as experiências vividas; 
 
Utilização dos resultados do questionário 
informal às puérperas sobre as experiências 
vividas para análise. 

 
 
 
Identificar pelo menos três perceções de puérperas 
sobre as posições e movimentos utilizados durante 
TP  

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Puérperas. 

Materiais: 
Questionário informal; 
Sala apropriada para recolha de notas. 
 

 
 
 
 

OBJETIVO: Sensibilizar as puérperas acerca dos exercícios Kegel e das básculas 
Atividades Critérios de Avaliação 

Elaboração de um marcador de livro com 
logotipo e QR code com vídeo informativo 
sobre os exercícios kegel e das básculas. 

Sensibilizar pelo menos três puérperas à cerca dos 
exercícios Kegel e das básculas. 
 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Puérperas; 
 

Materiais: 
Marcador de livro; 
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Bloco de Partos 
 
 
 

OBJETIVO:  Sensibilizar a parturiente sobre os recursos existentes para ajudar a mobilidade e 
liberdade de movimentos; incentivar a parturiente a adotar movimentos que podem ser 
realizados no leito ou no ambiente hospitalar para favorecer o TP;  identificar as posições e 
movimentos mais confortáveis pelas parturientes. 
 

Atividades Critérios de Avaliação 
Explicação de exercícios que incentivem a 
mobilidade e liberdade de movimentos na 
parturiente;  
 
Explicação de recursos existentes que ajudam 
na mobilidade e liberdade de movimentos na 
parturiente;  
 
Aplicação de técnicas de mobilidade às 
parturientes para a escolha das posições mais 
confortáveis e necessárias durante o TP. 
 

Capacitar pelo menos dez parturientes acerca dos 
movimentos que podem adotar para a mobilidade e 
liberdade de movimentos; 
 
Capacitar pelo menos dez parturientes acerca dos 
recursos que podem utilizar para a mobilidade e 
liberdade de movimentos; 
 
Identificar em dez parturientes em TP qual a posição 
mais confortável 
adotada. 
 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Parturientes/familiares; 

Materiais: 
Bloco de partos; 
Material: Bolas de parto, faixas de suporte, camas 
ajustáveis e barras de apoio, bola de amendoim. 

 
 
 
 
 
 

OBJETIVO: Registar de forma sistemática as posições e movimentos corporais utilizados pelas 
mulheres em TP. 

Atividades Critérios de Avaliação 
Criação de um roteiro de observação 
estruturada; 
 
Utilização dos resultados do roteiro de 
observação estruturada para análise. 

 
 
 
Observar pelo menos 3 grávidas. 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Parturientes/familiares; 
 

Materiais: 
Bloco de partos; 
Roteiro de observação. 
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OBJETIVO: Sensibilizar os profissionais de saúde sobre a TENS para alívio de dor durante o 
TP. 

Atividades Critérios de Avaliação 
Disponibilização de um PowerPoint sobre a 
utilização da TENS para alívio de dor durante o 
TP. 

Sensibilizar pelo menos 3 profissionais de saúde 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Cínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Equipa de Enfermagem 

Materiais: 
Bloco de partos 
Recursos audiovisuais para sessões de 
esclarecimento: projetor, computador; vídeo 
educativo; 
Sala apropriada para apresentação. 
 
 

 
 
 
 

OBJETIVO: Sensibilizar as parturientes sobre a mobilidade e liberdade de movimentos no TP 
Atividades Critérios de Avaliação 

Disponibilização de um PowerPoint educativo 
sobre a temática. 

Sensibilizar pelo menos 3 parturientes sobre a 
temática. 

Recursos 
Humanos: 
Supervisor Clínico; 
Supervisor Pedagógico; 
Parturientes/famílias 

Materiais: 
Bloco de partos 
Recursos audiovisuais para sessões de 
esclarecimento: projetor, computador; vídeo 
educativo; 
Sala apropriada para consultas e sessões 
educativas. 
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Apêndice III - Póster sobre a “Amamentação exclusiva e a perda de peso do recém-
nascido: intervenção precoce do especialista de saúde materna e obstétrica” 
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Apêndice IV - Análise SWOT da formação prática em técnica de rebozo 
 

Forças: 

• Aquisição de conhecimentos teórico-práticos de uma estratégia não farmacológica 

de alívio da dor; 

• Desenvolvimento de competências técnicas na aplicação do rebozo em diferentes 

fases do TP; 

• Promoção de práticas baseadas na evidência e centradas na mulher; 

• Integração de abordagens que favorecem a mobilidade, conforto e autonomia da 

parturiente; 

• Reforço da relação terapêutica e do envolvimento da pessoa significativa nos 

cuidados à parturiente; 

• Partilha de experiências e boas práticas entre profissionais com interesse na área 

da saúde materna. 

Fraquezas 

• Necessidade de investimento pessoal na formação (custos e disponibilidade); 

• Dificuldade de aplicação em contexto clínico devido a constrangimentos 

organizacionais; 

• Ausência de uniformização de protocolos institucionais para a utilização do 

rebozo; 

• Limitações na aplicação em certos contextos por limitações socioculturais. 

Oportunidades 

• Implementação da técnica em contexto clínico como estratégia promotora da 

mobilidade no TP; 

• Desenvolvimento de ações de formação em serviço para divulgação da prática 

junto da equipa; 

• Integração do rebozo em programas de preparação para o parto e parentalidade; 

• Contributo para a humanização dos cuidados e para a melhoria da experiência da 

mulher no TP; 

• Possibilidade de desenvolvimento de projetos de investigação na área das 

intervenções não farmacológicas; 
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• Valorização do EEESMO na promoção de práticas inovadoras e baseadas na 

evidência. 

Ameaças 

• Resistência à mudança por parte de alguns profissionais; 

• Predomínio de um modelo biomédico nos contextos hospitalares; 

• Condicionantes estruturais dos serviços (tempo, espaço físico, organização do 

trabalho); 

• Falta de formação generalizada dos profissionais na área das técnicas não 

farmacológicas; 

• Possível desvalorização destas intervenções face às abordagens farmacológicas. 
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Apêndice V - Análise SWOT do Curso Parto verticalizado e Novas Formas de 
Posicionar no TP / Período Expulsivo 
 
Forças 

• Sustentação científica, com recurso a evidência atual e discussão de artigos 

científicos; 

• Desenvolvimento de competências práticas na aplicação de técnicas promotoras 

da mobilidade e posições verticalizadas; 

• Demonstração de diversas estratégias facilitadoras do TP; 

• Partilha de experiências entre profissionais de diferentes instituições, 

enriquecendo a prática clínica; 

• Reflexão sobre os receios e barreiras dos profissionais, permitindo antecipar 

desafios na prática; 

• Reforço do EEESMO na promoção da autonomia e cuidados centrados na mulher. 

Fraquezas 

• Realização da formação fora da área de residência, implicando deslocação; 

• Duração limitada do curso, pelo que condicionou o conhecimento de algumas 

competências práticas; 

• Necessidade de consolidação das técnicas em contexto clínico para aquisição de 

maior destreza; 

Oportunidades 

• Aplicação das técnicas de mobilidade e posicionamento verticalizado durante os 

EC’s; 

• Promoção de práticas baseadas na evidência junto da equipa multidisciplinar; 

• Contributo para a implementação ou reforço do parto verticalizado nos contextos 

clínicos; 

• Desenvolvimento de ações de formação em serviço com partilha de 

conhecimentos adquiridos; 

• Estímulo à reflexão crítica e à mudança de práticas de cuidados; 

• Possibilidade de desenvolvimento de projetos de melhoria contínua da qualidade 

dos cuidados. 
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Ameaças 

• Resistência à mudança por parte de profissionais, associada a práticas 

institucionais; 

• Limitações estruturais e organizacionais que dificultam a implementação destas 

práticas; 

• Persistência de receios dos profissionais relativamente à segurança e controlo dos 

cuidados; 

• Falta de uniformização de protocolos institucionais que integrem o parto 

verticalizado; 

• Cultura institucional que pode limitar a autonomia e liberdade de movimentos da 

mulher em TP. 
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Apêndice VI - Análise SWOT do curso Anatomia Funcional do Parto Fisiológico em 
Hospital 
 
Forças 

• Abordagem especializada da anatomia funcional da bacia, com compreensão 

tridimensional; 

• Componente prática e experiencial, facilitando a integração do conhecimento na 

prática clínica; 

• Estudo detalhado da relação entre movimentos pélvicos, planos de Hodge e 

progressão fetal; 

• Desenvolvimento de competências na aplicação de posições/movimentos 

específicos (ex.: contranutação, nutação); 

• Integração dos conceitos de mobilidade intrínseca e extrínseca da bacia; 

• Capacitação para adaptação de posições e movimentos ao contexto real da sala de 

partos; 

• Promoção de uma prática clínica baseada na fisiologia do parto e centrada na 

mulher; 

• Valorização do EEESMO no acompanhamento ativo e individualizado da 

parturiente. 

Fraquezas 

• Elevado nível de complexidade conceptual, exigindo consolidação posterior na 

prática clínica; 

• Necessidade de treino contínuo para correta aplicação das posições/movimentos; 

• Dependência de recursos materiais específicos (ex.: bolas, suportes, tecidos, cama 

de parto adaptada). 

Oportunidades 

• Aplicação direta dos conhecimentos na promoção da mobilidade e liberdade de 

movimentos na mulher no TP, durante o EC; 

• Melhoria da qualidade dos cuidados através de intervenções mais individualizadas 

e fundamentadas; 

• Contributo para a implementação de práticas promotoras do parto fisiológico nos 

contextos clínicos; 
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• Capacitação para formação em serviço e partilha de conhecimento com a equipa; 

• Desenvolvimento de projetos de melhoria contínua na área da mobilidade e 

posicionamento no TP; 

Ameaças 

• Predomínio de modelos de cuidados medicalizados que limitam a mobilidade 

materna; 

• Limitações organizacionais e estruturais que dificultam a aplicação das técnicas 

(tempo, espaço, recursos); 

• Falta de uniformização de protocolos institucionais que integrem estas 

abordagens; 

• Possível dificuldade na continuidade da aplicação das técnicas sem apoio 

institucional. 
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Apêndice VII - Análise SWOT laboratório Bebé Vida 
 
Forças 

• Conhecimento detalhado do circuito completo: colheita, processamento, 

criopreservação e armazenamento; 

• Compreensão das aplicações terapêuticas das células estaminais; 

• Contacto direto com boas práticas laboratoriais e normas de qualidade; 

• Integração entre prática clínica e componente laboratorial; 

• Aquisição de competências relevantes para o aconselhamento parental informado; 

• Conhecimento dos kits de colheita e dos procedimentos associados; 

• Reforço da segurança e qualidade na prática da colheita em contexto clínico. 

Fraquezas 

• Tempo limitado da visita, restringindo o conhecimento de alguns conteúdos; 

• Observação de procedimentos, com menor componente prática; 

• Dependência de formação adicional para domínio completo da área. 

Oportunidades 

• Aplicação dos conhecimentos na prática clínica, especialmente na colheita de 

sangue do cordão; 

• Melhoria da qualidade dos cuidados prestados no momento do parto; 

• Capacitação para esclarecimento e orientação dos pais sobre células estaminais; 

• Promoção de decisões informadas e conscientes por parte das famílias; 

• Possibilidade de integração futura em projetos de investigação ou formação nesta 

área; 

• Articulação entre cuidados obstétricos e avanços da medicina regenerativa. 

Ameaças 

• Limitações éticas e legais associadas à utilização das células estaminais; 

• Evolução científica ainda em curso, com aplicações futuras não totalmente 

consolidadas; 
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Apêndice VIII - Análise SWOT da participação no IV Encontro Chicco: “Desafios 
da Parentalidade: Cuidar com Confiança” 
 
Forças 

• Abordagem multidisciplinar, com contributo de diferentes profissionais de 

saúde; 

• Atualização de conhecimentos em áreas-chave: aleitamento materno, cuidados 

ao RN e introdução alimentar; 

• Integração de temas relevantes para a prática clínica (hipoglicemia, infeções 

respiratórias, segurança rodoviária); 

• Enfoque na capacitação parental e educação para a saúde; 

• Promoção de cuidados centrados na família; 

• Contacto com diferentes perspetivas clínicas e educativas. 

Fraquezas 

• Carácter predominantemente teórico, com menor componente prática; 

• Tempo limitado para o conhecimento de cada temática; 

• Abordagem generalista de alguns conteúdos; 

Oportunidades 

• Aplicação dos conhecimentos na educação para a saúde durante o pré-natal e 

pós-parto; 

• Melhoria da qualidade da informação prestada às mulheres e famílias; 

• Promoção do aleitamento materno e cuidados adequados ao RN; 

• Reforço das competências na prevenção de complicações neonatais; 

• Integração de estratégias de capacitação parental na prática clínica; 

• Possibilidade de partilha de conhecimentos com a equipa. 

Ameaças 

• Risco de desatualização rápida de alguns conteúdos face à evolução científica; 

• Dificuldade de implementação prática de algumas recomendações em contexto 

clínico; 

• Possível discrepância entre recomendações teóricas e realidade institucional. 
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Apêndice IX - Análise SWOT Nascer Positivo - VII Encontro Internacional de 
Novos Paradigmas na Saúde da Mulher e no Nascimento 
 
Forças 

• Abordagem integrativa dos cuidados em saúde da mulher e parto; 

• Diversidade temática abrangente (TP, amamentação, saúde mental, 

parentalidade); 

• Participação de especialistas nacionais e internacionais; 

• Integração de evidência científica com abordagens humanizadas; 

• Reflexão crítica sobre práticas clínicas e modelos de cuidados; 

• Valorização da comunicação, liderança e relação terapêutica. 

Fraquezas 

• Diversidade de temas, podendo limitar o conhecimento de cada área; 

• Predominância de conteúdos teóricos em algumas sessões; 

• Necessidade de adaptação dos conteúdos à realidade institucional de cada 

contexto; 

Oportunidades 

• Integração de práticas mais humanizadas e centradas na mulher durante os EC; 

• Aplicação de estratégias de comunicação e relação terapêutica; 

• Reforço da capacitação da mulher e família no TP; 

• Desenvolvimento de uma visão crítica e reflexiva sobre os cuidados obstétricos; 

• Possibilidade de partilha de conhecimentos com a equipa. 

Ameaças 

• Dificuldade de implementação prática de abordagens mais holísticas em contextos 

hospitalares; 

• Limitações organizacionais que condicionam a aplicação dos conhecimentos 

adquiridos; 

• Discrepância entre modelos teóricos inovadores e práticas instituídas; 

• Possível dificuldade em manter continuidade destas abordagens sem suporte 

institucional. 
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Apêndice X - Análise SWOT 4º Encontro de Enfermeiros Especialistas em 
Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica (EEESMO) 
 
 
Forças 

• Atualização de conhecimentos em áreas-chave da saúde materna (diagnóstico pré-

natal, plano de parto, amamentação); 

• Enfoque do EEESMO ao longo do ciclo gravídico-puerperal; 

• Integração de temáticas inovadoras como telemedicina e teleconsulta; 

• Abordagem à qualidade dos cuidados e satisfação das mulheres; 

• Promoção de competências em comunicação, incluindo comunicação 

multicultural; 

• Reflexão sobre práticas clínicas atuais e organização dos cuidados. 

Fraquezas 

• Tempo limitado para o conhecimento de algumas temáticas; 

• Predominância de abordagem teórica em determinadas sessões; 

• Limitação na componente prática experiencial. 

Oportunidades 

• Aplicação dos conhecimentos na melhoria da qualidade dos cuidados prestados; 

• Integração de estratégias de comunicação mais eficazes; 

• Implementação de práticas de acompanhamento contínuo da mulher (gravidez, 

parto e pós-parto); 

• Utilização de ferramentas digitais no acompanhamento das mulheres; 

• Desenvolvimento de projetos de melhoria contínua da qualidade dos cuidados; 

• Reforço do EEESMO enquanto agente de mudança nos serviços. 

Ameaças 

• Resistência à integração de novas tecnologias nos cuidados de saúde; 

• Limitações institucionais na implementação de práticas inovadoras; 

• Desigualdade de recursos entre instituições de saúde; 

• Dificuldade na uniformização de práticas baseadas na evidência. 
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Apêndice XI - “A liberdade de movimentos no trabalho de parto e a sua influência 

na duração do período expulsivo: revisão scoping” - Revista Salutis Scientia 

 
Título: A liberdade de movimentos no trabalho de parto e a sua influência na duração 
do período expulsivo: revisão scoping 
 

Resumo: 

A liberdade de movimentos constitui um elemento essencial do parto fisiológico e 

humanizado, promovendo a autonomia da mulher e contribuindo para uma experiência 

de parto mais positiva, segura e centrada na parturiente. A presente Scoping Review tem 

como objetivo identificar a evidência científica sobre a influência da liberdade de 

movimentos durante o trabalho de parto na duração do período expulsivo, sistematizando 

práticas e posições maternas que contribuam para um parto mais eficiente, fisiológico e 

humanizado. A revisão foi conduzida segundo as recomendações do Joanna Briggs 

Institute (JBI) e do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews – SRs (PRISMA-

ScR), utilizando a estratégia de pesquisa (População: parturientes; Conceito: liberdade de 

movimentos e duração do período expulsivo; Contexto: 1.º/2.º estadio do trabalho de 

parto, com foco no período expulsivo) (PCC). A pesquisa foi realizada nas bases de dados 

CINAHL Complete, MEDLINE Complete, PubMed e Repositórios Científicos de Acesso 

Aberto de Portugal (RCAAP), abrangendo estudos em português, inglês e espanhol. 

Foram incluídos quinze estudos internacionais de diferentes metodologias. 

A análise revelou que a mobilidade materna e as posições verticalizadas favorecem a 

eficácia das contrações uterinas, a descida e rotação fetal, e estão associadas à redução da 

duração do período expulsivo, bem como ao aumento do conforto e da satisfação da 

mulher. Evidências recentes reforçam o papel da verticalidade na diminuição do tempo 

de expulsão, confirmando o impacto positivo da liberdade de movimentos na fisiologia e 

vivência do parto. Conclui-se que a promoção da liberdade de movimentos e da posição 

escolhida pela mulher deve ser uma prática clínica prioritária, sustentada por evidência 

científica e enquadrada nos princípios da humanização, autonomia e segurança materna. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Enfermagem; liberdade de movimentos; trabalho de parto; 
posições maternas; período expulsivo. 
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Apêndice XII -  Roteiro informal  
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Apêndice XIII - Resultados do roteiro informal  

 
Foram obtidas 8 respostas, que se encontram representadas nos seguintes gráficos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A maioria das participantes encontrava-se no intervalo etário entre os 22 e os 36 anos, 

com maior concentração aos 22 anos (25%) e distribuição homogénea nas restantes idades 

(12,5% cada). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Verificou-se que 75% das participantes eram nulíparas, enquanto 25% eram multíparas. 
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Todas as participantes (100%) encontravam-se no 3.º trimestre de gravidez. 

 

 

A maioria das mulheres (75%) planeava ter o parto em hospital público, sendo que 25% 

optava por hospital privado. 
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A totalidade das participantes (100%) frequentava ou pretendia frequentar o CPPP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apenas 62,5% (n=5) das participantes não tinham ouvido falar sobre a importância da 

mobilidade no TP, enquanto apenas 37,5 % (n=3) obtiveram informação através de 

pesquisa, profissionais de saúde ou experiências prévias. 
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Apenas uma parte das participantes demonstrou conhecimento sobre os benefícios da 

mobilidade 50% (n=4), enquanto as restantes 50% (n=4) evidenciou desconhecimento 

ou incerteza. 
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Relativamente à posição considerada mais adequada no TP, 50% indicou “não saber”, 

enquanto as restantes optaram por diferentes posições (12,5% cada). 

 

 

Verificou-se 37,5% (n=3) apresentaram alguma reflexão relativamente ás posições a 

adotar. Em contrapartida 62,5% (n=5) indicaram não ter pensado no assunto, não saber 

ou necessitar de mais informações. 
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A maioria referiu não ter receio (87,5%; n=7) de se movimentar durante o TP, embora 

12,5% (n=1) demonstrou incerteza. 
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As participantes destacaram o papel dos profissionais de saúde no incentivo à mobilidade, 

nomeadamente através de orientação, comunicação e apoio (análise qualitativa). 

A totalidade das participantes (100%) reconheceu a importância do apoio do 

acompanhante na promoção da mobilidade durante o TP. 
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Verificou-se que 50% das participantes referiu que o tema da mobilidade foi abordado 

no CPPP, enquanto os restantes 50% consideraram não aplicável pois no momento da 

recolha de dados ainda não tinha sido abordada a temática no CPPP.  

 
 

Metade das participantes (50%) referiu sentir-se mais preparada para decidir sobre 

posições no TP após o CPPP, enquanto os restantes 50% consideraram não aplicável, 

pois no momento da recolha de dados ainda não tinha sido abordada a temática no 

CPPP.  
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Verificou-se que 50% das participantes consideram uma alteração positiva associando o 

curso a maior tranquilidade, segurança, e melhor compreensão. Por outro lado 37,5%, das 

respostas indicaram impossibilidade de avaliação no momento da recolha de dados, por 

se encontrarem numa fase inicial do CPPP ou sem exposição suficiente ao conteúdo. 

Enquanto 12,5% mantiveram incerteza. 
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A maioria (62,5%) considerou que os cursos devem reforçar a importância da 

mobilidade no TP, enquanto 25% mostrou indiferença e 12,5% consideraram não ser 

necessário o reforço. 

 

 

 

Verificou-se que 62,5% das participantes desconheciam se o hospital onde estavam a 

planear ter o parto permite a liberdade de movimentos, enquanto 37,5% referiram que 

sim. 

 
A perceção sobre as condições dos hospitais/maternidades para a liberdade de 

movimentos, apenas 25% (n=2) das participantes consideraram que os hospitais oferecem 
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condições adequadas para a liberdade de movimentos, enquanto 75% (n=6) responderam 

que isso depende do hospital. 

Os principais fatores identificados como limitadores da mobilidade foram a falta de apoio 

profissional, a dor e o medo (25% cada), seguidos de analgesia epidural (12,5%) e 

protocolos hospitalares (12,5%) e monitorização continua (0%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

De forma geral, as participantes referiram que os profissionais incentivam a mobilidade, 

embora reconheçam que tal depende do contexto e da prática individual (análise 

qualitativa). 
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Relativamente à perceção sobre a influência da mobilidade na recuperação pós-parto, a 

maioria das participantes apresentou respostas favoráveis ou potencialmente favoráveis, 

embora persistissem respostas de incerteza, evidenciando conhecimento ainda pouco 

consolidado sobre esta relação (análise qualitativa). 

 

 

Verificou-se um elevado interesse na participação em sessões pós-parto na UCC, com 

87,5% das participantes a responderem afirmativamente e 12,5% a indicar “talvez”. 
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No que se refere à partilha de opiniões adicionais sobre o tema, a maioria das respostas 

não acrescentou informação complementar, enquanto uma participante destacou de 

forma positiva a experiência do curso. 
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Apêndice XIV - Folheto informativo 
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Apêndice XV - Vídeo Educativo 
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Apêndice XVI - PowerPoint da temática 
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Apêndice XVII - Roteiro informal 
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Apêndice XVIII - Respostas roteiro informal 
 

Foram recolhidas 10 respostas através da aplicação de um roteiro informal dirigido a 

grávidas internadas no serviço. 

 

 

Verificou-se que 80% (n=8) das grávidas 

apresentam mobilidade reduzida durante o 

internamento, permanecendo maioritariamente no 

leito, enquanto apenas 20% (n= 2) referiram alguma 

mobilidade, ainda que condicionada. 

 

 

 

 

 

 

Observa-se que 80% (n=8) das grávidas referem não 

ter sido incentivadas, sendo que apenas 20% (n= 2) 

relataram incentivo por parte dos profissionais de 

saúde. 

 

 

 

 

 

Constatou-se que 70% (n=7) das grávidas não 

receberam qualquer informação sobre os benefícios 

da mobilidade durante o TP, enquanto apenas 30% 

(n=3) referem ter tido contacto com esta informação, 

maioritariamente fora do contexto hospitalar. 
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Relativamente às barreiras identificadas, destacou-se que 

50% (n=5) das grávidas referiram a monitorização 

intermitente por CTG como principal fator limitador, de 

seguida 20% (n=2) identificaram o medo e a insegurança 

e 20% (n=2) referiram a ausência de orientação por parte 

dos profissionais de saúde. Adicionalmente, 10% (n=1) 

referiram a ausência do acompanhante como fator 

limitador. 

 

 

 

 

Verificou-se que 70% (n=7) das grávidas apresentaram 

sentimentos de ansiedade e medo durante o internamento, 

enquanto 30% (n=3) referiram estar relativamente 

tranquilas, embora com alguma insegurança. 

 

 

 

 

 

Observou-se que 60% (n=6) das grávidas não utilizam os 

recursos disponíveis no serviço, como bolas de parto ou 

espaços adequados à mobilidade, sendo que apenas 40% 

(n=4) referem a sua utilização. 
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Apêndice XIX - Cartaz informativo  
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Apêndice XX - Recolha de notas de campo da aplicação do roteiro informal 
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Apêndice XXI - Resultados das notas de campo da aplicação do roteiro informal 
 
 

 

 

Verificou-se que aproximadamente 75% 

(n=9) das puérperas referiram ter experienciado a 

mobilidade e liberdade de movimentos, enquanto 

25% (n=3) referiu limitações neste âmbito.  

 

 

 

 

 

 

Relativamente à intervenção da equipa de saúde, 

cerca de 67% (n=8) das puérperas referiram ter recebido 

incentivo para a mobilidade, através da orientação para 

posições alternativas às posições horizontais, enquanto 

33% (n= 4) não identificaram esse incentivo. 

 

 

 

 

  

Relativamente ás posições ou movimentos que 

relataram terem utilizado mais durante o TP, 75% (n=9) 

referiram a deambulação, exercícios na bola e posição 

de cócoras (mencionando que se sentiram confortáveis 

e seguras nas posições e movimentos que adotaram), as 

restantes parturientes ficaram mais restritas ao leito 

25% (n=3).  
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No que concerne aos fatores limitadores da 

mobilidade, destacaram-se como principais 

constrangimentos: a monitorização contínua por 

CTG, referida por cerca de 50% (n=6) das 

puérperas; orientações para repouso 10% (n= 1); 

sentimentos de medo e insegurança 30% (n=4) e 

limitações associadas ao ambiente físico e à 

acessibilidade dos recursos 10% (n=1).  

 

 

 

 

Ao nível da experiência emocional, verificou-

se que a maioria das mulheres 75% (n=9) relatou 

sentimentos de conforto, controlo e segurança durante 

o TP, frequentemente associados à mobilização e 

participação ativa. Por outro lado, uma menor 

proporção 25% (n=3) descreveu sentimentos de 

ansiedade e insegurança, sobretudo relacionados com 

a falta de informação ou apoio.  

 

 

Relativamente à autonomia, observou-se que 

67% (n=8) das puérperas referiram ter tido participação 

ativa e autonomia na tomada de decisão, enquanto 33% 

(n=4) sentiram limitações neste domínio.  Ainda assim, 

algumas mulheres 33% (n=4) referiram que teriam 

beneficiado de maior informação e apoio, o que poderia 

ter potenciado ainda mais a sua capacidade de decisão 

e envolvimento no processo. 
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Apêndice XXII - Marcador de livro 
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Apêndice XXIII - Vídeo informativo 
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Apêndice XXIV - Guia informativo  
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Apêndice XXV - Observação estruturada da mobilidade da parturiente 
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Apêndice XXVI - Resultados estruturados da mobilidade da parturiente 
 

No âmbito da implementação da proposta de atividade observação Estruturada 

da Mobilidade da Parturiente, procedeu-se à recolha e análise de dados relativos à 

mobilidade e liberdade de movimentos durante o TP, tendo sido considerada uma 

amostra estimativa de 45 parturientes, observadas em contexto de Bloco de Partos. 

 

Gráfico 1 – Distribuição etária: 

A maioria das mulheres se encontrava entre 

os 25 e os 34 anos (64,4%; n= 29). 

 

 

 

Gráfico 2 – Paridade: 

Observou-se um predomínio de multíparas 

(60,0%; n=27) em relação às nulíparas (40,0%; 

n=18). 

 

 

Gráfico 3 – Tipo de analgesia: 
 

 Das parturientes 73,3% (n= 33) recorreram a 

analgesia locorregional (epidural ou sequencial), 

sendo a epidural o método mais frequente 

(51,1%; n=23).  
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Gráfico 4 – Posições e movimentos adotados: 

A admissão em fase latente foi predominante, 

possibilitando a implementação precoce de 

estratégias promotoras da mobilidade em TP. 

As posições mais observadas foram o decúbito 

lateral, a deambulação e a utilização da bola de 

parto, sendo o decúbito lateral a posição mais 

frequentemente adotada, incluindo no 

momento do parto  

 

 

Gráfico 5 – Incentivo à mobilidade: 

 

A equipa de enfermagem foi responsável por 

60,0% (n=27) dos incentivos à mobilidade, 

destacando-se como principal promotora desta 

prática.   

 

 

Gráfico 6 – Impacto na perceção da dor: 

 Verifica-se que 57,8% (n=26) das parturientes 

referiram melhoria da dor com a mobilidade, 

enquanto apenas 8,9% (n=4) referiram 

agravamento 
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Gráfico 7 – Impacto clínico e CTG: 

 Verifica-se que 57,8% (n=26) das parturientes 

referiram melhoria da dor com a mobilidade, 

enquanto apenas 8,9% (n=4) referiram 

agravamento. Observa-se melhoria das contrações 

em 55,6% (n=25) dos casos, associada a 86,7% (n= 

39) de CTG normais.   

 

Gráfico 8 – Papel do acompanhante: 

 A maioria dos acompanhantes apresentou um papel 

ativo (57,8%; n= 26), constituindo um elemento 

facilitador da mobilidade. 
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Apêndice XXVII - Enquadramento do instrumento educativo  
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Apêndice XXVIII - Instrumento educativo  
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Apêndice XXIX - Enquadramento da utilização da TENS para o alívio da dor  
durante o TP 
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Apêndice XXX - PowerPoint da utilização da TENS para o alívio de dor durante o  

TP  
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Anexo I - Certificado de participação no II Seminário Internacional dos Mestrados 
em Enfermagem "Cuidados Integrados e Integração de Cuidados, Um Caminho 
Emergente!" 
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Anexo II - Certificado de participação como co-autora do póster sobre a 
“Amamentação exclusiva e a perda de peso do recém-nascido: intervenção precoce 
do especialista de saúde materna e obstétrica” 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 207 

Anexo III - Certificado de participação na formação prática em Técnica de Rebozo 
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Anexo IV - Certificado de participação no Curso: Parto verticalizado e Novas 
Formas de Posicionar no TP / Período Expulsivo 
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Anexo V - Certificado de participação no curso Anatomia Funcional do Parto 
Fisiológico em Hospital 
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Anexo VI - Certificado de presença no laboratório Bebé Vida 
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Anexo VII - Certificado de participação no IV Encontro Chicco: “Desafios da 
Parentalidade: Cuidar com Confiança” 
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Anexo VIII - Certificado de participação no Nascer Positivo - VII Encontro 
Internacional de Novos Paradigmas na Saúde da Mulher e no Nascimento 
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Anexo IX - Certificado de participação no 4º Encontro de Enfermeiros 
Especialistas em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica (EEESMO) 
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Anexo X - Comprovativo da Scoping Review “A liberdade de movimentos no 
trabalho de parto e a sua influência na duração do período expulsivo: revisão 
scoping” - Revista Salutis Scientia 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
  


